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142  AGÊNCIAS  NOS  ESTADOS:  Bahia,  Guanabara, 
Minas  Gerais,  Paraná,  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo,  Rio 
Grande  do  Snl,  Santa  Catarina,  Mato  Grosso,  Pernam- 
buco, Goiás,  Brasília  (Distrito  Federal)  e Ceará. 


MATRIZ:  Rua  Miguel  Calmou,  32  — Salvador  — BA. 

í RIO  — Praça  Pio  X,  98 
SUCURSAIS:  \ _ 

I SÃO  PAULO  t — Rua  São  Bento,  480 
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INSTITUTO  doAÇÜCAR  e do  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N»  22-789,  DE  1?  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO.  42 

RIO  DE  JANEIRO  — Caixa  Postal  420  — Endereço  Telegráfico  “Comdecar” 

EXPEDIENTE:  das  12  às  18,30  horas 

COMISSÃO  EXECUTIVA 

Delegado  do  Ministério  da  Fazenda  — José  Maria  Nogueira  — Presidente 
Delegado  do  Ministério  da  Agricultura  — José  Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção,  Vice- 

Presidente 

Delegado  do  Banco  do  Brasil 

Delegado  do  Mmistério  da  Viação  — Juarez  Marauez  Pimentel 
Delegado  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  — George  Oswaldo  Nogueira 
Representantes  dos  Usinehos  - Arrigo  Domingos  Falcone,  Francisco  Elias  da  Rosa 
Oiticica,  Silvio  Correia  Mariz,  Mário  Pinto  de  Campos. 

Suplentes  — João  Carlos  Belo  Ljsboa,  João  úrsulo  Ribeiro  Coutinho,  Jessé  Cláudio 
Fontes  de  Alencar  e Lycurgo  Portocarrero  Velloso 
Representantes  dos  Banguezeiros  — José  Vieira  de  Melo.  Suplente  — João  Carlos  de 
Albuquerque  Filho. 

Representantes  dos  Fornecedores  — João  Soares  Palmeira,  João  Agripino  Maia  Sobri- 
nho, Francisco  de  Assis  Pereira,  Francisco  Leite  Filho. 

Suplente  — José  Augusto  de  Lima  Teixeira 


TELEFONES: 


Presidência 


Presidente 31-2741 

Chefe  de  Gabinete 

Joaquim  R.  de  Souza 31~2583 

Assessoria  de  Imprensa  31-2689 

Assessor  Econômico  31-3055 

Portaria  da  Presidência  ....  31-2853 

Comissão  Executiva 
Secretaria 

(Genne  Amado)  31-2653 


Divisão  Administrativa 


Joaquim  Ribeiro  de  Souza 


Gabinete  do  Diretor  

Serviço  de  Comunicações  .... 
Serviço  de  Documentação . . . 

Biblioteca  

Serviço  de  Mecanização 

Seção  de  Controle  Codif. . 

Serviço  Multigráfico  

Serviço  do  Material  

Serviço  do  Pessoal  

(Chamada  Médica)  

Seção  de  Assistência  Social 

Portaria  Geral  

Restaurante  

Zeladoria 

Armazém  de 

Açúcar  

Garagem 

Arquivo  Geral 


Av.  Brasil 


31-2679 

31-2543 

31-2469 

31-2696 

31-2571 

31-2842 

31-2842 

31-2657 

31-2542 

31-3058 

31-2696 

31-2733 

31-3080 

31-3080 


34-0919 


Divisão  de  Arrecadação'  e Fiscalização 


Elson  Braga 

Gabmete  do  Diretor  31-2775 

Serviço  de  Fiscalização  . . . : . 31-3084 

Serviço  de  Arrecadação  ....  31-3084 

Divisão  de  Assistência  à Produção 


Divisão  de  Controle  e Finanças 

T 

Lauro  de  Souza  Lopes 

Gabinete  do  Diretor  

Subcontador  

Serviço  de  Aplicação  Finan- 
ceira   

Serviço  de  Contabilidade 

Tesouraria 

Serviço  de  Controle  Gerai . . .' 
Seção  de  Tomada  de  Contas 


(31-3046 
31-3690 
' 31-3054 

31-2737 

31-2577 

31-2733 

31-2527 

31-2655 


Divisão  de  Estudo  e Planejamento 

Antônio  Rodrigues  da  Costa  e Silva 


Gabinete  do  Diretor  31-2582 

Serviço  de  Estudos  Econô- 
micos   22-0075 

Serviço  de  Estatística  e Ca- 
dastro   22-5039 


Divisão  Jurídica 


José  Ribamar  X.  C.  Fontes  , 31-3997 

Gabinete  Procurador  Geral.  5 31-2732 

Subprocurador ' 32-7931 

Seção  Administrativa  32-7931 

Serviço  Forense  31-2538 

Divisão  de  Exportação 

Ítalo  Giovani  Castellani 

Gabinete  do  Diretor  31-3370 

Serviço  de  Operações  e Con- 

trôíe  31-2339 

Serviço  de  Controle  de  Arma- 
zéns e Embarques 31-2839 

Serviço  de  Álcool  (SEAAI) 


Arydalton  Chavantes 

Superintendente 31-3032 

Seção  Admimstrativa  ....  31-2656 


José'  Motta  Maia 


Gabinete  do  Diretor  31-3091 

Serviço  Social  e Financeiro  . . 31-2758 

Serviço  Técnico  Agronômico.  31  2769 
Serviço  Técnico  Industrial...  31-3041 
Setor  de  Engenharia  31-3098 


Federação  dos  Plantadores  de 

Cana  do  Brasil 31-2720 

Escritório  do  I.A.A.  em  Brasília: 

Esplanada  dos  Ministérios 
Bloco  8 - 2.°  andar  2-3761 


! 

DELEGACIAS  REGIONAIS  DO  I.  A.  A. 

RIO  GRANDE  DO  NORTE: 

Rua  Frei  Miguelinho,  2 — 1-  andar  — Natal 

PARAÍBA: 

Praça  Antenor  Navarro,  36/50  — 2?  andar  — João  Pessca 
PERNAMBUCO: 

Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 8?  andar  — Recife 
SERGIPE : 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju 
ALAGOAS : 

R.  Sá  e Albuquerque,  544  — Maceió 
BAHIA: 

Av.  Estados  Unidos,  24  - 10-  andar  - Ed.  Cidade  de  Salvador  — Salvador 
MINAS  GERAIS: 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 9?  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
ESTADO  DO  RIO : 

Praça  São  Salvador,  64  Caixa  Postal  119  — Campos 
SÃO  PAULO: 

R.  Formosa,  367  - 21"  — São  Paulo 
PARANÁ:  . 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  476  — 20°  andar — C.  Postal,  1344  — Curitiba 

DESTILARIAS  DO  I.  A.  A. 

PERNAMBUCO : 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS : 

Central  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
BAHIA: 

Central  Santo  Amaro  — Caixa  Postal  7 — Santo  Amaro 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 
ESTADO  DO  RIO: 

Central  do  Estado  do  Rio  — Caixa  Postal  102  — Campos 
SÃO  PAULO: 

Central  Guararema  — Guararema 
Central  Ubirama  — Lençóis  Paulista 

RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Desidratadora  de  Ozório  — Caixa  Postal  20  — Ozório 


As  últimas  safras  confirmaram  as  qualidades  técnicas  dos 

NOVOS  EQUIPAMENTOS  ULTRA-MODERNOS 

fabricados  exclusivamente  pela  FIVES  LILLE-CAIL 
resultado  de  150  anos  de  experiência  na  indústria  açucareira 


r ^ 

] - Moenda  auto-regulável 

2 - Aparelho  horizontal  de 

cosimento  a vácuo 

3 - Centrifuga  “Compact” 

inteiramente  automática 
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FIVES  LILLE  DO  BRASIL 

Av.  Presidente  Vargas,  4-1 7- A *19.°  andar»  Tels.:  43-5564-  e 23-4847» GB 


MOTOCANÀ 


Avenida  l.°  de  Agosto,  272  — PIRACICABA  — EST.  S.  PAULO 
Telef.:  Escritório,  5827  — Oficinas,  3180 
BRASIL 


MÁQUINAS 

e 

IMPLEMENTOS 

PARA  A 

MOTO-MECANI- 

SAÇÃO 

CANAVIEIRA 


CARREGADORES  DE  CANA,  montados  sôbre  tratores  DEUTZ”  — MD55,  em  funcionamento  na  zona 
de  Piracicaba. 

A esquerda:  a montagem  é feita  na  parte  trazeira  do  trator 
A direita:  a montagem  é feita  na  parte  da  frenite  do  trator 

PARA  CULTIVO,  de  canaviais  já  crescidos:  a MOTOCANA  S/A  fabrica  uma  "grade  de  discos”  especial, 
montada  diretamente  na  parte  inferior  dos  tratores  tipo  canavieiro  — (HI-CROP)  — tal  como  o tra- 
tor nacional  "DEUTZ"  — CANAVIEIRO  — DM.  55.C 


RECORTE  A SER  MANDADO  A NOSSA  FIRMA 
DATA  E ASSINATURA:  

ENDERÊCO:  

NOME  DÀ  FIRMA:  ' • ... . . . . . . . . . . . . . . . 

DESEJO  RECEBER  ORÇAMENTO  PARA: 

— UM  CARREGADOR  MONTADO  SÔBRE  TRATOR  — Parte  da  Frente 

Psrte  trâzcirâ 

UM  CARREGADOR  MOTORISADO  (tipo  combinado) 

— UMA  CORTADEIRA-CARREGADEIRA  (patenteada) 

— UMA  GRADE  ESPECIAL  PARA  TRATOR  CANAVIEIRO 


Se  o coso  for  o fabricação  do  Açúcar  e do  Álcool 
quem  pode  dar  a solução  é 

Pt,  tlrbini  Itlctnlttrpica 

e suas  associadas 

MAUSA  -METALÚRGICA  DE 
ÂCCESSÓRIOS  PARA  USINAS  S.  A. 

CODISTIL  CONSTRUTORA  DE  DISTILARIAS 

DEDINI  S.A. 


— — Piracicaba  — S.  Paulo  

— USINAS  COMPLETAS  para  qualquer  capacidade. 

— REFINARIAS  E DISTILARIAS. 

— MOENDAS  MODERNAS  com  castelos  inclinados  e pressãc 
hidro-pneumática,  acionadas  p/turbinas  ou  motores. 

— PONTES  ROLANTES  — MESAS  ALIMENTADO RAS. 

— CLARIFICADORES  SULFiTADORES  — AQUECEDORES. 

— FILTROS  rotativos  — FILTROS  para  caldo  e outros. 

— EVAPORADORES  — VÁCUOS  — CRISTALIZADORES. 

““  CENTRÍFUGAS  automáticas  e contínuas,  licença  HEIN 

LEHMANN  e para  fermentos. 

— SECADORES  rotativos  e verticais  licença  BUETTNER. 

— CALDEIRAS  DE  ALTO  RENDIMENTO,  seus  accessórios  e 
controles.  TIJOLOS  REFRATÁRIOS. 

— MÁQUINAS  A VAPOR  horizontais  e verticais  até  900  HP. 

— TURBINAS  A VAPOR  e TURBO-GERADORES,  licença 
"GHH”,  até  1.500  HP. 

— PRENSAS  para  bagaço  — MISTURADORES  — GRANU- 
LADORES  para  adubos. 

— BOMBAS,  TACHOS,  TANQUES,  etc. 

M.  DEDINI  S.  A.  MAUSA  CODISTIL 

com  seus  mais  de  3.000  operários,  têm  para  cada  caso  a 
solução  adequada,  nascida  de  sua  longa  experiência,  usi- 
neiros  que  são,  além  de  fabricantes  do  equipamento,  e por 
isso  mesmo,  conhecedores  perfeitos  dos  problemas,  das  ne- 
cessidades e das  conveniências  específicas  da  indústria  Açu- 
careira do  Brasil. 

— COMÉRCIO  E- INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. — 


RIO  DE  JANEIRO 
AV.  RIO  BRANCO,  25,  17.°  18.° 
C.  P.  759  - ZC  00  - TEL.  23-5830 


RECIFE 

R.  AURORA,  175  - SALAS  501/505 
C.  P.  440  - TEL.  2-2112  e 2-6476 


CALDEIRAS 

CONTERMA 


CALDEIRAS  PARA  A 
INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

ESTUDOS  DE  RENDIMENTO 
DE  CALDEIRAS 

ECONOMISADORES 

PAREDES  DE  ÁGUA 

PREAQUECEDORES  DE  AR 

SUPERAQUECEDORES 

CHAMINÉS 

MATERIAL  REFRATÁRIO 

MONTAGENS  E 
EMPAREDAMENTOS 

ISOLAMENTOS  TÉRMICOS  PARA 
TUBULAÇÕES  DE  VAPÔR,  VÁCUOS,  DOR'5,  ETC. 

DE  ALTA  EFICIÊNCIA  E ECONOMÍA 


CONSULTE-NOS  SEM  COMPROMISSO 


ESTA  E A 

SOLUÇÃO 

PARA  CORTAR  CANA 


SIMPLES 

ECONÔMICA 

PRÁTICA 


■ 
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Destilaria  de  Álcool  — capacidade  40.000  litros  de  álcool  Anidro  ao 
Benzol  — Usina  São  João  — Campos  — Estado  do  Rio. 


APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  álcool  anidro  ou  retificado 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o processo  FIVES-MARILLER  com  Glicerina 

• MAQUINAS  para  fabricação  ãe  acúcar 

• AQUECEDORES  ' 

• CLARIFICADORES 

• EVAPORADORES 

• VÁCUOS,  ETC. 


Av.  Dr.  João  Conceição,  1145  — PIRACICABA  — Est.  de  São  Pauío 
Caixa  Postal  25  — Telefone  3177  — End.  Telegráfico  «MORLET^ 

Representante  — DINACO  — Rua  do  Ouvidor.  50  - 6»  — Rio  — GB 
Bahia  — Espírito  Santo  — Est  do  Rio  — Minas  Gerais 
ROBERTO  DE  ARAÚJO  — Rua  do  Brum,  101  - 1<?  — Recife 
Pernambuco  — Sergipe  — Alagoas  — Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte 


Análises  de  solos 
e 

produtos  industriais 

☆ 

Fornecirfiento  de  mudas  de 
cana,  sadias,  para  viveiros 


IA  u OR  AT  ORIO  DE  QUI/hiCA  AoKlCOL/A 


COOPERATIVA  DOS  OSINEIROS  OO  OESTE  DO  EST  DE  SAO  PAULC 
RUA  lAFAIETE. 94  - RIBEIRÃO  P.RÉTO-S  P 


☆ 


editora  do 

BOLETIM  INFORMATIVO  COPERESTE 


13  ANOS  DE  ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA  ACRO-INDUSTRIAL 


JULHO  — 1966 
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NOTAS  E COMENTÁRIOS 

UM  AMANHÃ  DE  ESPERANÇAS 

S/  RANSCORREU,  dia  l9  de  junho,  o 339  aniversário  de 
fundação  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  criado 
pelo  Decreto-Lei  n9  22.789,  de  l9  de  junho  de  1933, 
“ assinado  pelo  então  chefe  do  govêmoi  provisório, 
- Getúlio  Domelles  Vargas,  objetivando  desta  forma 
as  medidas  já  empreendidas  em  benefício  da  agroindústria  cana- 
vieira através  da  Comissão  de  Defesa  da  Indústria  Açucareira. 

Esta  deliberação  constituiu  mostra  positiva  de  um  exemplo 
pioneiro  entre  nós  da  intervenção  do  Estado  no  campo  da  ativi- 
dade econômica,  devidamente  estruturada  e de  amplitude  nacio- 
nal. Será  escusado  negar-se  que  o papel  decisivo  representado  no 
setor  da  agricultura  pelo  l.A.A.  em  favor  da  indústria  açucareira 
tem  facultado  em  todos  esses  anos  a superação  de  numerosas 
crises.  ‘ 

Coincidiu  a grata  efeméride  com  a despedida  de  um  dinâmico 
timoneiro  desta  Casa,  o economista  Paulo  Maciel,  que  transfe- 
riu o leme  a outro  bravo  lutador  das  conquistas  açucareiras,  o 
sr.  José  Maria  Nogueira,  eleito  e empossado  na  Presidência  do 
l.A.A.  dia  24  de  junho  em  sessão  administrativa  extraordinária 
da  Comissão  Executiva. 

Recebeu,  sem  dúvida  alguma,  um  profícuo  legado  de  realiza- 
ções. A intensa  e benéfica  atividade  administrativa  do  seu  ante- 
cessor, à frente  desta  autarquia,  faculta  ao  novo  Presidente  um 
amanhã  de  esperanças.  Soube  conjurar  com  denodo  o sr.  Paulo 
Maciel  as  crises,  o espectro  da  superprodução  dentro  e fora  do 
país,  o sistema  de  defesa  e sua  complexidade,  dificuldades  de 
ordem  estrutural,  numa  árdua  peregrinação  que  afinal  condu- 
ziu-o à elaboração  e concretização  da  verdadeira  “Lei  Áurea” 
para  o l.A.A.  e a agroindústria  açucareira  — a lei  n9  4.879. 

Será  desnecessário  salientar-se,  por  esta  mesma  circunstância, 
o mérito  do  dever  cumprido.  Houve  objetividade  e coragem  na 
tomada  das  decisões  e daí  os  resultados  promissores  que  oferecerá 
o futuro.  Despediu-se  o economista  Paulo  Maciel  fiel  ao  pensa- 
mento de  QUEVEDO:  “O  muito  toma-se  pouco,  quando  desejamos 
um  pouco  mais.” 

CLARIBALTE  PASSOS 


2 


N»  1 (PAG.  2) 


HOMENAGEM 

Com  a presença  do  sr.  José  Maria 
Nogueira,  Presidente  do  I.A.Á.,  Joaquim 
Ribeiro  de  Souza.  Diretor  da  Divisão 
Administrativa  e Chefe  do  Gabinete,  Ary- 
dalton  Chavantes,  Diretor  do  S.E.A.A.I., 
José  Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção, 
Vice-Presidente  desta  autarquia  e repre- 
sentante do  Ministério  da  Agricultura  na 
Comissão  Executiva,  Joaquim  de  Menezes 
Leal,  Chefe  do  Serviço  do  Álcool  Anidro  e 
Industrial,  José  Motta  Maia,  Diretor  da 
Divisão  de  Assistência  à Produção,  Zacha- 
rias  Ribeiro  de  Souza,  Delegado  Regional 
do  I.A.A.  no  Paraná,  Claribalte  Passos, 
Chefe  do  Serviço  de  Documentação  e di- 
retor de  BRASIL  AÇUCAREIRO,  funcioná- 
rios, Chefes  de  Serviços  e ainda  jornalistas 
e amigos  ligados  ao  setor  de  sua  ativi- 
dade, o sr.  Francisco  Coqueiro  Waison  foi 
recepcionado  dia  30  de  junho  último  em 
seu  Gabinete  na  Divisão  de  Exportação 
por  motivo  da  sua  aposentadoria. 

DIRETOR  DE  EXPORTAÇÃO 

Foi  empossado  no  cargo  de  Diretor  da 
Divisão  de  Exportação,  dia  5 do  corrente, 
em  ato  que  contou  com  a presença  do  sr. 
José  Maria  Nogueira,  atual  Presidente  do 
I.A.A.,  o economista  ítalo  Giovani  Castel- 
lani,  integrante  do  Quadro  Permanente  do 
funcionalismo  desta  autarquia,  onde 
ingressou  através  de  concurso  público. 
Diretores,  Chefes  de  Serviço,  representan- 
tes de  entidades,  jornalistas  e antigos 
companheiros  do  nôvo  Diretor  de  Expor- 
tação prestigiaram  a sua  posse. 

DESIGNAÇÕES  NO  I.A.A. 

Através  de  diferentes  atos,  o sr.  José 
Maria  Nogueira,  presidente  desta  autar- 
quia, designou  o sr.  Joaquim  Ribeim  de 
Souza,  chefe  de  Gabinete,  que  simulta- 
neamente acumula  as  funções  de  diretor 
da  Divisão  Administrativa,  bem  como  os 
srs.  José  Ribamar  Xavier  de  Carvalho 
Fontes,  nôvo  procurador-geral  da  Divisão 
Jurídica,  o procurador  Paulo  Pimentel 
Bello  para  exercer  a função  de  assistente 
técnico  da  presidência,  além  do  jornalista 
Claribalte  Passos,  diretor  desta  Revista, 
para  assessor  de  imprensa. 

A nova  Assessoria  de  Imprensa  do  Ga- 
binete do  I.A.A.,  contará  com  a colabo- 
ração da  equipe  de  redatores  do  Serviço 
de  Documentação,  que  vitalizará  todo  o 


noticiário  informativo  da  administração 
do  sr.  José  Maria  Nogueira. 

Destacamos,  igualmente,  as  designa- 
ções: Luiza  de  Mendonça  Leite,  para  o 
cargo  de  secretária  do  delegado  regional 
em  Alagoas;  Terezinha  Mario 
Lobo,  para  chefe  da  Seção  de  Álcool  e 
Rômulo  da  Costa  Lima,  chefe  da  Seção  de 
Arrecadação  e Estatística,  ambos  da  De- 
legacia Regional  de  Alagoas. 

FÁBRICA  DE  EQUIPAMENTOS 

O governador  Paulo  Guerra  dirigiu  te- 
legrama ao  presidente  do  I.A.A.,  sr.  Paulo 
Maciel,  apoiando  a iniciativa  de  instala- 
ção de  uma  fábrica  de  equipamentos  de 
usinas,  na  Usina  Cachoeira  Lisa,  em  Ga- 
meleira.  O chefe  do  Executivo'  Pernambu- 
cano considera  que  aquêle  município  tem 
todas  as  condições  técnicas  e econômicas 
favoráveis  ao  melhoramento,  já  que  dipõe 
de  energia  da  CHESF,  ferrovia  e estradas. 
Ressaltou,  ainda,  o sir.  Paulo  Guerra  os 
aspectos  sociais  da  instalação  da  fábrica, 
«pela  criação  de  nôvo  mercado  de  traba- 
lho». 

PANORAMA  DA  CANA 

A cana-de-açúcar  assumiu  lugar  de 
primeiro  plano  na  produção  agrícola  bra- 
sileira, só  perdendo  para  o arroz  e o milho. 
Em  1964  sua  colheita  acusou  66.398.978 
toneladas,  contra  63.722.895  em  1963. 
Seu  valor,  que  era  de  167  bilhões  e 518 
milhões,  passou  para  346  bilhões  e 341 
milhões  de  cruzeiros.  Acompanhando  o 
crescimento  do  volume  e do  valor,  a área 
cultivada  do  produto  atingiu  1.519.491 
hectares  em  1964,  contra  1.509/011  em 
1963.  A cana-de-açúcar  é produzida  em 
todo  o país,  cabendo  a São  Paulo  a maior 
quantidade,  ou  seja  23.691. 553  toneladas; 
o segundo  lugar  pertence  a Pernambuco, 
com  9.928.198  toneladas.  Em  plano  infe- 
rior, destacam-se  Minas  Gerais,  com  .... 
5.640.319  toneladas;  Rio  de  Janeiro,  com 
5.589.490;  Alagoas,  com  4.728.229;  e 
Bahia,  com  3.196.163.  Paraíba  e Paraná 
figuram  com  mais  de  2 milhões  de  tone- 
ladas; Ceará,  Goiás,  Rio  Grande  do  Sul, 
Santa  Catarina,  com  mais  1 milhão,  em 
cada  Estado.  Os  demais  têm  índices  infe- 
riores. A contribuição  da  Guanabara  é de 
12.564  toneladas;  a do  Distrito  Federal  é 
de  1.700  — ao  que  informa  o Serviço,  de 
Estatística  da  Produção,  do  Departamento 
Econômico  do  Ministério  da  Agricultura. 
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FERTILIZANTES 


Em  solo  de  tipo  terra  roxa  misturada 
do  glacial,  na  usina  Porto  Feliz,  o Insti- 
tuto Agronômico  de  São  Paulo  instalou 
uma  experiência  para  comparar  o valor 
fertilizante  de  cinco  adubos  fosfatados 
para  a cultura  da  cana-de-açúcar.  Foram 
confrontados,  nas  doses  de  40,  80  e 120 
kg/ha  de  P205,  os  seguintes  materiais: 
superfosfato  simples,  fosfato  bicálcico,  fa- 
rinha de  ossos  degelatinados.  hiperfosfato 
e fosfato  do  Morro  do  Serrote  (fosfato  na- 
tural de  rocha  do  Estado  de  São  Paulo) . 
A resposta  à adubação  fosfatada  foi  esta- 
tisticamente significativa,  mas  a necessir 
dade  da  cultura  foi  satisfeita  já  com  o 
emprego  da  dose  menor  de  fósforo,  ou  seja, 
de  40  kg/ha  de  P205 . O superfosfato  pro- 
porcionou a maior  produção  (77,3  t/ha), 
seguido,  na  ordem,  por  Fertifós  (70,7),  fa- 
rinha de  ossos  degelatinados  (70,6),  hiper- 
fosfato (68,0)  e fosfato  natural  de  rocha 
(64,6). 

FINANCIAMENTO 

A filial  do  Banco  do  Brasil  em  Buenos- 
Aires  admitiu  financiar  parte  do  valor  de 
uma  Usina  de  açúcar  completa  a ser  for- 
necida a uma  empresa  argentina  pela  fir- 
ma M-  Dedini  S,A.,  de  Piracicaba,  São 
Paulo.  Dedini  é o mais  antigo  produtor 
brasileiro  de  equipamentos  para  indús- 
tria açucareira  de  São  Paulo.  No  momen- 
to, a Venezuela  também  está  interessada 
na  compra  de  máquinas  brasileiras  para 
sua  indústria  de  açúcar. 

AÇÚCAR  PARA  O URUGUAI 

O Uruguai  comprou  mais  um  carrrega- 
mento  de  açúcar  brasileiro.  A operação 
foi  realizada  através  de  uma  casa  de  Nova 
York,  que  assume  o compromisso  de  fi- 
nanciá-la por  um  prazo  de  180  dias.  Tendo 
em  vista  o desequilíbrio  de  sua  balança 
comercial  com  o Brasil  e a dificuldade  de 
divisas  com  que  luta,  o Uruguai  desde 
algum  tempo  somente  compra  açúcar  a 
prazo. 

RFF  QUER  VAGÕES 

A RFF  entrou  em  entendimentos  com  o 
I.A.A.  para  a compra  de  74  vagões-tan- 
ques- de  propriedade  do  Instituto  do 


Açúcar  e do  Álcool  e que  estavam  aluga- 
dos à RFF.  Dispõe-se  esta  a pagar  por 
aquelas  unidades  de  carga  o preço  máxi- 
mo de  Cr$  217  milhões,  enquanto  o I.A.A. 
pleiteia  um  reajustamento  monetário  da- 
quele valor. 

I.A.A.  NO  PARANÁ 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  vi- 
sando melhorar  as  condições  dos  canaviais 
paranaenses,  vai  fornecer  adubos  e finan- 
ciamentos aos  agricultores  vinculados  à 
lavoura  de  cana-de-açúcar.  Para  a obten- 
ção desses  benefícios  os  fornecedores, 
vinculados  às  Usinas  situadas  no  Paraná, 
deverão  inscrever-se  em  suas  respectivas 
sedes  ou  cooperativas  de  fornecedores  de 
canas.  A lavoura  canavieira  do  Estado, 
efetivamente,  representa  uma  grande  es- 
perança da  economia  paranaense,  embora 
as  dificuldades  enfrentadas  sejam  bastan- 
te desanimadoras.  A medida,  agora  preco- 
nizada pelo  I.A.A.,  prevê  melhor  ampano 
àquela  lavoura,  financiando-a  adequada- 
mente para  a obtenção  dos  adubos  indis- 
pensáveis à melhoria  da  qualidade  do 
produto  que,  certamente,  garantirá  me- 
lhores preços.  As  maiores  lavouras  de  ca- 
na do  Estado  localizam-se  nas  regiões  de 
Jacarèzinho,  Bandeirantes,  Porecatu  e no 
litoral,  onde  se  encontram  as  maiores  usi- 
nas açucareiras. 

FACULDADE  EM  JABOTICABAL 

Vem  de  ser  instalada,  em  prédio  onde 
funciona  o Colégio  Agrícola,  a Faculdade 
de  Agronomia  e Medicina  Veterinária  de 
Jaboticabal,  Estado  de  São  Paulo.  A ci- 
dade de  laboticabal  se  situa  na  importante 
região  canavieira  do  oeste  bandeirante  e 
o Govêrno  Paulista  deverá  dispender  cêrca 
de  Cr$  3 bilhões  nos  gastos  iniciais  da 
instalação . 

O BRASIL  REVÊ  SUA  LEGISLAÇÃO 
AÇUCAREIRA 

Sob  êsse  título,  a revista  Sugar,  de  Nova 
York,  em  seu  número  de  maio  último, 
publica  a seguinte  nota: 

«Rio  de  Janeiro  — Uma  nova  lei,  pre- 
parada por  uma  comissão  parlamentar 
especial  e aprovada  pelo  Congresso,  subs- 
titui a anterior.  A atual  requer  que  os 
aumentos  ou  reduções  das  quotas  de  pro- 
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dução  por  todo  o pcds  sejam  fixadas  pelo 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  a fim  de 
atender  às  necessidades  do  consumo  in- 
terno e da  exportação.  As  quotas  aumen- 
tadas serão  atribuídas  às  usinas  tendo 
por  base  suas  condições  de  operação  e 
potencial  agrícola.  O Instituto  pode  dis- 
por de  parte  das  quotas  aumentadas  para 
criar  novas  usinas  em  regiões  favoráveis 
ao  cultivo  da  cana-de-açúcar  e onde  o 
consumo  local  excede  as  produções  esta- 
duais. 

Os  planos  anuais  para  cada  safra  dis- 
tribuirão as  quantidades  para  o mercado 
interno  e para  a exportação.  A produção 
das  usinas  que  ultrapasse  suas  quotas  será 
considerada  extra-limite  e poderá  ser  ex- 
portada ou  utilizada  para  produção  de 
álcool.  As  usinas  que  produzirem  ilegal- 
mente terão  suas  quotas  reduzidas  em 
quantidade  equivalente  à infração  ou  po^- 
derão  ser  taxadas  em  dez  vêzes  o valor 
de  cada  saco  ilicitamente  produzido. 

O plano  do  Instituto  para  cada  safra 
pode  fixar  uma  quota  de  até  20%  da  pro- 
dução nacional  a fim  de  ser  retida  e usada 
como  reserva  para  distribuição  de  emer- 
gência aos  centros  consumidores. 

Às  regiões  Norte  e Nordeste,  em  decor- 
rência de  sua  atual  situação  econômica, 
será  dada  prioridade  no  provimento  de 
açúcar  para  exportação  aos  mercados 
preferenciais.  O Instituto,  segundo  a lei, 
estabelecerá  preços  médios  regionais  a 
fim  de  reforçar  as  economias  locais  das 
tradicionais  zonas  açucareiras.  O cálculo 
da  produção  deve  levar  em  consideração 
os  custos  médios  regional  e nacional.  Sis- 
temas de  contabilidade  serão  padroniza- 
dos para  todas  as  usinas.  O preço  por  to- 
nelada será  fixado  em  cada  Estado  onde 
a cana  seja  plantada,  considerando-se  os 
anteriores  custos  de  produção. 

O trabalho  do  Instituto  será  financiado 
por  uma  taxa  de  1 0 % sobre  o preço  oficial 
de  um  saco  de  açúcar  (60  kg),  uma  taxa 
de  3%  sôbre  cada  saco  de  açúcar  expor- 
tado e uma  taxa  de  1 0 % ad  valorem  sôbre 
o preço  oficial  do  álcool,  das  rendas  da 
exportação  do.  açúcar  ao  mercado  mundial, 
do  que  renderem  as  operações  financeiras 
do  Instituto  e das  rendas  dos  estoques  e 
títulos. 


Uma  quantidade  não  excedente  de  25% 
das  rendas  totais  do  Instiuto  será  aplicada 
nos  custos  administrativos.  Do  dinheiro 
restante,  45%  serão  usados  nas  regiões 
Norte  e Nordeste,  30%  na  região  Centro- 
Sul  e 10%  serão  destinados  a cooperati- 
vas agrícolas  e industriais.  O que  quer  que 
sobre  será  usado  no  auxílio  à indústria 
açucareira  de  outros  modos  e para  cobrir 
gastos  orçamentários  adicionais. 

Os  plantadores  de  cana  e as  usinas  que 
puseram  terra  à disposição  (ou  pretendem 
fazê-lo)  para  construção  de  casas,  coloni- 
zação ou  reforma  agrária  e usinas  que  pre- 
tendam democratizar  seu  capital  terão 
atendimento  prioritário.  Os  empréstimos 
para  reequipar  usinas  e destilarias  de 
álcool  são  pagáveis  em  dez  anos.  Os  des- 
tinados à mecanização  devem  ser  reembol- 
sados em  quatro  anos  e os  para  compra  de 
fertilizantes  em  dois  anos. 

O Instituto  utilizará  sua  renda  de  1 % 
do  preço  oficial  de  uma  tonelada  de  cana 
e 2%  do  preço  oficial  de  um  galão  de 
álcool  para  prover  serviços  sociais  aos 
trabalhadores . 

— (Comentário  da  revista  «SUGAR  Y 
AZUCAR»  — Pág.  77,  Maio  1966) 

PUBLICAÇÃO  AGROPECUÁRIA 

Nova  publicação  mensal  sôbre  assuntos 
agropecuários  surgiu  recentemente:  SELE- 
ÇÕES FÁBIO  BASTOS,  editada  pela  Cia. 
Fábio  Bastos  Com.  e Ind.,  do  Rio.  Já  fo- 
ram abordados  nos  seus  cinco'  primeiros 
números  diversos  assuntos  muito  bem  es- 
pionados e ilustrados  tais  como:  Cana-de- 
açúcar  — Mecanização  agrícola  — Ali- 
mentação do  gado  — Plantas  forrageiras 
— Pastagens  com  híbridos  — Trabalhos  de 
aração,  gradagem  e plantio  — Irrigação 
artifical  — Ordenha  mecânica  — Resfria- 
mento do  leite  — Pasteurização  do  leite 
Desnate  do  leite  nas  indústrias  e nas  gran- 
jas, bem  como  outras  seções  onde  são  abor- 
dados assuntos  referentes  a correias  indus- 
triais, bombas  e motores.  A revista  é 
distribuida  gratuitamente  aos  interessa- 
dos. Pedidos  de  assinatura  podem  ser 
enviados  à Rua  Teófilo  Otoni,  81/83,  Caixa 
Postal  2031,  ZC-00,  Rio  de  laneiro,  GB. 
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«SUDENE» 

Recebemos  no  n9  2,  da  SUDENE,  que 
está  no  seu  segundo  ano  de  publicação  e 
constitui-se  num  dos  mais  importantes 
documentos  relativos  aos  problemas  do 
Nordeste,  não  só  porque  vem  orientada 
superiormente  por  aquela  Superintendên- 
cia, como  também  porque  conta  com  a 
colaboração  de  renomados  técnicos  em 
questões  agrárias,  industriais,  urbanas  e 
demais,  no  levantamento  dos  assuntos  ge- 
rais daquela  Região. 

SISTEMA  DE  DIFUSÃO 

A firma  Hokubu  Sugar  Co.,  de  Naha, 
Okinawa,  adquiriu  o segundo  sistema  Sil- 
ver  de  difusão,  clarificação  e filtragem  da 
cana-de-açúcar,  considerado  a mais  im- 
portante inovação  no  processamento  do 
açúcar  de  cana  nestes  últimos  cem  anos. 
A Pioneer  Mill  Co.,  na  ilha  de  Maui,  Ha- 
wai, adotou  a primeira  instalação  Silver 
dêsse  tipo  em  1964.  Mais  de  um  ano  de 
operação  do  sistema  confirma  a substan- 
cial redução  do  custo  de  uma  nova  usina 
de  açúcar,  comparada  com  uma  instalação 
moageira  da  mesma  capacidade.  Os  custos 
de  manutenção  parecem  ser  de  3/4  a 2/3 
de  uma  usina  comum,  gastando-se  20%  a 
menos  de  força.  O sistema  é projetado 
para  operar  com  um  só  homem.  Segundo 
o sr.  C.E.C.  Bums  Jr.,  presidente  da  Ame- 
rican Factors  Associates,  Ltda.,  o sistema 
de  difusão,  clarificação  e filtragem  terá 
uma  capacidade  de  3.600  toneladas  de 
cana  por  dia,  volume  idêntico  ao  da  uni- 
dade instalada  pela  Pioneer  Mill.  Para 
desidratar  o bagaço  será  usada  uma 
prensa  da  French  Õil  Machinery  Co.  A 
instalação  de  um  sistema  de  difusão,  cla- 
rificação e filtragem  é o primeiro  passo 
de  um  programa  de  modernização  na  in- 
dústria açucareira  das  Ilhas  Ryuku.  se- 
gundo o sr.  Burns.  A Hokubu  é a maior 
fábrica  no  grupo.  A firma  está  construindo 
nova  usina  e planeja  adquirir  uma  segun- 
da unidade  do  sistema  Silver  no  próximo 
ano.  Recentemente  foram  feitos  planos 
para  estabelecer  uma  organização  mun- 
dial de  fabrico,  instalação  e serviço  Silver. 
Já  pertencem  a êsse  esquema  a Mitsubishi, 
a Maschinenfabrik  Buckau  R.  Wolf  da 
Alemanha  Ocidental,  Fletcher  e Stewart 
Limited,  da  Grã-Bretanha,  e Fives  Lille 
Cail,  da  França. 


REGRESSOU  PAULO  MACIEL 

A fim  de  disputar  uma  cadeira  de 
deputado  federal  pela  ARENA,  de  Per- 
nambuco, embarcou  dia  10  do  corrente, 
com  destino  ao  Recife,  o economista  Paulo 
Maciel,  ex-Presidente  do  I.A.A.  Compare- 
ceram ao  aeroporto  do  Galeão,  na  Ilha  do 
Governador,  o sr.  Joaquim  Ribeiro  de  Sou- 
za, atual  Chefe  do  Gabinete  da  Presidên- 
cia e diretor  da  Divisão  Administrativa 
desta  autarquia,  representando  o sr.  José 
Maria  Nogueira,  Presidente  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  sr.  Paulo  Bello,  sr. 
José  Ribamar  Fontes,  novo  Diretor  da  Di- 
visão Jurídica;  sr.  Claribalte  Passos,  Che- 
fe do  Serviço  de  Documentação  e de  BRA- 
SIL AÇUCAREIRO;  sr-  Francisco  Coqueiro 
Watson;  sr.  Arydalton  José  Chavantes, 
diretor  do  Serviço  Especial  do  Álcool  Ani- 
dro e Industrial  (SEAAI);  sr.  Lauro  Lopes, 
diretor  da  Divisão  de  Controle  e Finanças; 
sr.  Haroldo  Carneiro  Leão,  vários  funcior- 
nários  e amigos.  O sr.  Paulo  Maciel  viajou 
em  companhia  de  sua  esposa,  d.  Thelma 
de  Souza  Maciel,  do  General  Antônio  de 
Andrade  Muricy,  Comandante  da  7* 
Região  Militar,  com  sede  no  Recife,  além 
do  sr.  Francisco  da  Rosa  Oiticica,  procu- 
rador da  autarquia  e representante  dos 
Usineiros  na  Comissão  Executiva  do  I.A.A. 
e o Sr.  Cauby  Brasileiro. 

HOMENAGEM  NO  SEAAI 

Transcorreu,  no  dia  4 do  corrente  mês, 
o primeiro  aniversário  da  gestão  do  Col. 
R-l  Arydalton  José  Chavantes,  na  Supe- 
rintendência do  Serviço  Especial  do  Álcool 
Anidro  e Industrial  (SEAAI).  Nêsse  dia, 
foi  êle  alvo  de  calorosas  homenagens  de 
seus  auxiliares  e colegas,  cuja  amizade  e 
admiração  tão  bem  soube  conquistar  no 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

Entre  as  suas  principais  realizações  a 
frente  do  SEAAI,  podemos  citar; 

— a reforma  de  suas  instalações  e a 
dinamização  dos  serviços,  com  a amplia- 
ção de  seus  poderes  junto  às  Distilarias 
Centrais  e Entrepostos  do  I.A.A.,  aos  quais 
tem  dedicado  o melhor  dos  esforços,  ins- 
pecionando-os, periodicamente,  e provi- 
denciando o reaparelhamento  dêsses 
órgãos,  para  que  possam  preencher  as 
suas  reais  finalidades,  no  aproveitamento 
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de  todo  o excesso  de  matéria-prima  exis- 
tente no  país; 

— a elevação  da  quota  de  entrega  de 
álcool  anidro  às  companhias  distribuido- 
ras de  álcool  para  a mistura  carburan- 
te em  todo  o país,  que,  de  55  000  000 
de  litros  no  l*  semestre  de  1965,  se  elevou 
para  135  000  000  no  2<?  semestre,  e para 
400  000  000  no  corrente  ano,  concorrendo, 
dêsse  modo,  para  o equilíbrio  da  produ- 
ção e do  seu  escoamento.  Essa  elevação 
concorreu  ainda  para  o recolhimento  aos 
cofres  da  Autarquia  de  cerca  de  sete  bi- 
lhões de  cruzeiros,  o que  veio  possibilitar 
o I.A.A.  a conceder  melhor  preço  aos  pro- 
dutores de  álcool  anidro  carburante,  con- 
forme Resolução  1962/66  aprovada  pela 
Comissão  Executiva; 

— a exportação  de  cerca  de  40  000  000 
de  litros  de  álcool  da  safra  1965/66  do 
Estado  de  São  Paulo,  cuja  operação  car- 
reou para  os  cofres  do  I.A.A.  cêrca  de  du- 
zentos milhões  de  cruzeiros  de  saldo,  além 
de  concorrer  para  o saneamento  do  mer- 
cado. 

É ainda  o Cel  Chavantes  autor  do  ante- 
projeto de  lei  encaminhado  recentemente 
à aprovação  dos  poderes  competentes,  que 
reestrutura  os  serviços  do'  SEAAI  e o trans- 
forma em  Divisão,  em  igualdade  de  con- 
dições com  os  principais  setores  da  admi- 
nistração do  I.A.A.,  considerada  a impor- 
tância dêsse  serviço  na  estrutura  da 
Autarquia,  como  setor  responsável  pela 
indústria  alcooleira,  reconhecida  por  lei 
de  interesse  da  segurança  nacional,  e que 
muito  contribui  para  o equilíbrio  da  pro- 


dução açucareira  e para  a economia  de 
divisas  do  país. 

RAINHA  DA  CANA  FLUMINENSE 

Organizada  pela  «ATEMD»  (Agência  de 
Turismo  e Divulgação)  e sob  o patrocínio 
da  «Açucareira  Porto  Real  S.A.»,  «Viação 
Cidade  do  Aço»,  além  da  colaboração  das 
Prefeituras  das  cidades  de  Rezende  e Bar- 
ra Mansa,  realizou-se  nos  dias  9 e 10  de 
julho  em  Pôrto  Real,  Estado  do  Rio,  con- 
tando com  a participação  das  Rainhas  da 
Cana  de  Campos,  São  Fidélis,  Itaperuna, 
Bom  Jesus  do  Itabapoana,  Miracema  e 
Itaocara,  o desfile  em  trajes  típicos  de  cor- 
tadeira de  cana,  a festa  da  «Rainha  da 
Cana  de  Pôrto  Real»,  que  juntamente  com 
as  demais  candidatas  ao  título  no  Estado 
do  Rio,  disputará  em  agosto  o cetro  máxi- 
mo de  «Rainha  da  Cana»  daquela  região 
fluminense.  Em  audiência  especial,  no  seu 
Gabinete,  o sr.  José  Maria  Nogueira,  atual 
Presidente  do  I.A.A.,  recebeu  a srta.  Naci- 
béa  Frota  Elias,  Rainha  da  Cana,  de 
Campos,  e suas  colegas  concorrentes,  a 
quem  agradeceu  o convite  a fim  de  assis- 
tir ao  baile  da  coroação.  Impossibilitado 
de  estar  presente  à solenidade  do  dia  9 
último,  o sr.  José  Maria  Nogueira  creden- 
ciou para  representá-lo  o sr.  Cleantho 
Denys  Santiago,  Delegado  Regional  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  em  Cam- 
pos. A Comissão  Julgadora  esteve  inte- 
grada pelos  srs.  Frederico  de  Menezes  Vei- 
ga, Maurício  Prates  Campos,  Joaquim 
Costa  Carvalho  e Eumar  Rodrigues  Mar- 
tins. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 
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I.A.A.  TEM  NÔVO  PRESIDENTE 


No  dia  2U  d junho  findo,  em  sessão  administrativa  extraordinária 
da  Comissão  Executiva  dêste  Instituto,  procedeu-se  à eleição  do  novo 
Presidente.  Sob  a presidência  do  Sr.  José  Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção, atual  Vice-Presidente  do  I.A. A.,  e contando  com  o compareci- 
mento  dos  Srs.  Juarez  Marquez  Pimentel  (Delegado  do  Ministério  da 
Viação),  George  Oswaldo  Nogueira  (Ministéno  da  Indústria  e Comér- 
cio), Arrigo  Domingos  Falcone  (representante  dos  U sineiros),  Francisco 
da  Rosa  Oiticica  (idem),  Sílvio  Correia  Mariz  (idem),  Mário  Pinto  de 
Campos  (idem),  João  Soares  Palmeira  (representante  dos  fornecedores), 
Francisco  de  Assis  Almeida  Pereira  (idem),  José  Vieira  de  Melo  (repre- 
sentante dos  Banguezeiros) , José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (suplente), 
todos  membros  votantes,  além  dos  Srs.  Lycurgo  Portocarrero  Velloso, 
Jessê  Cláudio  Fontes  de  Alencar  e João  Carlos  de  Albuquerque  Filho  (Su- 
plentes), teve  lugar  a eleição  do  Presidente  da  Comissão  Executiva  do 
I.A. A.,  recaindo  a escolha  na  pessoa  do  Sr.  José  Maria  Nogueira,  que  já 
representava  o Ministério  da  Fazenda,  por  11  votos.  Em  seguida,  o Sr. 
José  Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção  (representante  do  Ministério  da 
Agricultura) , na  presidência  da  sessão,  deu  posse  ao  nôvo  Presidente 
desta  autarquia,  Sr.  José  Maria  Nogueira,  que  substituiu  ao  economista 
Paulo  Frederico  do  Rêgo  Maciel. 

A seguir  publicamos  a ata  da  sessão  em  que  foi  eleito  Presidente  do 
I.A.A.  o Sr.  José  Maria  Nogueira: 


“O  SR.  JOSÉ  WAMBERTO,  presidindo 
a sessão  especial. 

Como  já  foi  publicado  o decreto  de  exo- 
neração, a pedido,  do  Dr.  Paulo  Maciel, 
vamos  proceder  à eleição  de  um  nôvo  Pre- 
sidente para  a Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

Peço  ao  funcionário  que  recolha  os  vo- 
tos. 

(São  recolhidos  os  votos,). 

A Secretária  procederá  à apuração. 

(A  Sra.  Genne  Amado  procede  à con- 
tagem dos  votos  (12),  e,  a seguir,  proce- 
de a apuração,  consignando  11  votos  ao 
Dr.  José  Maria  Nogueira  e 1 ao  Dr.  José 
Wamberto) . 

Por  11  votos,  foi  eleito  Presidente  da 
Comissão  Executiva  o Dr.  José  Maria  No- 
gueira. 


Ao  declarar  empossado  na  Presidência 
da  Comissão  Executiva  o Dr.  José  Maria 
Nogueira,  estou  certo  — e acredito  que 
falo  em  nome  de  todo  o Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool  — de  que  S.  Exa.  vai  con- 
tinuar, como  dirigente  máximo  da  Autar- 
quia, o mesmo  brilhante  desempenho  que 
tem  tido,  até  agora,  como  Delegado  do  Mi- 
nistério da  Fazenda  neste  órgão. 

O ilustre  empossado  está  inteiramente 
capacitado  para  resolver  os  graves  proble- 
mas do  Instituto  e eu  formulo  votos  para 
que  S.  Exa.  os  possa  solucionar,  com  a ra- 
pidez e eficiência  que  todos  dêle  esperam. 

Passo  a Presidência  ao  Dr.  José  Maria 
Nogueira.  ( Palmas ) . 

(Assume  a Presidência  o Dr.  José  Ma- 
ria Nogueira). 

(A  Sra.  Genne  Amado  ’ê  o têrmo  de 
posse,  que  é assinado  pelo  empossado,  pe- 
los Membros  da  Comissão  Executiva  e por 
da,  Secretária). 
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O Sr.  José  Maria  Nogueira , conforme  declarou  no  ato  de  trans- 
missão do  cargo,  leva  para  a direção  do  I.A. A.  a experiência 
içue  colheu  de  seus  antecessores,  noiadamente  do  Sr.  Paulo 
Maciel,  que  conseguiu  abrir  novos  horizontes  para  a economia 
agroaçucareira  do  País  com  a promulgação  da  Lei  4.  870.  De 
imediato , anunciou  que  se  empenhará  pelo  maior  entendimento 
entre  usineiros  e fornecedores  de  cana,  afastando  áreas  de  atrito 
em  benefícios  da  produção.  A foto  acima  foi  colhida  logo  após  a 
posse  do  nôvo  Presidente  do  I.A. A. 


U flagrante  de  Clovis  Brum  fixa  o momento  em  que  o sr.  José 
Maria  Nogueira  assinava  o termo  de  posse  na  Presidência  do 
I.A.A. , assistido  pelos  srs.  Paulo  Maciel  e Clarihalte  Passos  e o 
) epresentante  do  Ministério  da  Indústria  e Comércio.  Abaixo, 
o nôvo  Presidente  do  I.A.A.  acompanhado  do  Vice-Presidente  da 
Autarquia,  sr.  José  W amberto  Pinheiro  de  Assunpção 


f 


NORMALIDADE 


Com  a 'presença  do 
Ministro  Paulo  Egy- 
dio,  da  Indústria  e 
Comércio,  José  Ma- 
ria Nogueira  e Her- 
mínio  Ometto  (foto) 
os  fornecedores  de 
cana  e usineiros  de 
açúcar  de  São  Paulo 
firmaram  um  acordo, 
na  sede  do  I.A. A.,  es- 
tabelecendo que  as 

usinas  emitirão  nota  promissória  rural  pelo  valor  do  débito  de  aproximadamente 
Cr$  35  bilhões  a serem  descontadas  nos  prazos  de  90,  120  e 150  dias,  medida  que, 
certamente,  pi'opiciará  a normalidade  da  safra  66/67.  A fórmula  encontrada  pe- 
los srs.  José  Maria  Nogueira  e Paulo  Egydio  afasta  a ameaça  de  um  colapso  na  pro- 
dução do  açúcar  daquela  imensa  região. 


VISITA 

Com  a finalidade  dc 
examinar  as  possibi- 
lidades da  industria- 
lização de  subprodu- 
tos da  indústria  açu- 
careira no  Brasil,  vi- 
sitou-nos recente- 
mente — a convite 
do  LA. A.  — o enge- 
nheiro francês  Henri 
WendMng.  Acompa- 
nhado do  sr.  Henri- 
que Freire,  o técnico 
europeu  concedeu  en- 
trevista a BA  e man- 
teve longa  palestra 
com  o sr.  Mota  Maia , 
que  aparece  na  foto 
onde  é visto  também 
o sr.  Claribalte 
Passos. 


O sr.  José  Maria  Nogueira,  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  rece- 
beu, no  dia  7 do  corrente  mês,  a visita  dos  srs.  Robert  B.  Elwood  e Jerome  Miller 
Kuhl,  respectivamente,  Conselheiro  Econômico  e Adido  de  Agricultura  da 
Embaixada  do  Estados  Unidos  da  América  no  Brasil.  Durante  o encontro  foram 
abordados  assuntos  ligados  à cooperação  agrícola  e econômica  e especialmente  os 
relativos  ao  mercado  preferencial  norteamericano  para  o açúcar  brasileiro.  Na 
oportunidade,  o sr.  Miller  Kuhl  encarou  as  vantagens  de  maior  intercâmbio  de 
publicações  sôbre  a agroindústria  açucareira.  Compareceram,  também,  ao  en- 
contro os  srs.  Mota,  Maia  e ítalo  Castellani  (à  esquerda  da  foto  de  Clovis  Bruni) . 


CONFERÊNCIA 


' 


O professor  Albert  Mangelsdorf  pronunciou  uma  conferência  na  Comissão 
Executiva  do  I.A.A.,  com  a presença  de  personalidades  várias  da  vida  pú- 
blica do  País.  Abaixo,  o geneticista  acompanhado  do  economista  Paulo 
Maciel. 


Em  Pernambuco,  o geneticista  Albert  Mangelsdorf  examina  na  Usina  Tra- 
piche um  canavial.  Abaixo,  um  grupo  na  Estação  Experimental  de  Cana,  em 
Campos,  onde  são  vistos,  além  do  técnico  hawaiano,  os  srs.  F rede  rico 
Veiga,  José  Mota  Maia,  Clovis  Coelho  c outros  técnicos. 


EM  PERNAMBUCO 


EM  CAMPOS 


0 SR.  FRANCISCO  DA  ROSA  OITI- 
CICA — Sr.  Presidente,  por  expressa  de- 
legação dos  representantes  da  indústria 
açucareira  nesta  Comissão  Executiva,  que- 
ro dirigir  a saudação  dos  produtores  de 
açúcar  do  Brasil  a V.  Exa. 

Quero  declarar,  em  nome  da  indústria 
açucareira  do  País,  que  V.  Exa.  tem  a nos- 
sa confiança,  imposta  pelos  seus  atos  nes- 
ta Casa,  pelo  modo  como  V.  Exa.  se  tem 
conduzido  nas  deliberações  de  Plenário  e 
no  estudo  das  Subcomissões. 

O seu  passado,  portanto,  é a fiança  que 
V.  Exa.  nos  apresenta,  para  dizer-nos  que 
é êle  nossa  garantia  de  sua  ação  neste 
Instituto. 

Desta  forma,  aqui  estamos,  para  trans- 
mitir, nesta  solenidade,  a nossa  palavra  de 
satisfação,  por  têrmos,  na  Presidência  do 
Instituto,  o homem  que  pode  continuar  o 
trabalho  daqueles  que  muito  realizaram 
pela  produção  açucareira  nacional. 

Repito,  portanto,  Sr.  Presidente : V. 
Exa.  tem  a nossa  confiança. 

O SR.  FRANCISCO  DE  ASSIS  AL- 
MEIDA PEREIRA  — Sr.  Presidente,  em 
nome  da  lavoura  nacional  de  cana,  cabe-me 
a honra  de  dirigir  a V.  Exa.  esta  primeira 
saudação,  ao  ser  empossado  no  cargo  de 
Presidente  desta  Casa. 

V.  Exa.  já  tem  demonstrado,  em  tôdas 
as  oportunidades,  sua  grande  compreensão 
em  tôrno  dos  graves  problemas  que  vive- 
mos e assume  a Presidência  neste  momen- 
to, de  uma  gravidade  sem  par  para  a agro- 
indústria de  açúcar  do  Brasil,  em  que  ela 
atravessa  talvez  a sua  fase  mais  crítica. 

Pelo  seu  passado,  pela  sua  inteligência, 
pela  sua  firmeza  e,  principalmente,  pela 
fé  que  V.  Exa.  tem  na  grandeza  dêste  País, 
há-de  saber  representar,  com  bri  ho,  com 
dignidade  essa  honrosa  missão  que  rece- 
beu. 

Nós,  plantadores  de  cana  do  Brasil-,  sen- 
timo-nos emocionados,  neste  instante  e 
nesta  hora  tão  grave,  por  vermos  V.  Exa. 
assumir  a Presidência  do  Instituto,  certos 
de  que,  como  timoneiro  seguro,  há-de  con- 
duzir a náu  a um  pôrto  firme,  para  a 
grandeza  e a continuidade  da  nossa  terra 
e para  felicidade  daqueles  que  aqui  mou- 
rejam na  agroindústria  canavieira. 

Brasil  Açucareiro 


„ Certos  do  feliz  desempenho  de  sua  mis- 
são, desejamos-lhes,  em  nome  da  lavoura 
nacional  de  cana,  as  maiores  felicidades. 
(Palmas). 

O SR.  PAULO  BELO  — Na  qualidade 
de  Procurador  Geral  desta  Casa,  desej 
declarar  que,  durante  pouco  mais  de  um 
ano,  tive  oportunidade  de  conhecer  de  per- 
to a atuação  de  V.  Exa.,  a inteligência  e 
o cuidado  com  que  proferia  suas  decisões 
e,  por  esta  razão,  não  podemos  deixar  de 
nos  congratular  com  V.  Exa.  e com  o Ins- 
tituto do  Acúcar  e do  Álcool,  certos  de  que 
há-de  repetir,  necessariamente,  todo  o seu 
trabalho  de  inteligência,  de  traba'ho  e de 
verdadeira  vocação  de  jurista,  sem  ser 
advogado. 

Com  efeito,  V.  Exa.  tem  demonstrado, 
nesta  Casa,  na  apreciação  da  matéria  que 
é submetida  ao  seu  julgamento,  verdadei- 
ra vocação  de  jurista. 

Creio,  sinceramente,  que  o Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  está  de  parabéns,  por- 
que terá  um  continuador  da  política  açu- 
careira aqui  adotada,  dados  os  conheci- 
mentos profundos  que  tem  de  todos  os  pro- 
blemas desta  Casa. 

E o caráter  de  V.  Exa.,  a inteligência, 
o espírito  público,  de  que  é dotado,  serão 
um  testemunho  seguro  de  que  esta  Casa 
vai  ter  um  grande  administrador. 

O SR.  JOÃO  SOARES  PALMEIRA  — 
Sr.  Presidente,  o nosso  companheiro  de  re- 
presentação — Francisco  de  Assis  Almei- 
da Pereira  . — interpretou  bem  o senti- 
mento da  classe,  mas  eu  acabo  de  receber 
um  telegrama  do  Presidente  da  Federação 
dos  Plantadores  de  Cana  do  Brasil,  Dr. 
Domingos  Aldrovandi,  pedindo  que  justi- 
fique sua  ausência.  É que  êle  somente  hoje 
soube  que  V.  Exa.  seria  empossado  como 
Presidente  e não  teve  tempo  de  viajar 
para  aqui.  Prometeu,  entretanto,  vir  na 
próxima  semana  e me  pediu  que  o repre- 
sentasse. 

Era  apenas  o que  eu  queria  dizer. 

O SR.  JOSÉ  MARIA  NOGUEIRA  — 
Meus  caros  companheiros  da  Comissão 
Executiva,  Dr.  Paulo  Belo: 

Se  hoje  eu  estou  ga’gando  o pôsto  má- 
ximo desta  instituição,  que  aprendi  a gos- 
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tar,  não  foi  voluntàriamente.  Com  since- 
ridade, foi  mais  uma  determinação  dos 
nossos  superiores  hierárquicos,  aos  quais 
costumamos  a obedecer,  como  soldados  que 
somos . 

Nesta  batalha  pelo  soerguimento  da  eco- 
nomia brasileira,  enfim  do  Brasil,  pois 
ainda  subdesenvolvido,  mas  que  queremos 
elevar  à posição  daqueles  que  hoje  osten- 
tam uma  pujança  que  nós  podemos,  inclu- 
sive, superar,  sabemos  que  será  árdua  a 
nossa  tarefa,  mas  contamos  com  a com- 
preensão e com  o apoio  de  todos  os  nossos 
colegas  das  bancadas,  tanto  dos  usineiros, 
como  dos  fornecedores,  assim  como  dos 
nossos  companheiros  ministeriais. 

Estamos  certos  de  que,  se,  porventura, 
alguma  falha  tivermos,  não  será  com  o 
desejo  manifesto  de  errar  e sim  porque 
não  tivemos  a compreensão  exata  do  as- 
sunto. Entretanto,  nós  contamos  com  o 
apoio  e com  a colaboração  de  todos. 

O Dr.  Francisco  da  Rosa  Oiticica  citou 
algumas  qualidades  que  nós  não  possuimos 
(não  apoiados)  absolutamente.  Nós  apenas 
temos  o desejo  de  acertar,  temos,  realmen- 
te, vontade  de  transformar  o Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  numa  potência,  real- 
mente capaz  de  defender  a indústria  açu- 
careira, sem  êsses  percalços  todos,  sem 
êsses  problemas  todos  que  hoje  afligem, 
tanto  aos  usineiros  como  aos  fornecedores. 

Nós  sentimos  os  problemas  de  ambas  as 
classes  e queremos  ver  não  mais  debates 
revoltados,  mas,  sim,  debates  amigos,  que 
conduzam  a uma' solução  comum,  que  sa- 
tisfaça a todos,  os  que  aqui  mourejam. 

Nosso  desejo  sincero  é de  acabar  com 
tôdas  as  dificuldades  e com  o apoio  que  re- 
cebemos do  Sr.  Ministro  da  Indústria  e do 
Comércio,  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,- do 
qual  somos  assessor  direto;  o apoio  do 
Sr.  Presidente  da  República,  ao  aceitar  a 
nossa  indicação,  nós  estamos  convictos  de 
que  poderemos  ter  um  período  de  tranqüi- 
lidade,  há  muito  anseiado  por  todos. 

O Sr.  Francisco  de  Assis  Almeida  Perei- 
ra, da  bancada  dos  fornecedores,  diz  que 
nós  assumimos  a Presidência  num  dos  mo- 
mentos mais  críticos  da  agroindústria  açu- 
careira . 


Talvez  seja,  reagente,  porque  os  pro- 
blemas passados  pelo  Estado  do  Rio  fo- 
ram, realmente,  sérios  e nós  os  vivemos 
junto  às  classes,  que  se  debatiam  por  uma 
solução  capaz  de  conciliar  os  seus  inte- 
rêsses . 

Agora,  porém,  já  podemos  dizer  que  está 
pràticamente  solucionado  o atrito,  não  há 
mais  dificuldades  para  um  acêrto  e,  como 
disse  ontem  o Dr.  Sílvio  Mariz,  devem  am- 
bas as  classes  marchar  agora  lado  a lado, 
pelo  ideal  comum,  que  é o soerguimento 
da  agroindústria  açucareira. 

O SR.  FRANCISCO  DE  ASSIS  AL- 
MEIDA PEREIRA  — É o nosso  desejo. 

O SR.  JOSÉ  MARIA  NOGUEIRA  — O 
Dr.  Paulo  Belo,  a quem  eu  dedico  uma  es- 
pecial amizade,  também  foi  muito  gentil 
para  comigo,  dizendo  que  tenho  vocação  de 
jurista.  Não,  não  tenho  vocação  de  juris- 
ta. Eu  ]uto  apenas  pelo  bom  senso.  O bom 
senso  é que  me  faz  dar  as  soluções  mais 
adequadas  aos  problemas  que  me  são  afe- 
tos e quando  há  necessidade  de  consultar 
sôbre  problemas  jurídicos,  eu  recorro  a 
quem  de  direito.  Temos  aqui,  juristas,  o 
Dr.  Paulo  Belo,  o Dr.  Arrigo  Falcone,  o 
Dr.  Francisco  da  Rosa  Oiticica,  o Dr.  Má- 
rio Pinto,  o Dr.  Lycurgo  Veloso,  que  co- 
nhece, também,  profundamente,  os  assun- 
tos jurídicos ; o Dr.  Jessé  de  Alencar,  Pro- 
curador do  Estado  da  Guanabara.  Enfim, 
eu  procuro  obter  dêles  o conhecimento  ne- 
cessário para  a solução  dos  problemas  e 
isso  me  facilita,  realmente,  a tarefa. 

A vocação  jurídica  não  existe,  mas  exis- 
te, como  eu  disse  antes,  o desejo  de  acertar 
e é isto  que  move  tôda  a minha  vida. 

Portanto,  eu  agradeço,  penhorado,  a to- 
dos e espero  continuar  merecendo  a ami- 
zade que  me  dedicaram,  até  então,  e o 
apoio  suficiente  e imprescindível  para  que 
a nossa  gestão  seja  coroada  de  êxito. 


Muito  obrigado.  (Palmas). 
Está  encerrada  a sessão.” 
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I.A.A.  ALARGA  A FAIXA  DAS  COTAS 
DE  COMERCIALIZAÇÃO 
NAS  USINAS  DE  SÃO  PAULO 

Motivado*  pela  aparente  escassez  de  açucav  nos  Municípios  do  interior 
de  São  Paulo,  em  cujas  usinas  os  estoques  remanescenes  se  encontravam 
retidos  ou  bloqueados,  o I.A.A.,  no  intuito  de  evitar  que  os  centros  de 
consumo  deslocassem  as  suas  fontes  de  suprimento  para  os  municípios 
vizinhos,  deliberou  aumentar  o volume  da  cota  de  comercialização  nas 
usinas  de  São  Paulo  para  o mês  de  julho  de  1966. 

Nesse  sentido,  o presidente  do*  autarquia,  sr.  José  Maria  Nogueira, 
baixou  o ato  w?  15/66,  que  dispõe  sôbre  a matéria,  disciplinando-a  em 
todos  os  seus  aspectos. 


ATO  N9  15/66  — DE 

15  DE  JULHO  DE  1966 

Dispõe  sôbre  a cota  de  comerciali- 
lização  de  açúcar,  para  o mês  de  ju- 
lho de  1966,  nas  usinas  do  Estado 
de  São  Paulo. 

0 presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  uso  das  atribuições  que  lhe 
são  conferidas  por  lei, 

CONSIDERANDO  a necessidade  de 
manter  disciplinado  o ritmo  do  escoamento 
da  produção  de  açúcar, 

CONSIDERANDO  a decisão  proferida 
pelo  Conselho  Monetário  Nacional  em  sua 
sessão  de  30  de  junho  de  1966  e tendo  em 
vista  o comportamento  do  consumo  na 
área  tributária  do  Estado  de  São  Paulo,  e 

CONSIDERANDO  o que  dispõe  o pará- 
grafo 39  do  artigo  l9  da  Resolução  n9  1966, 
de  10  de  junho  de  1966, 

RESOLVE,  “ad-referendum”  da  Comis- 
são Executiva : 

Art.  I9 — Os  estoques  de  açúcar  cristal 
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e refinado  remanescentes  da  safra  de 
1965/66,  retidos  na  forma  do  Ato  n9  2/65 
e do  disposto  no  artigo  49  e seu  parágrafo 
1?  da  Resolução  n9  1959,  de  14  de  julho  de 

1965,  de  acordo  com  a decisão  proferida 
pelo  Conselho  Monetário  Nacional  em  sua 
sessão  de  30  de  junho  de  1966,  ficam  in- 
corporados às  disponibilidades  gerais  para 
consumo  no  mercado  interno,  e sua  libe- 
ração se  fará  através  das  cotas  mensais 
de  comercialização,  “ex-vi”  do  disposto  no 
artigo  51  e seus  parágrafos,  da  Lei  n9  4870, 
de  l9  de  dezembro  de  1965. 

Art.  29 — Para  o fim  de  manter  disci- 
plinado o ritmo  de  escoamento  dçt  produ- 
ção de  açúcar,  atender  às  necessidades  do 
consumo  e à estabilização  do  preço  no  mer- 
cado interno,  de  acordo  com  o disposto  no 
artigo  51  e seus  parágrafos,  da  Lei  n9. . . 
4870,  de  l9  de  dezembro  de  1965,  a cota  de 
comercialização  para  o mês  de  julho  de 

1966.  nas  usinas  do  Estado  de  São  Paulo, 
fica  ampliada  para  2 528  035.  sacos,  admi- 
tida a ouanHdade  mínima  de  1000  sacos 
para  cada  fábrica,  ou  o estoque  total  quan- 
do inferior  a êsse  volume. 

Parágrafo  único  — A cota  de  comer- 
cialização referida  neste  artigo  terá  a se- 
guinte distribuição: 
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Estoque  Cota 
(Sacos  de  60  quilos) 


USINAS  COOPERADAS 


Cooperativa  Central  dos  Produtores  de 
Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  São  Paulo 

USINAS  NÃO  COOPERADAS 

Amália 

Campestre 

Contendas • • • • 

Ester 

Guarani  

Itaiquara 

Itaquerê  . . . . 

Lambari * 

Maluf 

Maria  Isabel 

Miranda  . . . . 

Modêlo 

Monte  Alegre  

Pôrto  Feliz  

Romão  . 

Santa  Clara 

Santa  Ernestina  

Santa  Maria 

Santa  Rosa  

São  Bento  

São  José  da  Estiva 

Taba j ara  

Tamoio 

Vassununga 

TOTAL  DAS  NÃO  COOPERADAS 

TOTAL  GERAL 


9 853  185 

2 301  927 

111  352 

26  014 

89  655 

20  945 

1750 

1000 

73  088 

17  075 

51 

51 

39  962 

9 336 

30  145 

7 042 

82  916 

19  371 

40  208 

9 393 

15  094 

3 526 

1976 

1000 

53  271 

12  445 

52  275 

12  213 

107  657 

25  151 

20  178 

4 714 

26  367 

6160 

20  617 

4 817 

19  787 

4 623 

33  515 

7 830 

27  162 

6 346 

3 078 

1000 

31  000 

7 242 

51  877 

12  120 

28  652 

6 694 

961  633 

226  108 

10  814  818 

2 528  035 

Art.  39 — Entende-se  como  cota  mensal 
de  comercialização  o volume  de  açúcar  ’i- 
vre  para  venda  e saída  do  estabelecimento 
produtor  durante  o respectivo  mês. 

Art.  49 — Para  as  usinas  cooperadas  a 
cota  é global  e atribuída  à Cooperativa 
Central  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool 
do  Estado  de  São  Paulo,  à qual  competirá 
utilizá-la  de  acordo  com  sua  programação 
de  vendas,  na  forma  do  disposto  no  artigo 
51  da  Lei  n9  4 870,  de  l9  de  dezembro  de 
1965. 

§ l9  — Para  o efeito  do  cumprimento  do 
disposto  neste  artigo,  nenhuma  usina  coo- 
perada poderá  realizar  vendas  diretas  de 
açúcar  sem  prévia  e expressa  autorização 
da  Cooperativa  Central  dos  Produtores  de 
Açúcar  e Álcoo’  do  Estado  de  São  Paulo, 
sob  pena  de  serem  as  respectivas  saídas 


consideradas  clandestinas,  na  forma  do 
que  dispõem  os  parágrafos  29  e 39  do  artigo 
51,  da  Lei  n9  4 870,  de  l9  de  dezembro  de 
1965. 

§ 29 — Para  efeitos  fiscais,  a Cooperativa 
Central  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool 
do  Estado  de  São  Paulo,  através  da  Dele- 
gacia Regional  do  I.A. A.,  até  o dia  15 
(quinze)  de  agosto  de  1966,  uma  relação 
discriminativa  das  saídas  de  açúcar  reali- 
zadas pelas  usinas  cooperadas  durante  o 
corrente  mês  de  julho  de  1966,  bem  como 
a dar  ciência,  imediatamente,  de  qualquer 
modificação  no  quadro  das  usinas  coope- 
radas. 

Art.  59— A Delegacia  Regional  do  I.A.A. 
em  São  Paulo  poderá  homologar  eventuais 
acordos  feitos  entre  as  usinas  não-coope- 
radas,  no  sentido  de  permitir  permuta  ou 
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cessão  de  cotas  dentro  do  volume  mensal 
que  lhes  tenha  sido  atribuído,  devendo  dar 
imediato  conhecimento  às  Inspetorias  Fis- 
cais Regionais  competentes. 

Art.  69 — Fica  a Cooperativa  Central  dos 
Produtores  de  Açúcar  e Álcoo’  do  Estado 
de  São  Paulo  responsável  perante  o I.A.A. 
pela  fiel  observância  da  cota  global  de  que 


trata  o artigo  49  deste  Ato,  sob  pena  de  in- 
correr nas  sanções  dos  parágrafos  29  e 39 
do  artigo  51,  da  Lei  n9  4 870,  de  l9  de  de- 
zembro de  1965,  ressalvado  o disposto  no 
parágrafo  l9  do  artigo  49  dêste  Ato. 

Art.  79 — O presente  Ato  entrará  em  vi- 
gor na  data  de  sua  assinatura,  revogadas 
as  disposições  em  contrário. 
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UM  NÔVO  CAMPO  ABERTO 
À AGROINDÚSTRIA  CANAVIEIRA: 
INDÚbTRIA  DE  SUBPRODUTOS 


Em  entrevista  a BRASIL  AÇUCAREIRO,  o 
engenheiro  francês  Henri  Wendling  mostra  as 
possibilidades  de  novas  indústrias  de  derivados 
e subprodutos  que  serão,  também,  meios  de 
fortalecer  a emprêsa  açucareira. 

O sr  Henri  Wendling,  engenheiro  francês  especializado  em 
estudos  de  industrialização  de  subprodutos  agrícolas  e Diretor  da 
Societé  pour  la  Valorisation  des  Matières  Végétales  — V.M.V. 
de  Paris,  ocupa,  na  Europa,  um  lugar  muito  destacado  no  estudo 
e solução  dos  problemas  ligados  ao  aproveitamento  das  matérias 
primas  agrícolas,  especialmente  os  subprodutos. 

As  preocupações  dos  homens  responsáveis  de  todos  os  países  do 
mundo,  criaram  até  uma  nova  técnica,  que  denominaram  de 
Quimurgia,  que  tem  como  objetivo  dar  destinação  industrial  a 
todos  os  produtos  vegetais. 

0 reino  vegetal  é um  campo  inesgotável  dessas  matérias  primas 
e está  se  renovando  e multiplicando,  todos  os  dias,  para  atender 
às  necessidades  de  alimentação,  em  primeiro  lugar,  e para  outros 
fins  ligados  ao  bem-estar  do  homem. 

A quimurgia  vem  a ser,  em  ultima  análise,  um  consórcio  da 
produção  agrícola  com  os  progressos  da  química  analítica  em 
que  homens  de  tôdas  as  partes  do  universo  se  unem,  em  estudo 
e pesquisa  incessantes,  para  novas  descobertas  úteis. 

O que  interessa,  principalmente  ao  setor  açucareiro,  é a 
quimurgia  dos  subprodutos  da  cana  ou  a sucroquimica.  É 
um  esforço  de  todos  os  dias,  de  centenas,  de  milhares  de  homens 
de  ciência,  de  emprêsa  e de  administração,  para  darem  novas 
utilizações  econômicas  aos  derivados  da  cana  e aos  seus  subpro- 
dutos . 

O sr.  Wendling  é um  dêsses  técnicos  do  nosso>  tempo.  Sua  capa- 
cidade inventiva  e espírito  objetivo  fazem  dêle  uma  espécie  de 
consultor  universal,  ao  qual  recorrem  govêmos  e homens  de 
emprêsa  de  vários  continentes,  principalmente  na  Europa  e na 
América . 

O escritório  da  V.M.V.  em  Paris,  sob  sua  imediata  e direta  admi- 
nistração, é,  por  isso  mesmo,  um  ponto  de  convergência  procurado 
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pelos  interessados  nos  problemas  da  sucroquimica  e até  nos  pro- 
blemas da  agroindústria  açucareira. 

Sua  experiência  nos  problemas  açucareiros,  assim  da  cana  como 
da  beterraba,  resulta  de  trabalhos  realizados  para  a França 
Madagascar,  Grécia,  Antilhas  e,  em  primeiro  lugar,  de  um  inve- 
jável poder  de  pesquisa  e de  análise  nesse  setor  especializado. 

Integrando  a missão  do  governo  da  França  que  realizou  estudos 
pre  mimares  no  vale  do  Jaguaribe,  visando  ao  aproveitamento 
industrial  da  carnaúba,  o sr.  Wendling,  a convite  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  fez  contatos  com  a autarquia  e com  empre- 
sários, quando  teve  oportunidade  de  examinar  as  possibilidades 
da  industrialização  de  subprodutos  da  indústria  açucareira  do 
Brasil. 


Sucroquimica  e pecualiaridades  regionais 

O sr.  Wendling  tem  algumas  idéias  formadas  sobre  as  possibi- 
lidades da  sucroquimica  no  Brasil  e considera  que  qualquer  pro- 
grama nesse  sentido  deve  partir  da  utilização  de  técnicas  e 
processos  mais  avançados.  À nossa  pergunta  sobre  o assunto  res- 
ponde: 

“Os  problemas  dos  subprodutos  da  cana  no  Brasil  devem  ser 
encarados,  em  primeiro  lugar,  tendo  em  vista  a utilização  de 
técnicas  e processos  já  comprovados  em  outros  países,  queremos 
dizer,  utilizando  a experiência  já  vitoriosa  na  industrialização 
desses  resíduos,  de  modo  a proporcionar  maior  rentabilidade  às 
usinas  de  açúcar. 

O primeiro  problema  a ser  atacado  é o de  organizar  essas  técni- 
cas em  cada  caso  particular  a fim  de  serem  mais  rentáveis  levando 
em  conta  as  condições  agrícolas,  industriais,  econômicas  e sociais.” 

“Porque,  diz  o sr.  Wendling,  não  existem  soluções  universais 
ou  gerais  para  todos  os  países.  É sempre  perigoso  chegar-se  a um 
país  com  idéias  preconcebidas  sobre  o que  se  vai  fazer  nesse  par- 
ticular. Não  é possível  dizer-se  a priori  que  sejam  preferíveis 
êstes  ou  aqueles  produtos,  partindo  apenas  do  conhecimento 
superficial  de  que  o país  tenha  necessidade  dêles.  Nosso  ponto  de 
vista  é que  se  deva  partir  do  exame  das  condições  locais  de  cada 
usina  ou  núcleo  industrial,  no  que  diz  respeito  principalmente  a 
matérias  primas,  localização  em  relação  a produção  agrícola  e 
localização  geo-econômica. 

Falando  de  modo  geral,  não  apenas  quanto  aos  subprodutos  da 
cana,  mas  dos  subprodutos  agrícolas  em  geral,  é necessário 
examinar  minuciosamente  as  condições  e possibilidades  de  indus- 
trialização' enumeradas  em  nosso  diagrama. 

Por  exemplo,  se  estivermos  em  uma  região  fruticola,  e quiser- 
mos fabricar  embalagens  de  frutas,  sem  retorno,  fabricaremos 
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caixas  de  fibras  de  bagaço  aglomeradas,  moldadas  e acabadas, 
sob  prensa . 

Citamos  como  caso  concreto,  a caixa  padronizada  para  expe- 
dição de  bananas  que  preparamos  para  os  países  de  Cooperação 
Econômica  Européia  na  África  e que  custam  30  a 40%  mais 
barato  que  as  caixas  tradicionais  de  papelão.” 

As  várias  utilizações  do  bagaço  da  cana 

Prossegue,  agora,  o sr.  Wendling  falando  sobre  outras  desti- 
nações  industriais  do  bagaço  de  cana: 

— “Citemos,  ainda,  as  placas  de  partículas,  material  para  cons- 
trução civil  e de  múltiplos  empregos.  Se  estamos  numa  região  em 
plena  expansão  demográfica  e se  ela  é pobre  de  madeira  de  cons- 
trução ou  para  fabricação  de  móveis,  então  teremos  uma  solução 
nos  aglomerados  de  bagaço  de  cana.  Temos  além  disso,  os  papéis 
e papelões.  Detenhamo-nos  agora  sôbre  a importância  das  dis- 
ponibilidades de  matéria-prima-bagaço.  O contraplacado  e o pa- 
pelão se  contentam  com  pequenos  volumes  de  bagaço . A indústria 
de  papel  exige  grandes  quantidades. 

Além  disso,  o alto  coeficiente  de  valorização  do  bagaço  na 
fabricação  de  caixas  permite  a substituição  deste  por  fuel-oil  para 
queima  nas  caldeiras.  É compensadora  essa  troca.  Mas  em  rela- 
ção ao  papel  isso  somente  seria  possível  em  condições  excepcionais, 
como  no  Oriente  Médio  petrolífero. 

Retomando  ao  nosso  ponto  de  partida,  quanto  a utilização  da 
fibra  do  bagaço,  devemos  informar  ainda:  pela  separação  física 
a sêco  da  parte  amorfa  do  bagaço,  resulta  um  produto  que  nós 
chamaríamos  de  cerne,  que  não  ficará  perdida.  Por  mistura  na 
proporção  de  30%  ao  melaço,  obtem-se  um  produto  sólido, 
perfeitamente  maleável  e granulado  e ensacável,  constituindo 
excelente  ração  para  o gado.” 


Furfurol,  indústria  de  importância  internacional 

Fala-se  agora,  de  outras  indústrias  derivadas  do  bagaço: 

— “Além  do  papel,  que  é um  produto  de  importância  nacional, 
podemos  extrair  do  bagaço,  ainda,  o furfurol,  produto  de  impor- 
tância internacional,  cuja  produção  impõe,  por  isso  mesmo,  cuida- 
dos ainda  mais  severos. 

Seu  mercado  tradicional  tem  uma  clientela  definida  e seu 
preço  experimenta  pequena  variação,  apesar  de  ter  crescido  sem- 
pre nos  últimos  vinte  anos.  Esta  situação,  em  face  da  queda  geral 
dos  preços  dos  produtos  químicos  de  base,  especialmente  da  petro- 
química, requer  particular  atenção. 

Os  Estados  Unidos,  principais  utilizadores  do  furfurol  do 
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mundo,  têm  atualmente  uma  produção  capaz  de  satisfazer  suas 
necessidades. 

Sabemos,  entretanto,  que  o furfurol  poderá  encontrar  utiliza- 
ções mais  amplas,  se  o seu  preço  fôr  mais  baixo. 

Ora,  a fabricação  do  furfurol  por  hidrólise  clássica  tem  o seu 
preço  condicionado,  de  um  lado,  pela  matéria-prima  e pelo  vapor; 
de  outro  lado,  pela  utilização  de  seus  subprodutos. 

É necessário  evitar  a utilização  do  vapor  especialmente  para 
esta  finalidade.  Deve-se  utilizar  o vapor  da  caldeira  de  alta  pres- 
são da  usina,  o qual  será  restituido  após  utilização  na  fabricação 
de  furfurol. 

Os  resíduos  açucarados  poderão  ainda  ser  separados  e neutra- 
lizados e servir  à preparação  de  leveduras  de  alimentação. 

Enfim,  os  corpos  sólidos  restantes  poderão  e deverão  ser  resti- 
tuídos à estufa,  visto  constituírem  um  excelente  fertilizante,  por 
meio  de  uma  cultura  microbiana  conveniente. 

Utilização  de  outras  matérias-primas  além  do  bagaço 

Agora,  o sr.  Wendling  alude  a outras  possibilidades,  que  são 
em  última  análise,  a de  se  consorciarem  ao  bagaço  outras  maté- 
rias-primas do  complexo  agroindustrial  canavieiro: 

— “Outras  fontes  de  matérias  primas  poderão  ser  ainda  utili- 
zadas como  por  exemplo  os  resíduos  de  milho  se  eles  existirem 
a pequena  distância  do  local  da  indústria. 

Seu  transporte  deverá  naturalmente  ser  pago,  mas  se  separar- 
mos a parte  dura  interna  das  películas  externas,  a comercialização 
destas  últimas  como  alimento  de  gado  poderá  reduzir  a zero  o 
preço  da  matéria  prima  restante  para  o furfurol. 

A escolha  do  processo  de  hidrólise  deverá  ainda  ser  feita  em 
consonância  com  as  condições  locais  e os  processos  europeus  deve- 
rão, neste  caso,  ser  examinados  com  atenção. 

Eu  creio  que  o caso  do  furfurol  é um  destes  que  melhor  ilustram 
as  múltiplas  faces  do  problema  da  sucroquímica.  A tecnologia  do 
produto  principal,  o furfurol  em  espécie,  não  resolve  nada  so- 
zinha, principalmente  quanto  ao  preço  de  custo.  O seu  nível  pode 
ser  profunda  e decisivamente  modificado  por  articulações 
externas  ao  princípio  de  base.” 


Vantagens  do  desenvolvimento  da  sucroquímica 
para  a agroindústria  canavieira 

O sr.  Wendling  responde,  agora,  a várias  indagações  que  lhe 
são  feitas  sobre  as  vantagens  do  desenvolvimento  da  sucroquímica, 
considerando  inclusive  os  investimentos  necessários  a êsse  objetivo 
e responde  positivamente: 
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— “0  processo  de  desenvolvimento  industrial  pelo  aproveita- 
mento dos  resíduos,  não  tem  fim  nem  limitações.  0 objetivo  prin- 
cipal é não  desperdiçar  nada.  Não  há  resíduo  que  não  possa  ser 
economicamente  aproveitado.  Nós  utilizamos  e comercializamos 
tudo.  Para  chegar  a isso,  são  necessários  estudos  e consultas  a uma 
documentação  quase  universal,  atualizada  por  especialistas  na 
matéria.” 

Agora,  quanto  às  repercussões  de  um  tal  processo  para  a vida 
da  emprêsa: 

— “Damos  um  exemplo  dentre  muitos:  para  uma  antiga  usina 
de  açúcar  em  Madagascar  elaboramos  estudos  de  aproveitamento 
de  subprodutos,  e atualmente  os  negócios  desta  usina,  em  produtos 
oriundos  do  aproveitamento  dos  subprodutos,  alcançam  cifra  de 
60%  em  relação  aos  negócios  do  açúcar  e do  álcool.” 

Definindo  a importância  dêsse  programa  para  a vida  da  em- 
prêsa de  açúcar  e de  álcool,  diz: 

— “Os  programas  de  desenvolvimento  e de  fortalecimento  eco- 
nômico das  usinas  de  açúcar  devem  ser  associados  aos  de  subpro- 
dutos, atendidas  as  condições  de  localização,  de  capacidade  de 
produção  ou  de  disponibilidade  de  matéria-prima  — condições 
por  vezes  contraditórias  que  devem  ser  entrosadas. 

Conhecemos  usinas  ultra-modernas  cuja  situação  geográfica  e 
condições  de  vizinhanças  econômicas  excluem  pràticamente  „a 
possibilidade  de  fazer  outra  coisa  além  do  açúcar  e do  álcool.” 
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O ilRASIL  TEM  CONDIÇÕES  1DEA0S 
PAIRA  INEIRENTAR.  © PIROilEMA 
©A  CANA-DE-AÇOCAIR 

Em  sessão  da  Comissão  Executiva  do  LA. A.,  realizada  no  dia  15  de 
junho  próximo  passado,  o professor  Albert  Mangelsdorf,  famoso  geneti- 
cista,  pronunciou  uma  conferência,  que,  certamente,  muito  esclarecimen- 
tos trouxe  para  os  problemas  brasileiros  relacionados  com  sua  atividade. 
Em  prosseguimento,  damos  um  resumo  daquela  palestra  e integra  da 
saudação  feita  ao  cientista  havaiano  pelo  Ministro  Apolônio  Sales. 


PRESENTES  — Srs.  José  Maria  No- 
gueira, Presidente ; Juarez  Pimentel,  Geor- 
ge  Nogueira,  Arrigo  Falcone,  Sílvio  Ma- 
riz,  Francisco  da  Rosa  Oiticica,  Mário 
Pinto  de  Campos,  Jessé  de  Alencar,  João 
Soares  Palmeira,  Francisco  de  Assis  Al- 
meida Pereira,  João  Agripino  Maia  Sobri- 
nho e J.  A.  Lima  Teixeira. 

CONFERENCISTA  — Prof.  Albert 
Mangelsdorf. 

Convidados  — Srs.  Ministro  Apolônio 
Sales,  Presidente  da  CHESF;  Agrônomo 
Álvaro  Barcelos  Fagundes,  antigo  diretor 
da  FAO ; Dr.  Paul  Koopman,  adido  da  Em- 
baixada da  França;  Diretores  de  Divisão, 
Chefes  de  Serviço  e funcionários  do  I.A.A. 

O SR.  JOSÉ  MARIA  NOGUEIRA,  Pre- 
sidente — Declaro  aberta  esta  sessão  ex- 
traordinária, convocada  especialmente  pa- 
ra ouvirmos  uma  palestra,  que  vai  ser  pro- 
nunciada pelo  Dr.  Albert  J.  Mangelsdorf, 
geneticista  de  fama  mundial,  que  acaba  de 
realizar  missão  técnica  em  nosso  país. 

Contamos,  também,  com  a presença  do 
Ministro  Apolônio  Sales,  que  foi  aluno  do 
ilustre  conferencista  quando  de  sua  estada 
no  Havaí,  há  anos  passados;  do  Dr.  Á’ va- 
ro Barcelos  Fagundes,  ex-diretor  da  F.A.O. 
e agrônomo  eminente;  do  Dr.  Paul  Koop- 
man  Ataché.  da  Embaixada  Francesa  e do 
Dr.  Clóvis  Coelho,  que  vai  servir  de  intér- 
prete do  Prof.  Albert  Mangelsdorf. 

Com  a palavra  o Dr.  Mota  Maia,  Dire- 
tor da  Divisão  de  Assistência  à Produção, 


para  um  breve  informe  sôbre  a pessoa  do 
Prof.  Albert  Mangelsdorf  e a missão  que 
realizou  no  Brasil. 

O SR.  MOTA  MAIA  — Sr.  Presidente, 
Srs.  Membros  da  Comissão  Executiva,  Sr. 
Ministro  Apolônio  Sales,  Sr.  Paul  Koop- 
man, Dr.  Barcelos  Fagundes,  meus  Se- 
nhores : 

Em  memorável  reunião,  que,  há  pouco 
menos  de  uma  semana,  tivemos,  na  tradi- 
cional Escola  Luiz  de  Queiroz,  de  Piraci- 
caba, sob  a presidência  do  Ministro  Hugo 
Leme,  Diretor  daquele  grande  estabeleci- 
mento, com  a presença  de  professores,  in- 
clusive do  Dr.  Franz  Brieger,  Diretor  do 
Instituto  de  Genética  e ilustre  técnico,  com 
a circunstância  feliz  de  ter  sido  colega  do 
Prof.  Albert  Mangelsdorf  na  Universida- 
de de  Harvard,  o Ministro  Hugo  Leme,  à 
vista  das  considerações  que  tivemos  a hon- 
ra de  fazer,  justificando  a presença  do 
Prof.  Albert  Mangelsdorf  no  Brasil,  por 
iniciativa  dêste  Instituto,  concordava  em 
que  os  trabalhos  de  pesquisa,  em  geral, 
e especialmente  na  lavoura  canavieira, 
deixavam  muito  a desejar.  Estavam 
num  estado  muito  aquém  das  condi- 
ções do  Brasil,  como  grande  produtor  de 
açúcar  e a indicar  que  havia  necessidade 
de  iniciar-se  uma  nova  fase,  uma  nova 
etapa  nesse  particular.  E que  aquela  reu- 
nião, realizada  no  dia  10  de  junho  de  1966, 
à sombra  das  tradições  da  Escola  Luiz  de 
Queiroz,  de  tão  grandes  serviços  prestados 
ao  Brasil,  devia  ser  o início  de  uma  tomada 
de  posição,  no  sentido  de  se  introduzirem 
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no  Brasil  novos  hábitos,  novos  costumes, 
com  um  programa  de  pesquisas  sócio-ru- 
rais integradas,  em  que  se  somassem  o Mi- 
nistro da  Agricultura,  as  Secretarias  de 
Agricultura,  as  entidades  privadas  e todos 
os  brasileiros  de  boa  vontade,  animados 
do  propósito  de  assegurar  ao  Brasil  a po- 
sição a que  êle  tem  direito  no  conjunto  das 
demais  Nações. 

A iniciativa  da  presença  do  Dr.  Albert 
Mangelsdorf  no  Brasil  atendeu  a uma  su- 
gestão feliz  do  ilustre  Presidente  dêste 
Instituto,  Dr.  Paulo  Maciel,  que,  por  cir- 
cunstâncias eventuais,  não  está  presente, 
no  momento,  por  ter  sido  chamado  para 
uma  reunião  com  o Sr.  Ministro  dos  ór- 
gãos Regionais.  Esta  presença  do  Dr.  Al- 
bert Mangelsdorf  atendeu  a uma  idéia  ge- 
nerosa de  quem  compreende  que  é preciso 
adotar  novos  sistemas,  novos  rumos,  no 
que  diz  respeito  à lavoura  canavieira  do 
Brasil. 

A viagem  do  Prof.  Albert  Mangelsdorf 
começou  pelo  Nordeste.  Estêve  êle  em  Per- 
nambuco, teve  contacto  com  os  técnicos  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  com  a 
equipe  de  pesquisas  do  I.P.E.A.N.E.,  in- 
tegrada por  esta  figura  brilhante  e jovem, 
do  geneticista  Clóvis  Coelho,  que  nos  deu 
a honra  de  acompanhá-lo  em  tôda  a sua 
excursão  pelo  Brasil  e que  foi  o traço  de 
união  entre  a técnica  do  Havaí  e a técnica 
brasileira. 

O Dr.  Mangelsdorf  estêve  em  Alagoas 
e entusiasmou-se  de  tal  modo  pelo  Estado 
que,  ainda  hoje,  no  almoço,  nos  dizia  que 
gostaria  de  levar  Alagoas  para  o Havaí. 
Ao  que  argumentei  que  seria  muito  me- 
lhor que  êle  viesse  para  o Brasil,  trazendo 
para  o nosso  país,  as  conquistas  científi- 
cas, a técnica  e os  ensinamentos  de  que 
carecemos,  para  ajudar  as  dádivas  natu- 
rais, que  fazem  dêste  um  país  fabuloso,  de 
condições  favoráveis  para  ter  uma  gran- 
de agricultura. 

Em  Pernambuco,  o Dr.  Albert  Man- 
gelsdorf descobriu  certa  semelhança  topo- 
gráfica, inclusive,  com  o Havaí,  levando 
Pernambuco  vantagem  sôbre  aquête  gran- 
de arquipélago,  fato,  aliás,  que  já  fôra  as- 
sinalado pelo  ilustre  Ministro  Apolônio 
Sales,  quando  nos  idos  de  30,  aí  por  volta 
de  34  ou  35,  realizou  ali  sua  primeira  ex- 
cursão científica,  para  trazer  de  lá  técni- 
ca para  Pernambuco. 

Tive  a satisfação  de  atender  a um  gran- 
de desejo  do  nosso  ilustre  conferencista, 
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que  era  o de  possuir  um  livro  — “Havaí 
Açucareiro”  de  Apolônio  Sales,  que  encon- 
tramos, a duras  penas,  num  dos  alfarrá- 
bios da  cidade,  e que  agora  passo  às  suas 
mãos. 

Neste  livro  encontramos,  além  dos  ensi- 
namentos do  Agrônomo  Apolônio  Sales 
duas  fotografias,  de  dois  jovens  cientistas, 
em  1934  — o jovem  Apolônio  Sales  e o 
jovem  Albert  Mangelsdorf. 

Em  Campos,  o Prof.  Mangelsdorf  teve 
o grande  prazer  de  conhecer  o que  ali  se 
realiza,  com  esforços  inauditos,  com  a fal- 
ta de  recursos  que  é de  todos  nós  conhe- 
cida. 

Para  termos  uma  idéia  comparativa  en- 
tre as  pesquisas  realizadas  em  Campos  e 
no  Havaí,  basta  dizer  que  os  recursos  pro- 
porcionados à Estação  Experimental  de 
Campos  não  vão  além  de  dez  (10);  mil  dó- 
lares por  ano,  enquanto  que  no  Havaí  só 
uma  organização  particular  gasta  quinhen- 
tos mil  dólares  em  pesquisa  e a despesa 
global  neste  setor,  por  ano,  vai  a 5 milhões 
de  dólares . 

Estas  cifras  demonstram  a necessidade 
em  que  nos  encontramos  de  mudarmos  de 
costumes,  de  fazermos  aquilo  que  o Minis- 
tro Hugo  Leme  dizia,  sexta-feira  passada, 
perante  os  professores  da  Escola  Luiz  de 
Queiroz  e perante  os  técnicos  do  I.A.A.  e 
do  Instituto  Agronômico  de  Campinas : que 
o Brasil  precisa  ajudar  a agricultura,  que 
os  técnicos  brasileiros  precisam  aproveitar 
as  dádivas  que  Deus  nos  deu,  de  terras 
favoráveis,  bom  clima  e tôdas  as  condi- 
ções necessárias,  para  sermos  um  país 
realmente  grande  produtor,  incliísive  de 
cana-de-açúcar. 

Em  Campos,  na  visita  à Estação  Expe- 
rimental, assisti  a uma  cena  comovedora, 
que  foi  o encontro  do  Prof.  Albert  Man- 
gelsdorf com  o Dr.  Frederico  Veiga,  em 
condições  de  saúde  precárias.  Disse  o Dr. 
Veiga:  “Vejo  realizado,  neste  momento, 
um  sonho  de  muitos  anos,  que  é a presença 
no  Brasil  dêste  grande  mestre  da  genética 
da  cana.  Mas,  meu  sonho  não  é completo, 
porque  eu  desejaria  que  o Dr.  Albert 
Mangelsdorf  permanecesse  em  Campos  por 
uma  semana,  15  dias,  um  mês,  a fim  de 
me  dar  lições  de  genética  da  cana-de-açú- 
car.” 

No  Nordeste  o Dr.  Albert  Mangelsdorf 
observou  que,  mesmo  em  Pernambuco, 
cuja  topografia  é tão  assinalada  como  ad- 
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versa  à lavoura  canavieira,  as  condições 
para  cu  tivo  de  cana  são  bem  mais  favo- 
ráveis do  que  no  Havaí. 

E não  precisaria  de  mais  argumentos 
para  provar  esta  assertiva,  senão  a infor- 
mação de  que  a área  canavieira  do  Havaí 
é de  cerca  de  100  mil  hectares  para  uma 
produção  de  16  milhões  de  sacos  de  açú- 
car, enquanto  que  a área  canavieira  de 
Pernambuco  vai  além  de  300  mil  hectares, 
para  uma  produção  reduzida,  em  relação 
a êsse  número  e em  condições  econômicas 
deficientes.  O Havaí  utiliza  apenas  10  mil 
trabalhadores  enquanto  Pernambuco  utili- 
za u’a  mão-de-obra  que  vai  além  de  50  mil 
trabalhadores. 

O Prof.  Albert  Mangelsdorf  descobriu 
certas  afinidades  topográficas  e de  clima 
entre  o Havaí  e Pernambuco  e considerou 
que  Alagoas  é,  realmente,  uma  região  pri- 
vilegiada, aquela  região  que  êle  desejaria 
transportar  para  o Havaí,  a fim  de  trans- 
formar o Estado  naquilo  que  a técnica,  so- 
mada aos  fatores  naturais,  pode  propor- 
cionar. 

Em  São  Paulo,  êle  visitou  Ubatuba, 
onde  existe  um  estabelecimento,  a cargo 
do  Instituto  Agronômico  de  Campinas. 

Não  é exagêro  dizer  que  as  condições 
daquela  estacão  são  as  mais  precárias  pos- 
síveis, desfalcada  que  está  de  todos  os  ele- 
mentos necessários  para  um  trabalho  ele- 
mentar de  racionalização  agrícola. 

No  Instituto  Agronômico  de  Campinas 
S.  Sa.  proferiu  uma  aula  e trocou  idéias 
com  os  técnicos  canavieiros,  visitando  ain- 
da a Fazenda  Santa  Elisa  e a Fazenda  Ma- 
to-Dentro.  onde  se  fazem  experiências  em 
escala  satisfatória. 

Também  visitou  a estação  experimental 
de  Piracicaba. 

Por  fim,  conheceu  a região  de  Barra 
Bonita,  de  Ribeirão  Prêto  e a Usina  São 
João,  que  êle  considera  uma  usina  mode- 
lar, a tal  ponto  que  declarou  que  no  Ha- 
vaí não  há  coisa  melhor  do  que  a Usina 
São  João. 

Meus  Senhores:  São  estas,  em  linhas 
gerais,  as  informações  que  eu  teria  a dar, 
numa  espécie  de  prestação  de  contas  à 
Comissão  Executiva  e aos  produtores  aqui 
presentes,  do  que  foram  os  esforços  feitos 
pela  administração  dêste  Instituto,  inclu- 
sive pelos  nossos  técnicos,  no  sentido  de 
dar  uma  injeção  de  ânimo  à lavoura  ca- 
navieira do  Brasil,  para  pressionar  não  só 
os  homens  de  Govêmo,  como,  também,  os 


homens  da  produção,  convencendo-os  de 
que,  sem  a técnica,  não  é possível  conse- 
guir-se se  não  uma  produção  a custo  alto 
e em  condições  precárias. 

Creio  que  a presença  do  Prof.  Mangels- 
dorf no  Brasil  vai  marcar,  realmente,  se 
Deus  quiser,  uma  nova  etapa  para  os  tra- 
balhos de  genética  e fomento  da  produção 
canavieira. 

Dentro  de  30  dias,  S.  Sa.  vai  nos  forne- 
cer um  relatório  completo,  não  só  com  as 
impressões  que  teve  do  Brasi.’,  como,  tam- 
bém, com  as  recomendações  que  lhe  pare- 
cem mais  adequadas,  à base  dos  diálogos 
e dos  entendimentos  que  teve  com  os  nos- 
sos técnicos  e da  visita  às  várias  regiões 
canavieiras. 

Esperamos  que  disso  tudo  possa  resul- 
tar alguma  coisa. 

Êste  é um  propósito  do  atual  Presidente 
do  Instituto  e êste  é um  propósito,  creio, 
de  todos  os  produtores  do  Brasil,  dos  téc- 
nicos brasileiros,  dos  homens  que  dedicam 
sua  vida,  seus  esforços  e sua  inteligência 
a esta  atividade  e que  não  podem  ficar 
alheios  aos  progressos  que  se  verificam  no 
mundo  todo  e que  representam  os  esfor- 
ços de  vários  grupos  de  cientistas,  pelo 
tempo  afora,  de  cujos  resultados  podemos 
nos  beneficiar  neste  comêço  de  vida  nova, 
que  pretendemos  iniciar. 

Por  fim,  desejaria  fazer  um  apêlo  ao 
Prof.  Mangelsdorf. 

Fascinado  pela  natureza  brasileira,  fas- 
cinado pelo  nosso  robalo  e pela  jaca  do 
Nordeste  o que  é uma  adesão  à nossa  ter- 
ra, já  que  como  queria  Katz,  o estômago 
é bem  mais  fiel  do  que  o cérebro;  fasci- 
nado, sobretudo  pela  convivência  dos  nos- 
sos técnicos,  entre  os  quais  descobriu  al- 
guns com  vocação  e com  talento  de  cientis- 
tas, apelo  ao  Prof.  Mangelsdorf  para  que 
não  esqueça  o Brasil,  para  que  volte  outra 
vez,  várias  vêzes  e,  se  puder,  venha  para 
o Brasil,  porque  aqui  encontrará  o País 
de  braços  abertos,  para  recebê-lo  e ajudá- 
lo  a ajudar  o Brasil. 

O Prof.  Oswaldo  Lima,  exímio  cultor  da 
língua  germânica,  Diretor  do  nosso  Cen- 
tro de  Pesquisa  Aplicada,  logo  ao  primeiro 
dia  da  chegada  do  Prof.  Mangelsdorf,  cha- 
mava minha  atenção  para  o significado  do 
seu  nome.  “Mangelsdorf  significa  — aldeia 
da  necessidade”. 

De  acordo  com  os  contrastes  que  há  em 
todos  os  nomes,  eu  espero  que  Mangelsdorf 
seja  para  o Brasil,  não  a aldeia  das  neces- 
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sidade,  mas  o símbolo  do  país  da  fartura, 
da  abundância  e da  produtividade.  ( Pal- 
mas). 

O SR.  JOSÉ  MARIA  NOGUEIRA,  Pre- 
sidente — Após  ouvirmos  as  palavras  do 
Dr.  Mota  Maia,  que  nós  já  conhecemos,  há 
algum  tempo,  e que  tem  demonstrado  um 
interesse  extraordinário  pela  lavoura  ca- 
navieira, haja  vista  que  êie  procura  estu- 
dar a profundar-se  cada  vez  mais  nos  seus 
problemas,  eu  queria,  antes  de  passar  a 
palavra  ao  Ministro  Apolonio  Sales,  pe- 
nitenciar-me, pelo  fato  de  haver  omitido 
que  estou  aqui  em  substituição  ao  Presi- 
dente Paulo  Maciel,  que,  por  motivos  im- 
periosos, teve  de  ausentar-se,  mas  prome- 
teu-me ê e que  voltaria  aqui,  a tempo,  pelo 
menos,  de  apresentar  suas  homenagens  ao 
Prof.  Mangelsdorf. 

Com  a palavra  o Ministro  Apolônio  Sa- 
Igs* 

FALA  APOLÔNIO  SALES 

“Antes  de  tudo  agradeço  ao  Dr.  Paulo 
Maciel  o convite  que  me  íéz  para,  em  no- 
me da  agencia  governamental  que  tão  zeio- 
samente  dirige,  pronunciar  algumas  pala- 
vras de  sauaaçao  ao  Dr.  Mangeisdon,  ge- 
neticista  da  Estação  Experimental  dos 
Plantadores  de  Cana  de  Açúcar  do  Havaí. 

Considero  para  mim  um  privilégio  in- 
terpretar o sentimento  de  todos  os  que 
aqui  vieram  para  testemunhar  a satisfa- 
ção com  que  o recebemos,  Sr.  Mangelsdorf, 
em  nosos  meios  técnicos  governamentais 
e privados. 

O senhor,  passando  algum  tempo  entre 
nós,  viajando  pelas  principais  zonas  açu- 
careiras do  Brasil,  pôde  verificar  o esfor- 
ço que  estamos  fazendo  para  o melhora- 
mento e adaptação  das  variedades  de  cana 
necessárias  à nossa  florescente  indústria 
do  açúcar. 

O senhor  terá  testemunhando  o esforço 
que  fazem  os  órgãos  oficiais  e a iniciati- 
va privada. 

Estamos  certos  que,  usando  os  seus  pro- 
fundos conhecimentos  e a sua  longa  e va- 
liosa experiência  de  principa’  geneticista 
da  mais  famosa  estação  experimental  de 
cana  do  mundo,  o senhor  nos  terá  dado 
preciosos  conselhos  e nos  terá  ministrado 
utilíssimos  ensinamentos. 

Não  é esta  a hora  de  discuti-los,  anali- 
sá-los ou  mesmo  elogiá-los.  Os  assuntos 
técnicos  são  geralmente  muito  áridos  e não 
será  nesta  reunião  de  homenagem  à sua 
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pessoa  que  iremos  ventilar  problemas  da 
agro-indústria  açucareira  nem  da  tridicio- 
nal  lavoura  de  cana.  A hora  é de  alegria 
por  termos  merecido  a sua  visita  e a sua 
coloboração  na  ’uta  que  travamos  pelo 
progresso  técnico  e científico. 

Queremos  proclamar  que  a sua  estada 
no  Brasil  foi  muito  proveitosa.  Os  técm- 
cos  brasileiros  que  o acompanharam  já  to- 
maram conhecimento  das  suas  recomen- 
dações. 

O convite  que  lhe  fêz  o presidente  da 
nossa  principal  agência  governamental  do 
setor  açucareiro  para  vir  até  nós,  deve 
ser  considerado,  como  uma  prova  de  que 
conhecíamos  os  seus  trabalhos.  Deve  tam- 
bém ser  considerado  como  uma  homena- 
gem do  meio  técnico  brasileiro  ao  seu  sa- 
ber e à sua  experiência. 

Tive  o privilégio,  meus  caros  amigos,  de 
conhecer  o professor  Mangesldorf,  em 
1935,  quando  da  minha  primeira  viagem 
de  estudos  ao  Havaí.  Como  tenho  saudade 
dês+-e  tempo  distante! 

Dedicava-me,  naquela  época,  a traba- 
lhos de  genética  da  cana  na  subestação  ex- 
perimental que  dirigia  na  Escola  Superior 
de  Agricultura  de  Pernambuco. 

Muitos  nroblemas  tinha  eu  então  que 
resolver.  Foi  em  Havaí  onde  encontrei  as 
respostas  mais  adequadas  para  minhas  in- 
dagações de  profissional  ainda  jovem, 
cheio  de  esperanças  e de  sonhos. 

Sr.  Mangesldorf,  foi  o senhor,  quem  me 
deu  os  ensinamentos  que  procurava.  Ensi- 
namentos que  condensei  em  artigos  e num 
modesto  livro  que  editei  naqueles  já  tão 
distantes  começos  de  minha  carreira. 

Os  seus  conselhos,  e o muito  que  vi  em 
Havaí,  apliquei-os  como  pude  no  Brasil 
até  que  as  circunstâncias  da  vida  me  le- 
varam para  outros  rumos. 

Mais  tarde,  já  em  1959,  retornando  a 
Havaí  para  participar  de  um  congresso 
mundial  de  açúcar,  reencontrei  o estimado 
professor.  Confesso  que  a emoção  que  ti- 
ve então  só  não  foi  maior  do  que  esta  que 
experimento  agora  ao  saudá-lo  aqui  no 
Brasil. 

Meus  agradecimentos,  Sr.  Mangelsdorf, 
por  ter  vindo.  O senhor  não  mudou.  Ain- 
da possui  a mesma  serenidade  e firmeza 
no  emitir  a sua  opinião  sobre  assuntos 
técnicos.  Ouço  o mesmo  fa’ar  vagaroso  de 
quem  medita  muito  sôbre  os  conceitos  que 
formula.  Na  sua  fisionomia,  tudo  é o mes- 
mo. Somente  vejo  diferente  a côr  dos  seus 
cabelos.  Agora,  brancos  como  prata,  pa- 
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rece  que  assim  dão  mais  ênfase  ao  enorme 
tesouro  de  conhecimentos  que  o senhor  tem 
na  sua  cabeça  privilegiada. 

Visitando  Pernambuco  e Alagoas,  cer- 
tamente o senhor  terá  ficado  surprêso  com 
a grande  semelhança  da  paisagem  nordes- 
tina com  a do  Havaí. 

Os  coqueiros,  as  praias,  o mar  às  vêzes 
azul-escuro,  às  vêzes  verde-esmeralda.  A 
renda  branca  das  ondas  quando  se  lançam 
na  areia.  O movimento  alegre  da  juven- 
tude nas  manhãs  de  sol  ou  nas  noites  de 
luar  e de  milhões  de  estrelas.  O românti- 
co irresistível  da  natureza  no  litoral  do 
Nordeste,  tão  parecido  como  da  praia  Wai- 
kiki. 

Tudo  isto  certamente  lhe  terá  lembrado 
a paisagem  inesquecível  da  sua  Havaí. 

Esperamos  que  esta  semelhança  contri- 
bua para  que  o senhor  leve  para  Honolulu, 
cenário  de  seus  trabalhos  e dos  seus  sonhos 
de  profissional  e de  homem  de  espírito, 
uma  agradável  lembrança  do  Brasil. 

Confesso  que  também  eu,  há  tanto  tem- 
po, muito  me  alegrei  quando  pude  encon- 
trar na  semelhança  da  paisagem  das 
praias  Ohahu,  das  encostas  de  Maui,  de 
Kauhai  e do  Havaí,  motivos  para  melhor 
vencer  as  saudades  do  Brasil. 

Receba,  meu  caro  Sr.  Mangelsdorf,  nesta 
homenagem  que  lhe  oferecemos,  a expres- 
são do  nosso  anrêço,  da  nossa  admiração 
e da  nossa  confiança”. 

O SR.  JOSÉ  MARIA  NOGUEIRA,  Pre- 
sidente — Como  acabamos  de  verificar, 
o nosso  Ministro  Apolônio  Sales,  além  de 
técnico,  é,  também,  um  poeta.  Foram  mag- 
níficas as  suas  imagens,  ao  falar  sôbre  as 
belezas  de  nossa  terra  e do  Havaí  e nós 
esperamos  agora,  com  bastante  sofregui- 
dão mesmo,  ouvir  a palavra  do  Prof  A1- 
bert  Mangelsdorf,  que  vai  ilustrar  sua  pa- 
lestra com  projeção  de  “slides”. 

(Serve  de  intérprete  o Dr.  Clóvis  Coe- 
Ihq). 

O SR.  ALBERT  MANGELSDORF  — 
Agradeço  a hospitalidade  que  tive  no  Bra- 
sil e dificilmente  esquecerei  o mês  que  aqui 
passei.  Por  tôda  parte  onde  estive,  recebi 
gentilezas  e o fato  de  não  conhecer  o por- 
tuguês não  me  trouxe  dificuldades. 

Minha  impressão  é que  a cultura  de 
cana  no  Brasil  é bem  diferente  da  que  é 
feita  no  Havaí,  e que  as  condições  brasi- 
leiras são  muito  boas. 


O Havaí  também  tem  áreas  onde,  ape- 
sar de  tôda  a técnica  empregada,  as  pro- 
duções são  baixas. 

Se  em  Pernambuco  existem  áreas  de 
baixa  produção,  que  podemos  melhorar,  no 
Havaí  existem  áreas  de  produção  difícil 
e com  tôda  a técnica  que  se  utilizar  não 
alcançará  a produção  desejada. 

O Brasil  é um  país  de  grande  potencia- 
lidade e lembra  o Havaí  de  uma  geração 
atrás. 

Estou  bastante  admirado  com  o muito 
que  foi  feito,  na  parte  de  melhoria  da  pro- 
dução, com  os  poucos  recursos  disponíveis. 
Se  mais  recursos  forem  propiciados,  o Bra- 
sil não  terá  problemas  neste  setor  de  pro- 
dução de  cana. 

Faço  algumas  recomendações  gerais  de 
como  devem  ser  conduzidos  os  trabalhos. 

É importante  uma  relação  das  novas 
variedades  a serem  importadas  pelo  Bra- 
sil, para  constituírem  um  nôvo  núcleo  de 
cruzamento. 

Nesse  núcleo  de  cruzamento  devem  ser 
empregadas  as  boas  variedades  existentes 
no  País,  para  se  cruzarem  com  as  que  fo- 
rem importadas. 

Uma  coisa  importante  no  cruzamento  é 
o local  onde  deve  ser  situado  o centro  res- 
pectivo . 

Nos  Estados  Unidos,  em  Canal  Pointe,  a 
região  não  é propícia  para  o trabalho  de 
cruzamento.  No  Brasil  há  muito  boas  con- 
dições para  cruzamento  e a melhor  região 
para  cruzamento  é a situada  no  Nordeste, 
que  não  tem  as  condições  frias  de  Uba- 
tuba.  Nas  regiões  frias  de  Ubatuba  há  cer- 
tas dificuldades  de  cruzamento. 

O aspecto  seguinte  é sôbre  a técnica  de 
cruzamento.  O período  de  florescência  da 
cana  é curto,  de  quatro  meses,  e nesse  pe- 
ríodo devemos  fazér  um  trabalho  inten- 
sivo. 

A técnica  que  tem  dado  bons  resultados, 
é a usada  em  Havaí. 

Outro  ponto  importante  é a preserva- 
ção das  sementes,  o cuidado  que  é preciso 
ter  com  a sementeira.  Em  Pernambuco, 
onde  não  há  o problema  de  frio  para  cru- 
zamento de  sementes,  existe  o problema  de 
chuvas  e as  sementeiras  devem  ser  protegi- 
das, para  que  a chuva  não  estrague  as  se- 
mentes . 

Já  nas  condições  do  Sul,  aludi  a uma 
Casa  de  Vegetação  e o Dr.  Mota  Maia,  que 
estêve  em  Campinas,  prometeu  pleitear  do 
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I.A.A.,  recursos  para  construção  de  uma 
Casa  de  Vegetação. 

O SR.  MOTA  MAIA  — Não  existe  ain- 
da em  Campinas  uma  Casa  de  Vegetação 
para  cana-de-açúcar  e êsse  é um  fato  la- 
mentável do  ponto  de  vista  da  técnica  que 
se  faz  necessária  no  trabalho  de  assistên- 
cia à produção  canavieira. 

O SR.  ALBERT  MANGELSDORF  — 
Enquanto  Pernambuco  não  puder  atender 
totalmente  à questão  de  cruzamento,  devi- 
do, como  disse,  às  condições  locais  mais 
favoráveis,  podem  ser  mantidos  centros 
em  São  Paulo  e no  Estado  do  Rio  e,  desde 
que  haja  condições,  êstes  dois  Estados  de- 
vem manter  tais  centros  de  cruzamento. 
Nas  regiões  do  Estado  do  Rio  e de  São 
Paulo,  as  sementeiras  serão  mantidas  nas 
condições  atuais. 

Em  Recife  é preciso  haver  uma  “house 
freese”,  para  conservação  no  frio,  das  se- 
mentes. A seleção  de  canas  será  feita  de 
acordo  com  as  condições  ecológicas. 

No  Havaí,  faz-se  tôda  a sementeira 
numa  das  Ilhas  e enviam-se  as  caixas,  com 
as  sementes,  para  as  quatros  ilhas  onde 
é plantada  a cana. 

No  Brasil,  como  é difícil  o transporte, 
é melhor  levar  a semente,  o que  é mais 
fácil. 

Em  Havaí,  as  seleções  são  feitas  em  10 
estações  experimentais,  espalhadas  pelas 
ilhas.  No  Brasil  devemos  ter  estações  para 
seleção  espalhadas  em  tôdas  as  áreas.  No 
caso  específico  de  São  Paulo,  existem  três 
ou  quatro  lugares  para  seleção  de  semen- 
tes. 

Em  Havaí,  essas  áreas  são  de  20  acres 
ou  2 hectares,  mais  ou  menos,  áreas  pe- 
quenas, para  facilitar  o trabalho  de  sele- 
ção. 

Em  Havaí,  o trabalho  de  seleção  come- 
ça com  1 milhão,  1.200  mil  unidades  e de- 
pois, nas  Usinas,  passa  para  mil. 

Em  cada  região  deve  existir  um  escri- 
tório central,  para  manter  em  dia  o fichá- 
rio das  novas  variedades  que  estão  sendo 
experimentadas.  Por  exemplo:  se  houver 
um  Escritório  Central  na  Estação  de  Cam- 
pos, qualquer  pessoa  a êie  se  dirige  e sabe 
do  comportamento  dos  experimentos  na 
variedade  que  lhe  interessa.  Ao  terminar 
o trabalho,  é publicado  o resultado  final 
do  experimento.  O agricultor  vai  à esta- 
ção experimental  e sabe  qual  é a varieda- 
de indicada. 

É mais  importante  ter  um  programa  mo- 


desto e eontínuo,  do  que  ter  um  programa 
sujeito  a altos  e baixos.  Tem-se  material 
bom,  mas,  a certo  momento,  faltam  verbas 
e o sucesso  não  é completo.  É preferível 
um  programa  modesto,  mas  bem  sucedi- 
do. Assim,  haverá  sucesso. 

O Brasil  tem  condições  ideais  para  en- 
frentar o grande  problema  da  cana-de- 
açúcar.  Para  isso,  porém,  é preciso  que 
haja  recursos.  Fico  admirado  com  o mui- 
to que  se  tem  feito,  com  os  recursos  exis- 
tentes. Se  houver  maiores  recursos,  e con- 
dições técnicas,  o sucesso  será  extraordi- 
nário. E espero  que  o I.A.A.  tenha  possi- 
bilidades de  fornecer  êsses  recursos. 

O SR.  JOÃO  AGRIPINO  MAIA  — so- 
brinho — Indago  do  conferencista,  qual  a 
impressão  que  teve  do  estado  de  pureza, 
dos  níveis  de  multiplicação  das  variedades 
criadas  no  Brasil. 

O SR.  ALBERT  MANGELSDORF  — 
Vi  boas  variedades  no  Brasil  e melhor  va- 
riedades haveria  se  o programa  fôsse  me- 
lhor. Por  exemplo,  São  Paulo  produz  15 
mil  unidades.  Campos  15  mil.  Ao  todo,  o 
Brasil  faz  umas  30.000,  enquanto  que  o 
Havaí  produz  de  um  milhão  para  cima. 

Quanto  maior  o número  de  variedades, 
maior  oportunidade  de  obter  o material. 
Mais  de  30%  das  canas  de  São  Paulo  são 
cultivadas  com  material  de  Campos.  Em 
Pernambuco  já  existe  um  programa  ini- 
ciado, bem  promissor,  mas  faltam  meios. 

O SR.  JOÃO  AGRIPINO  MAIA  SO- 
BRINHO — Que  achou  o conferencista 
das  variedades  cultivadas,  principalmente 
em  São  Paulo,- em  relação  às  doenças? 

O SR.  ALBERT  MANGELSDORF  — 
Vi  canas  na  Usina  São  João  e fiquei  ad- 
mirado com  o crescimento  da  planta  na 
região  de  Araras. 

A cana  do  Havaí  dá  uma  alta  produtivi- 
dade, mas  são  canas  colhidas  em  24  meses, 
enquanto  que  no  Brasil  elas  são  colhidas 
com  menos  idade. 

Vi,  em  Campos,  canas  muito  boas. 

Fiquei  admirado  com  o comportamento 
da  cana  do  Havaí  cultivada  na  Usina  São 
João,  em  São  Paulo,  cana  de  quatro  meses 
de  idade,  com  mais  de  um  metro  de  al- 
tura . 

O SR.  MOTA  MAIA  — Na  reunião  de 
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Campos,  o Embaixador  Barbosa  da  Silva, 
antigo  Presidente  do  Instituto,  fêz  uma 
indagação  interessante  ao  Prof.  Albert 
Mangelsdorf,  sôbre  o sistema  da  bonifica- 
ção açucareira  no  Havaí  e êste  proporcio- 
nou-nos uma  revelação  surpreendente,  no 
sentido  de  que  as  bonificações  ali  represen- 
tam uma  espécie  de  equalização. 

Eu  gostaria  que  o Pròf.  Albert  Man- 
gelsdorf discorresse  scbre  êste  ponto,  que 
é interessante. 

O SR.  ALBERT  MANGELSDORF  — 
Em  Havaí,  as  refinarias  pagam  uma  taxa 
de  10  dólares  por  tonelada  de  açúcar  pro- 
duzida. Êsse  dinheiro  fica  num  Fundo  e 
é,  depois,  distribuído  aos  produtores  de 
açúcar.  Se  se  trata  de  uma  pequena  usina 
produtora,  recebe  ela  16  dólares  por  tone- 
lada; se  fôr  uma  grande  Usina,  recebe  8 
dólares. 

O SR.  OMER  MONT’ALEGRE  — É por 
essa  razão  que  existe  uma  coisa  chamada 

— “Sugar  Aet”,  que  permite  a formação 
dêsse  Fundo. 

O Projeto  preliminar,  enviado  ainda 
pelo  Govêrno  Kennedy  à Câmara  dos  Re- 
presentantes, inclusive,  invertia  o proble- 
ma: em  vez  de  haver  um  preço  alto  para 
a importação,  haveria  um  sistema  de  ta- 
xas e sobretaxas  aduaneiras,  de  maneira 
que  se  faria  a caixa  em  face  do  consumi- 
dor americano,  da  alfândega  para  dentro. 

O SR.  MOTA  MAIA  — Outra  indaga- 
ção, destinada,  sobretudo,  ao  debate,  que 
é muito  oportuno,  é que  o Dr.  Albert  Man- 
gelsdorf informou  que  no  Havaí  as  usinas 
funcionam  em  quase  todo  o período  do  ano 

— 10  meses. 

A nós  outros,  leigos,  parece  que  isso 
seria  antieconômico,  porque  no  Brasil  há 
uma  grande  preocupação  do  Instituto  em 
reduzir  o períodos  de  moagem  para  150 
dias. 

Isso,  a “grosso  modo”,  leva  a crer  que 
o menor  período  de  moagem  é mais  eco- 
nômico . 

Mas,  o Dr.  Albert  Mangelsdorf  assina- 
lou, com  muita  razão,  usando  o símile  do 
Nordeste,  com  o aspecto  social,  porque  uma 
moagem  dentro  de  10  meses  assegura  a 
manutenção  da  mão-de-obra  em  período 
maior. 

Ora,  se  no  Havaí,  com  uma  produção  de 
cêrca  de  16  milhões  de  sacos  de  açúcar,  a 
mão-de-obra  é de  cêrca  de  10  mil  operá- 


rios, o que  não  seria  em  Pernambuco,  com 
uma  produção  de  11,  12  ou  13  mi  hões  de 
sacos,  que  conta  com  uma  legião  de  operá- 
rios de  mais  de  50  mil,  criando  aquêle  pro- 
blema de  entresafra,  onde  há  uma  grande 
mão-de-obra  desocupada. 

Êsse  problema  é interessante,  embora 
fuja  do  aspecto  genético.  Mas,  há  proble- 
mas entrelaçados,  porque  aí  seria  necessá- 
rio, para  assegurar  uma  moagem  nesse 
período  longo,  aue  houvesse  variedades 
capazes  de  sqportar  êsse  período. 

O SR.  OMER  MONT’ ALEGRE  — O 
Peru  faz  11  meses  de  safra  por  ano,  mas 
desfrutando  de  condições  de  clima  excep- 
cional, que  lhe  permitem  isso. 

Em  1958,  eu  visitei  uma  Usina  no  Norte 
da  Reoública  Dominicana,  onde  vi  que  êles, 
através  de  experiências  de  irrigação,  es- 
tavam tentando  criar  condições  que  per- 
mitissem um  ciclo  de  moagem  de  10  a 12 
meses.  Estavam,  para  isso,  fazendo  um 
investimento  fabuloso,  numa  usina  situada 
próximo  da  fronteira  do  Haiti. 

Tenho  a impressão  de  que  Cuba  é país 
de  safra  curta. 

Não  sei,  mas  a variedade  de  cana,  de 
um  lado  e certas  condições  de  clima,  de 
outro,  devem  ser  os  fatores  associados  pa- 
ra uma  safra  curta  ou  longa. 

O SR.  APOLôNIO  SALES  — No  Havaí, 
a tendência  é produzir  muito  açúcar  por 
hectare  e não  cana  por  hectare.  Assim,  é 
muito  mais  interessante  produzirem-se  300 
toneladas  de  açúcar  por  hectare-ano,  do 
que  em  três  anos. 

O grande  problema  em  Havaí  é que 
auando  se  co'he  mecânicamente  perde-se 
20%  nas  socas. 

É muito  melhor  que  haja  uma  cana  que 
custe  a amadurecer,  porque  ela  se  colhe, 
de  uma  só  vez,  em  três  anos  e é melhor 
colher  300  toneladas  num  ano  do  que  100 
por  ano. 

Imagine-se  em  Pernambuco  colhêr  cana, 
mesmo  madura,  em  plena  chuva.  Aí,  na 
melhor  das  hipóteses,  há  um  fluxo  de 
seiva. 

Isso  não  significa,  porém,  que  não  seja 
meta  para  nós. 

O SR.  CLÓVIS  COELHO  — No  Havaí, 
as  uniões  trabalhistas  são  muito  fortes  e 
obrigam  a moagem  em  10  e 11  meses.  No 
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período  de  maior  rendimento,  as  usinas 
utilizam  uma  tonelada  de  cana  para  100 
quilos  de  açúcar,  ou  sejam  10  toneladas 
de  cana  para  uma  tonelada  de  açúcar  e no 
de  menor  rendimento,  de  11  a 12  tonela- 
das de  cana  para  uma  tonelada  de  açúcar. 

O SR.  OMER  MONTALEGRE  — Em 
Pernambuco,  no  período  ótimo  de  aprovei- 
tamento do  ciclo  vegetativo,  nesta  safra, 
por  exemplo,  até  fim  de  janeiro,  a média 
deve  ter  sido  de  94  quites  de  açúcar  por 
tonelada  de  cana,  em  cristal,  enquanto  que 
no  Havaí  é demerara.  Depois,  com  o pro- 
longamento da  safra,  aquele  rendimento, 
de  9,4  caiu  e ela  deve  ter  terminado  com 
um  rendimento  creio  que  de  8,8  ou  8,9%. 

O prolongamento  da  safra  gera  esvasia- 
mento,  processo  de  descapitalização  na 
emprêsa,  que  não  sei  se  compensa  a con- 
templação da  mão-de-obra  em  função  da 
moagem . 

(São  projetados  “slides”). 

O SR.  SÍLVIO  LEITE  FRANCO  — 
Qual  é o índice  de  sidlings  para  produ- 
ção de  uma  variedade  comercial? 

O SR.  ALBERT  MANGELSDORF  — 
Quando  se  obtém  uma  variedade  por  ano, 
fica-se  feliz.  No  Havaí  trabalhamos  mais 
de  um  milhão  de  sidlings  para  obtermos 
uma  variedade.  Se  no  Brasil  trabalharmos 
20  anos  e tivermos  uma  variedade,  estare- 
mos na  mesma  proporção. 

O SR.  SÍLVIO  LEITE  FRANCO  — Não 
seria  importante  importarmos  variedades 
já  provadas  em  outras  áreas? 

O SR.  ALBERT  MANGELSDORF  — 
As  variedades  criadas  numa  região,  trans- 
portadas para  outras,  sobretudo  de  outro 
país,  não  têm  o desenvolvimento  necessá- 
rio. 

O SR.  MOTA  MAIA  — Outra  pergun- 
ta : há  dois  anos,  nós  importamos,  do  Peru, 
variedades  havaianas.  Essas  variedades 
foram  trazidas  pete  Dr.  Herval  Dias  de 
Souza,  nosso  agrônomo,  que  estêve  no 
Peru.  Elas  foram  experimentadas  em 
Campos  e estão  dando  bom  resultado.  E 
essas  variedades  cobrem  cêrca  de  38%  da 
área  de  Havaí. 

Pergunto  ao  Prof.  Albert  Mangelsdorf 
Brasil  Açucareiro 


se  nos  pode  dar  uma  informação  sôbre  o 
desenvolvimento  dessas  variedades,  em  fa- 
ce das  condições  ecológicas  de  Campos  ou 
do  Brasil. 

O SR.  ALBERT  MANGELSDORF  — 
Gostei  muito  do  comportamento  da  varie- 
dade H 70.52.09  da  região  de  Campos.  As 
variedades  podem  ser  importadas  e podem 
ser  criadas. 

A variedade  H 70.52.09  tem  uma  par- 
ticularidade interessante.  Ela  é plantada 
nas  quatro  ilhas  que  constituem  a zona 
canavieira  do  Havaí.  É uma  cana  para  re- 
giões sêcas,  mas  suporta  muito  bem  a ir- 
rigação. É uma  variedade  bastante  promis- 
sora. 

Essa  variedade  veio  para  o Brasil  de 
graça,  porque  foi  criada  no  Havaí,  trans- 
portada para  o Peru  e de  lá  veio  para  cá. 
O Havaí  cobra  uma  taxa,  um  royalty.  E’ 
verdade  que  a taxa  podia  ter  sido  paga  pelo 
Peru.  O Eng.  Agrônomo  Herval  Dias  de 
Souza  lá  estêve  e a trouxe  de  graça. 

O SR.  HERVAL  DIAS  DE  SOUZA  — 
O Prof.  Albert  Mangelsdorf  viu  uma  mul- 
tiplicação dessa  variedade  H 70.52.09  na 
Usina  Santa  Cruz,  com  cêrca  de  sete  meses 
e mais  de  4 metros  de  altura.  Achou  êle 
que  o comportamento  vegetativo  desta  va- 
riedade em  Campos  é superior  ao  do  Ha- 
vaí. 

Pergunto  então:  não  seria  interessante 
que  nos  aparelhássemos  para  a produção 
em  massa  dessa  variedade  — para  a ter- 
mos daqui  a seis  ou  oito  anos  em,  bases 
comerciais,  — tentando,  através  do  Dr. 
Albert  Mangelsdorf,  importá-la,  assim  co- 
mo outras  variedades  havaianas,  natural- 
mente fazendo  o que  faz  a Associação  dos 
Plantadores  de  Cana  do  Peru,  pagando 
uma  taxa  pela  importação  dessas  varieda- 
des? 

O SR.  ALBERT  MANGELSDORF  — 
A pessoa  paga  direitos  para  importar  do 
Havaí  uma  variedade,  quando  ela  tem  va- 
lor comercial.  Já  indiquei  70  variedades, 
de  todo  o mundo,  para  serem  importadas 
pelo  Brasil,  para  cruzamento.  Se  vamos 
ter  70  variedades,  fora  as  do  Havaí,  sem 
pagar  direitos  de  importação,  entre  elas 
deve  haver  algumas  boas.  Então,  yainos 
deixar  o dinheiro  para  outra  fina' idade. 
As  variedades  importadas  que  tiverem  va- 
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lor  comercial  podem  ser  usadas  logo  para 
cruzamento.  Aliás,  as  70  variedades  que 
apontei  podem  ser  utilizadas  para  cruza- 
mento, no  Brasil. 

O SR.  JOSÉ  MARIA  NOGUEIRA,  Pre- 
sidente — Mais  alguma  pergunta? 

(Pausa). 

Antes  de  encerrarmos  esta  magnífica 
sessão,  desejo  agradecer  a todos,  especial- 
mente ao  Ministro  Apolônio  Sales,  ao  Dr. 


Barcelos  Fagundes,  ao  Dr.  Paul  Koopman 
e ao  Dr.  Clóvis  Coelho. 

Para  terminar,  queremos  fazer  nossas 
algumas  das  palavras  do  Dr.  Mota  Maia, 
pedindo  que  o Dr.  Albert  Mangelsdorf  não 
se  esqueça  do  Brasil,  que  venha  mais  ve- 
zes aqui  e nos  assista,  com  os  seus  conhe- 
cimentos sôbre  o assunto,  que  nos  serão  de 
grande  utilidade.  Auxi’.ie-nos,  Dr.  Albert 
Mangelsdorf. 

Muito  obrigado.  Está  encerrada  a ses- 
são. ( Palmas ) 
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Na  presença  do  mmxstro  da  Indústria  e Comércio  — que  discursou  na  ocasião  — 
a séria  crise  que  ameaçava  a economia  açucareira  de  São  Paulo  foi  superada  Trans- 
crevemos, a seguir,  os  pronunciamentos  do  Ministro  Paulo  Egydio,  srs.  José  Maria 
Nogueira  e Mota  Maia. 


PRESENTES  — os  Srs.  Paulo  Egydio, 
Ministro  da  Indústria  e Comércio;  José 
Maria  Nogueira,  Presidente;  George  No- 
gueira, Arrigo  Domingos  Falcone,  Sílvio 
Mariz,  José  Augusto  de  Lima  Teixeira, 
João  Soares  Palmeira,  Francisco  de  Assis 
A’meida  Pereira,  da  Comissão  Executiva; 
Representantes  de  Associações  de  Classe. 

Procurador  Geral  — o Sr.  José  Riba-Mar 
Fontes;  Assessor  da  Presidência,  o Sr. 
Omer  Mont’ Alegre;  José  Motta  Maia,  Di- 
retor da  Divisão  de  Assistência  à Pro- 
dução. 

Secretária  — D*  Genne  Amado. 

O SR.  JOSÉ  MARIA  NOGUEIRA,  Pre- 
sidente — Está  aberta  a sessão. 

Senhor  Ministro,  meus  Senhores : 

Conforme  já  tivemos  oportunidade  de 
afirmar  esta  manhã,  aliás  esta  tarde  por- 
que, foi  no  início  da  tarde  que  concluímos 
o acordo,  adiantamos  que  S.  Exa.  o Sr. 
Ministro  da  Indústria  e Comércio  viria 
aqui  para  dar  um  cunho  de  maior  soleni- 
dade e importância  a êste  acordo  que  foi 
realizado  graças  à compreensão,  tanto  dos 
fornecedores  como  dos  usineiros.  Agrade- 
cemos penhorado  a colaboração  que  nos 
foi  prestada,  colaboração  que  vem,  acima 
de  tudo.  beneficiar  não  um  grupo,  mas.  a 
agroindústria  açucareira. 

Aqui  está  o Sr.  Ministro  e vamos  dar 
a S.  Exa.,  pela  palavra  do  Dr.  Mota  Maia, 
as  bases  em  que  foi  estabelecido  o acordo, 
para  que  S Exa.  as  transmita  aos  demais 
membros  do  Conselho  Monetário  Nacio- 
nal, para  onde  se  dirigirá  logo  que  sair 
desta  reunião. 


Tem  a palavra  o Dr.  Mota  Maia. 

O SR.  MOTA  MAIA  — Exmo.  Sr.  Mi- 
nistro, Sr.  Presidente,  meus  Senhores: 

Como  resultado  dos  longos  debates  e 
entendimentos  havidos  esta  manhã  neste 
Instituto,  em  que  foram  expostas  e justifi- 
cadas todas  as  divergências,  reivindicações 
e pontos  de  vista  dos  Senhores  Industriais 
e Plantadores  de  Cana  do  Estado  de  São 
Pau’o,  pudemos  felizmente  chegar  a uma 
solução  satisfatória,  a um  ponto  de  con- 
vergência e de  entendimento  entre  as  duas 
categorias  econômicas  da  agroindústria 
canavieira.  E êste  fato  pode  ser  marcado 
como  um  acontecimento  da  maior  relevân- 
cia, dadas  as  implicações  sociais  que  po- 
deriam resultar  para  o Estado  de  São  Pau- 
lo, para  o Brasil  e,  em  particular,  para  um 
setor  econômico  específico. 

Por  determinação  do  Sr.  Presidente 
dêste  Instituto*  estive  nos  últimos  dias  da 
semana  passada,  por  duas  vêzes,  em  São 
Paulo,  tratando  com  produtores,  fornece- 
dores de  cana,  procurando  soluções  que 
viessem  trazer  a normalidade  aquêle  gran- 
de Estado  e criar  condições  para  que  a sa- 
fra presente  se  possa  realizar  em  condi- 
ções satisfatórias  dentro  do  ritmo  normal 
da  economia. 

Os  entendimentos  hoje  realizados  dizem 
respeito  especificamente  ao  saldo  dos  for- 
necimentos de  cana  na  safra  1965/66.  Em 
reunião  a que  tive  a honra  de  comparecer, 
na  última  sexta-feira,  no  Estado  de  São 
Paulo,  com  a presença  de  representantes 
de  associações  de  plantadores  de  todo  o 
Estado,  por  determinação  do  Sr.  Presiden- 
te do  Instituto,  um  dos  pontos  que  exami- 
namos foi  o relativo  ao  montante  dêsses 
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saldos  devedores,  afirmando-se  que  êsse 
débito  era  mais  ou  menos  de  35  milhões 
ou  de  30  bilhões,  tudo  dependente  de  .cál- 
culos e verificações  a serem  feitos  não  só 
por  parte  dos  interessados  como  pelos  ór- 
gãos do  Instituto.  A solução  que  se  en- 
controu hoje  consiste  principalmente  em 
se  escalonar  o pagamento  dêsses  saldos 
mediante  emissão  de  notas  promissórias 
rurais  pelos  prazos  de  90,  120  e 150  dias, 
escalonamento  que  substituiu  o anterior, 
de  60,  90,  120  e 150  dias.  A solução  encon- 
trada faz  honra  às  duas  categorias  eco- 
nômicas porque  resultou  de  concessões 
mútuas  em  que  não  se  pode  negar  a exis- 
tência de  sacrifícios  para  uma  e outra 
classe.  Mas  êsse  era  o único  caminho  que 
se  poderia  encontrar.  O critério  agora  pa- 
ra apuração  dos  débitos  é um  critério  sô- 
bre  o qual  ambas  as  categorias  estão  de 
acordo  para  a fixação  de  um  preço  médio, 
ponderado,  um  preco  único  para  o açúcar 
infra-limite  e um  critério  semelhante  para 
o extra-limite.  É o mecanismo  de  ajuste, 
mas  a fórmu’a  vai  ser  simplificada  pela 
fixação  dêsses  critérios  em  que  terão  de 
colaborar  não  só  os  interessantes,  como  o 
Instituto  pelos  seus  órgãos  próprios. 

Agora,  Sr.  Ministro  e Sr.  Presidente, 
concluída  a tarefa,  ou  os  encargos  que  ca- 
beriam às  duas  categorias,  caberá  ao  Po- 
der Público  trazer  a sua  contribuição  atra- 
vés de  uma  linha  de  desconto  para  as  no- 
tas promissórias  rurais.  Acreditamos  que 
essa  contribuição  não  faltará  pois,  do  con- 
trário, teriam  sido  em  vão  todos  os  esfor- 
ços realizados  e os  resultados  encontrados 
aqui  e teríamos  de  assistir  ao  desdobra- 
mento dessa  crise  terrível  que  pude  veri- 
ficar pessoalmente  em  São  Paulo,  fazen- 
do-me lembrar,  até  certo  ponto  as  grandes 
crises  do  Nordeste  açucareiro. 

Êstes,  em  linhas  gerais,  são  os  pontos 
de  ajuste  entre  as  duas  categorias.  Espe- 
ramos que  ainda  hoje  seja  redigido  e fir- 
mado o documento  que  formalizará  essa 
solução  feliz  para  a agroindústria  açuca- 
reira. 

O SR.  MINISTRO  PAULO  EGÍDIO  — 
Dr.  José  Maria  Nogueira,  Presidente  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool ; meus  Se- 
nhores : 

É com  profunda  satisfação  que  compa- 
reço a esta  Casa.  Os  Srs.  devem  ter  per- 
cebido que  há  mais  de  três  meses  eu  vi- 
nha fazendo  um  grande  esforço  para  que 
se  chegasse  ao  presente  resultado.  Propo- 
sitadamente, intencionalmente,  não  quis 


ser  o árbitro.  Achei  que,  no  regime  da  li- 
vre emprêsa,  caberia  o entendimento  fran- 
co entre  as  duas  categorias  de  usineiros 
e fornecedores,  pois  só  através  dêsse  en- 
tendimento seria  possível  construirmos 
algo  realmente  concreto  e duradouro.  Es- 
tamos em  uma  época  em  que  o Govêrno 
deve  eliminar  aquela  característica  do 
passado  de  um  Estado  paternalista  que 
intervinha  dando  soluções  e criando  um 
sistema  artificial  que  tanto  prejudicou  a 
economia  e o desenvolvimento  social  do 
país. 

Encontramos  êste  problema  global  da 
política  açucareira  do  país  com  distorções 
sérias,  tanto  no  Nordeste  como  no  Centro- 
Sul,  em  Campos  como  em  São  Paulo,  e 
estamos  desejosos  de  eliminar  os  contras- 
tes e divergências  da  safra  passada,  como 
parece  que  vamos  conseguir  com  o acordo 
de  São  Paulo,  para  que  na  safra  açucarei- 
ra de  1966/67  se  possa,  através  de  uma 
ação  disciplinadora,  sanear  definitivamen- 
te êste  mercado.  Tenho  absoluta  convicção 
de  que,  se  houver  harmonia,  que  nunca  é 
fácil  porque  temos  de  discutir  reivindica- 
ções até  chegar  ao  acordo  das  partes  in- 
teressadas, tenho  convicção  de  que,  com  a 
disciplina  dêste  ano  açucareiro,  atingire- 
mos no  próximo  ano  uma  situação  excep- 
cional para  a agroindústria  açucareira. 
Estou  inteiramente  convencido  de  que  te- 
mos um  país  realmente  abençoado  onde  a 
demanda,  pelo  seu  crescimento,  do  consu- 
mo interno  é de  tal  ordem  que  em  curtís- 
simo período  iremos  corrigir,  se  houver 
disciplina,  as  distorsões  existentes  nas 
regiões  Nordeste  e Centro-Sul.  Isto  vai 
demandar  de  todos  nós,  Govêrno  e classes 
interessadas,  usineiros,  fornecedores,  re- 
finadores,  um  esforço  especial.  Vai  deman- 
dar uma  compreensão  muito  grande  para 
a disciplina  que  o Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  está  exigindo  e irá  exigir  mais 
ainda,  não  com  um  tom  pessoal,  mas  de 
compreensão  de  todos  de  que  êste  ano  é 
fundamental  para  a indústria  açucareira 
do  país.  Estou  também  convencido  de  que, 
mesmo  antes  do  fim  desta  safra,  seremos 
surpreendidos,  se  tivermos  a capacidade 
de  impor  a disciplina  neste  setor,  com  a 
verificação  de  que  as  distorções  termina- 
rão muito  mais  cedo  do  que  julgamos.  Há 
que  disciplinar  as  cotas  de  fornecedores, 
há  que  dar  a êstes  um  conceito  claro  do 
que  sejam  suas  cotas.  Há  que  disciplinar 
efetivamente  as  cotas  das  usinas.  Há  ne- 
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cessidade  de  uma  fiscalização  conjunta: 
Governo,  usineiros  e fornecedores. 

Não  podemos  mais  permitir  êste  ano  o 
desacêrto  financeiro  do  setor,  onde  pràti- 
camente  em  tôdas  as  regiões  encontramos 
fornecedores  que  esperam  receber  há  me- 
ses e usinas  em  situação  econômica  bas- 
tante de' içada  e,  sem  fazer  distinção  en- 
tre as  classes,  podemos  verificar  que  o 
grande  complexo  açucareiro  se  encontra 
bastante  combalido.  Nosso  interesse  é for- 
talecer tôdas  as  classes  dêsse  setor.  Dese- 
jamos que  os  fornecedores  tenham  poder 
econômico  para  continuarem  a ser  forne- 
cedores e melhorar  a qualidade  e a produ- 
tividade de  suas  fazendas.  Desejamos  que 
as  usinas  tenham  capacidade  para  apri- 
morar suas  instalações  para  que  produ- 
zam melhor  e também  que  os  refinadores 
recolham  resultados  compensadores. 

Temos  a certeza  de  que  o esfcrço  dêstes 
meses  não  foi  em  vão.  Houve  momentos 
ásperos,  duros,  em  que  todos  estravasamos 
as  nossas  emoções,  houve  situações  em  oue 
a espontaneidade  gerou  mal-entendidos, 
mas  por  trás  de  tudo  isso  nós  tínhamos  um 
único  interêsse : o de  ver  êste  importantís- 
simo setor  da  vida  nacional  reconduzido 
à importância  que  merece,  ao  equilíbrio  fi- 
nanceiro a que  tem  direito. 

Meu  apêlo  agora  é o mesmo  de  reuniões 
anteriores:  os  senhores  têm  de  se  enten- 
der, têm  de  deixar  de  olhar  para  o Estado 
como  elemento  que  intervém  cada  vez  mais 
na  disputa  e dar  soluções  que  aumentam 
o artificialismo  que  queremos  combater. 
Os  senhores  têm  de  reivindicar  seus  legí- 
timos interêsses,  mas  têm  de  se  entender 
entre  si.  Não  é mais  possível  a separação 
das  classes  para  que  o Govêrno  dê  uma 
decisão,  a favor  de  uns  ou  de  outros.  Tem 
de  haver  uma  compreensão  mútua  do  pro- 
blema. Fizemos  o máximo  da  nossa  capa- 
cidade para  que  êste  acordo  fôsse  alcan- 
çado, como  o do  Estado  do  Rio,  pela  com- 
preensão entre  as  duas  forcas  que  depen- 
dem uma  da  outra  e o conjunto  só  será 
forte  com  um  entendimento  verdadeiro  e 
consciente,  mas  não  um  entendimento  à 
custa  da  decisão  da  autoridade  governa: 
mental. 


Peço  humildemente  agora  aos  senhores 
que  compreendam  a minha  exa  tação  de 
reuniões  anteriores.  Se  me  exaltei  foi  por- 
que quis  pressionar  a solução  encontrada. 
Eu  reconheceria  a necesidade  imperiosa  de 
uma  solução  para  êste  importante  setor  da 
economia  nacional.  Não  me  exaltei  com  os 
indivíduos,  mas  com  os  problemas.  E ago- 
ra que  temos  essa  fase  superada,  insisto 
no  meu  apêlo  anterior,  que  revigoro:  que 
os  senhores  mantenham  entendimento  en- 
tre si  e exijam  que  o Govêrno  discipline 
o mercado  implacavelmente.  Vamos  dar 
aos  senhores  fornecedores  a garantia  de 
que  sua  cota  é realmente  algo  economica- 
mente, aos  senhores  usineiros  a garantia 
de  que  o seu  investimento  realmente  repre- 
senta uma  realidade  econômica,  vamos  dar 
aos  refinadores  a parte  que  lhes  cabe.  Mas 
não  esqueçamos  o consumidor  que  está  no 
fim  da  linha,  devemos  ter  em  mente  que 
êle  tem  de  ser  protegido  e não  podemos 
continuar  a querer  corrigir  as  distorções 
à custa  de  um  aumento  de  preços  para  o 
consumidor,  pois  é do  consumidor  que  os 
senhores  dependem:  usineiros,  plantado- 
res e refinadores.  Espero  chegar  ao  fim 
dêste  ano  de  safra,  ao  fim  da  minha  ges- 
tão no  Ministério  da  Indústria  e Comér- 
cio, se  não  resolvendo  totalmente  os  pro- 
blemas que  ainda  existem  no  panorama 
açucareiro  brasileiro,  pelo  menos  deixan- 
do uma  política  nítida  dêsse  entendimento 
franco,  espontâneo  e,  se  possível,  eliminan- 
do os  fatores  de  distorção  mais  gritantes 
que  ainda  perduram. 

Para  finalizar,  gostaria  que  ficasse 
muito  claro  que,  como  brasi  eiro,  como  ci- 
dadão, como  ministro,  olho  êste  problema 
vendo  o todo  qué  é o Brasil.  Para  mim  não 
existem  fronteiras  internas  dentro  do  país. 
Podem  existir  problemas  do  Nordeste  ou 
do  Centro-Sul,  mas  só  há  um  único  país, 
com  uma  única  raça,  onde  todos  são  ir- 
mãos. Eu  não  gostaria  de  ver  o meu  país 
separado  por  ódios  entre  regiões  rivais. 

Muito  obrigado.  ( Palmas ) 

O SR.  JOSÉ  MARIA  NOGUEIRA,  pre- 
sidente — Está  encerrada  a sessão. 
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NÔVO  PROCURADOR  GERAI 

DISCURSO  DOS  SRS.  JOSÉ  RIBAR-MAR 
XAVIER  FONTES  e PRESIDENTE,  na  posse  do 
primeiro  no  cargo  de  Procurador  Geral  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  dia  6 de  julho 
de  1966,  às  16h  30m. 


O SR.  JOSÉ  RIBA-MAR  XAVIER 
CARVALHO  FONTES  — Exmo.  Sr.  Pre- 
sidente do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
Srs.  Membros  da  Comissão  Executiva, 
Srs.  Diretores,  Exmo.  Sr.  Procurador  Ge- 
ral da  Comissão  Nacional  de  Energia 
Nuclear,  meus  colegas  Procuradores,  mi- 
nhas Senhoras  e meus  Senhores : 

Era  meu  pensamento  seguir  as  pegadas 
do  Dr.  Paulo  Belo  e trazer  para  cá  um 
discurso  meditado,  tranqüilo,  porque  eu 
sou  irremediàvelmente  um  perdido  em  im- 
proviso, dado  que  geralmente  só  costumo 
falar  com  o coração,  com  o que  o meu 
coração  fala. 

Meus  amigos,  Sr.  Presidente,  quando  os 
anos  trazem  em  nossas  vidas  a marca  do 
tempo,  olhamos  para  o passado  e nos  lem- 
bramos do  que  fomos,  do  que  somos  e do 
que  podemos  ainda  realizar,  uns  com  as 
suas  esperanças,  outros  com  os  seus  ím- 
petos de  fé,  alguns  descrentes,  sem  acre- 
ditar que  ainda  pudessem  sentir  o futuro, 
tantos  tão  diferentes  e,  no  fim  nós  veri- 
ficamos que  todos  somos  iguais.  Êles,  nas 
suas  descrenças,  não  nos  negam  as  suas 
afirmações,  porque,  sem  querer,  cami- 
nham em  direção  à mesma  estréia,  que  é 
a estréia  dos  nossos  ideais. 

Aqui,  neste  Instituto,  Sr.  Presidente, 
nós  somos  muitos  e sabemos  o que  deve- 
remos realizar  junto  a V.  Exa.  e V.  Exa., 
que  nos  dirige,  poderá  contar  mesmo  com 
aqueles  que  pensam  ser  diferentes,  com 
aquêles  que  pensam  estar  descrentes,  por- 
que todos  êles  nos  darão  seu  apoio. 

Sr.  Presidente,  é com  emoção  que  eu 
recebo,  pela  segunda  vez,  a honrosa  atri- 
buição de  ser  o Procurador  Geral  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool. 

Há  pouco,  fui  agraciado  com  palavras 
de  carinho,  com  palavras  de  afeto,  com 


palavras  de  ternura  do  meu  colega  de  25 
anos  de  Instituto,  Dr.  Paulo  Pimentel 
Belo. 

Já  dizia  Santo  Agostinho  — “o  rôsto” 
é o intérprete  tácito  do  nosso  coração”. 

Basta  que  o Dr.  Paulo  Belo  olhe  para 
o meu  rôsto,  para  poder  sentir  os  senti- 
mentos do  seu  coração,  a maneira  afetuo- 
sa, a maneira  amiga,  a maneira  leal  com 
que  S.  Exa.  se  dirigiu  ao  seu  colega,  co- 
lega que  sempre  lhe  retribuiu  êste  afeto, 
esta  amizade,  porque,  mesmo  como  Pro- 
curador Geral  agregado  desta  Casa,  quan- 
do a lei  determinava  que  eu  fôsse  para  a 
minha  casa,  esperar  que  me  dessem  a 
atribuição  de  Procurador  Geral  ou  de 
cargo  idêntico,  eu  nunca  neguei  ao  Dr. 
Paulo  Belo  e ao  Dr.  Paulo  Maciel,  que  foi 
um  grande  Presidente  desta  Casa,  os  meus 
préstimos. 

Todos  êsses  méritos  que  me  quis  atri- 
buir o Dr.  Paulo  Belo  só  um  eu  reivindico 
para  mim.  Se  alguma  coisa  eu  fui  na  mi- 
nha vida,  exercendo  a minha  profissão  de 
advogado,  essa  profissão  maravilhosa,  que 
fêz,  um  dia,  com  que  o mais  irreverente 
dos  filósofos  afirmasse  — “Eu  quizera 
ser  advogado,  é a mais  bela  das  profis- 
sões”, ou  exercendo  cargo  nesta  Autar- 
quia, o único  mérito  que  eu  reivindico  pa- 
ra mim  é o de  encarar  sempre  as  missões 
que  me  são  outorgada,  fôsse  na  tribuna 
do  Júri,  fôsse  perante  o juiz  singular  ou 
nesta  Casa,  com  seriedade. 

A humanidade,  diz  Charles  Wagner,  no 
seu  livro  “O  Valor”,  trabalha  para  a vi- 
da, não  só  para  a existência,  mas  para  a 
verdade,  para  a justiça,  para  a bondade, 
que  são  a sua  soma  de  prêmios. 

Lá  vou  eu  voltar  ao  passado  e é triste 
quando  a gente  começa  a sentir  o limiar 
da  velhice,  porque  estamos  sempre  voltan- 
do para  o passado,  o passado  que  nos  traz 
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uma  saudade  imensa,  mas  que  revigora, 
para  que  nós  continuemos  a caminhar 
para  o futuro. 

Então,  eu  vou  ao  dia  em  que  comecei 
a dar  os  meus  primeiros  passos  na  advo- 
cacia e me  lembro,  com  saudade  — por- 
que quero  lhe  render,  neste  momento,  o 
meu  preito  — de  Evaristo  de  Moraes,  que 
me  levava  todos  os  dias  para  sua  casa, 
de  manhã,  para  me  ensinar  como  eu  devia 
me  portar  numa  tribuna.  Mas,  o que  êle 
principalmente  me  ensinou  foi  que  eu  de- 
via encarar  sempre  as  causas  que  me  fos- 
sem confiadas  com  seriedade,  com  con- 
fiança, com  dignidade. 

Depois,  eu  ingressei  neste  Instituto,  de- 
pois de  dois  meses  de  provas,  depois  de 
dois  meses  de  caráter  não  definitivo,  po- 
dendo ser  demitido  e aqui  eu  recebi  outra 
grande  escola  do  meu  mestre,  Dr.  Cher- 
mont  de  Miranda. 

Como  eu  me  lembro  daquele  tempo,  em 
que  eram  distribuídos,  para  cada  Procu- 
rador, por  dia,  25  processos  e o Dr.  Cher- 
mont  de  Miranda  fazia  questão,  naquela 
época,  de  uma  vírgula. 

Então,  foi  êste  outro  mestre,  que  me  fêz 
com  que  eu  encarasse  com  seriedade  a mi- 
nha carreira  de  Procurador  e,  portanto, 
a Evaristo  de  Moraes  e a êle  eu  devo  tudo 
que  sou  na  vida,  tudo  que  eu  possa,  afinal 
de  contas,  merecer  de  confiança  daqueles 
que  se  acham  aqui  presentes. 

Chamaram-me,  hoje,  com  palavras  de 
carinho,  de  “bom  pastor”;  disseram  que 
eu  encaro  as  questões  que  me  são  afetas 
um  pouco  também  com  o coração. 

Na  realidade,  eu  não  posso  compreen- 
der o sentido  de  justiça,  eu  não  posso  com- 
preender o sentido  de  equilíbrio,  eu  não 
posso  compreender  a verdadeira  equida- 
de, sem  que  nós  sejamos  humanos,  não 
com  aquela  humanidade  nascida  única  e 
exclusivamente  do  coração,  mas  a huma- 
nidade dentro  da  própria  realidade  da  vi- 
da, a humanidade  que  expede  grandeza 
d’alma,  transmite  simpatia,  dentro  dessa 
mesma  realidade  da  vida. 

Talvez  por  isso,  quando  me  vem  às  mãos 
um  processo,  eu  procuro  analisar  a vida 
daqueles  que  vou  julgar  e ao  aplicar  a jus- 
tiça eu  seja  também  um  “bom  pastor”. 

Aos  meus  colegas  Procuradores,  que 
hoje  voltam  a trabalhar  diretamente  co- 
migo, eu  não  preciso  recomendar  nada. 
Com  êles  já  trabalhei  muito  de  perto. 

Apenas  lamento,  e lamento  profunda- 
mente que  o nosso  quadro  esteja  desfal- 
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cado  de  homens  do  gabarito  de  José  da 
Mota  Maia,  um  Procurador  que  honra  a 
Divisão  Jurídica,  onde  seus  conhecimen- 
tos são  necessários,  porque  sempre  agiu 
com  equilíbrio  e com  inteligência.  E o Dr. 
José  da  Mota  Maia  hoje  nos  é roubado. 
Roubado  por  que?  O único  cupado  de  tudo 
isso  é o talento  que  êle  possui,  é a sua  in- 
teligência, porque  êle  está  sendo  necessá- 
rio em  outro  setor. 

Desfalcada  está  a Divisão  Jurídica  do 
Dr.  Joaquim  Ribeiro  de  Souza,  com  quem 
eu  travei  talvez  o meu  primeiro  conheci- 
mento neste  Instituto  como  cidadão  do 
Nordeste,  daqueles  “duros”,  terríveis. 

S.  Exa.,  durante  dez  anos,  quase,  tra- 
balhou comigo  e sempre  tirou  o primeiro 
lugar  em  pareceres,  em  eficiência  e em 
equilíbrio  jurídico. 

Aos  meus  funcionários,  que  sempre  es- 
tiveram ao  meu  lado,  que  nunca  me  fa- 
lharam, em  momento  algum,  eu  não  pre- 
ciso dizer  mais  do  que  isto  — continuem 
como  vocês  são  e assim  terão  sempre  a 
aprovação,  a amizade,  o afeto,  o carinho 
do  Procurador  Geral. 

A V.  Exa.,  Sr.  Presidente,  que  me  con- 
vidou para  a honrosa  missão  de  Procura- 
dor Geral  dêste  Instituto,  missão  que  eu 
aceitei,  desinteressadamente,  porque  o 
cargo  para  o qual  V.  Exa.  me  convidou 
para  me  dar  atribuição  eu  já  possuía,  co- 
mo Procurador  Geral  Agregado  e se  o 
aceitei  foi  porque  sei  que  V.  Exa.  irá  tra- 
çar para  o Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool uma  política  de  equilíbrio,  uma  po- 
lítica de  bom  senso  e eu  jamais  me  pode- 
ria negar  a colaborar  com  V.  Exa.,  os 
meus  agradecimentos. 

Sei  também  que,  ao  aceitar  o encargo  de 
Presidente  dêste  Instituto  V.  Exa.  o fêz 
tendo  prejuízo,  mas  aceitou  por  amor  a 
êste  Instituto,  onde  convive  há  pouco  tem- 
po. Mas,  o Instituto  é “maroto”  e faz  com 
que  todo  mundo  que  com  êle  tem  convívio 
o ame  e procure  trabalhar  pela  sua  gran- 
deza. 

A V.  Exa.,  Sr.  Presidente,  eu  só  posso 
dizer  uma  coisa  — aquilo  que  estiver  den- 
tro de  mim,  aquilo  que  depender  do  meu 
esforço,  aquilo  que  depender,  talvez,  até 
de  horas  de  vigília,  V.  Exa.  poderá  con- 
tar comigo. 

Ao  Dr.  Paulo  Belo,  de  quem  eu  recebo, 
neste  momento,  o cargo  de  Procurador 
Geral,  uma  palavra:  espero  que  S.  Exa., 
junto  ao  Presidente  do  Instituto,  continue 
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a dar  a mesma  eficiência,  a mesma  equi- 
librada, a mesma  inteligente  colaboração, 
porque  V.  Exa.,  Dr.  Paulo  Belo,  indiscuti- 
velmente, durante  o tempo  em  que  foi 
Procurador  Geral  dêste  Instituto,  deu  mui- 
to de  si  próprio,  em  prol  desta  institui- 
ção. (Palmas). 

O SR.  PRESIDENTE  — Meu  Senho- 
res, não  obstante  sentirmos  a saída  do 
Dr.  Paulo  Belo  da  Procuradoria  Geral,  não 
o perdemos  totalmente. 

Embora  êle  tenha  justificado  as  razões 
para  deixar  o espinhoso  cargo  de  Procu- 
rador Geral,  aceitou  servir  em  nosso  Ga- 
binete, como  Assessor  Técnico,  para  nos. 
ajudar,  durante  algum  tempo  ainda,  com 
a sua  eficiente,  sincera  e,  por  que  não  di- 
zer, profícua,  realmente  profícua  colabo- 
ração à nossa  gestão. 

É difícil  realmente,  a nossa  posição, 
quando  iniciamos  o nosso  trabalho  e per- 
demos, de  imediato,  funcionários  como 
aquele  que  há  dias  atrás  se  despediu  de 
nós  — o Dr.  Francisco  Watson  e agora  o 
Dr.  Paulo  Belo.  Mas,  o Dr.  Paulo  Belo  não 
nos  abandonará,  da  mesma  forma  como 
não  nos  abandonou  o Dr.  Watson. 

Não  estamos  habituados  a fazer  discur- 
sos e apenas  nos  expressamos  da  mesma 
forma  que  o Dr.  Ribamar  — pelo  cora- 
ção. Nós  falamos,  geralmente,  aquilo  que 
sentimos  e o nosso  desejo  de  expressar 
nossa  gratidão  não  precisa  de  palavras, 
porque  basta  um  olhar  nosso  para  os  nos- 
sos colaboradores,  a fim  de  que  sintam  a 
profunda  gratidão  que  temos  por  êles. 

O Dr.  Paulo  Belo  procurou  enaltecer  ou- 
tras pessoas,  esquecendo-se  dêle  próprio. 

Evidentemente,  a atuação  do  Dr.  Paulo 
Maciel  foi  marcada  principalmente  pela 
Lei  4.870.  Más,  quem  fêz  o Antenrojeto, 
quem  dêle  cuidou,  em  todos  os  seus  por- 
menores? Foi  o Dr.  Paulo  Belo.  Passou 
horas  e horas,  dias  inteiros,  varando  ma- 
drugadas, para  apresentar  aquilo  que  foi 
o Anteprojeto  de  Lei  que  hoje  dá  uma  si- 
tuação de  segurança  ao  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool. 

Não  fôra  bastante  êste  trabalho,  basta- 
ria atentar  para  a sua  ação  nesta  Comissão 
Executiva,  durante  os  julgamentos  dos 
processos,  quando  mostrava  seus  conheci- 
mentos jurídicos,  elucidando  muitas  e 
muitas  vêzes  a nós  mesmos,  quando  ape- 
nas representávamos  o Ministro  da  Fa- 
zenda como  membro  do  órgão. 


Quanta  orientação  tivemos  do  então 
Procurador  Geral  e êle,  ainda,  certa  oca- 
sião, querendo  nos  elogiar,  disse  que  nós  tí- 
nhamos uma  intuição  jurídica  muito  gran- 
de. Não.  Nós  temos  a facilidade  de  ouvir 
os  conselhos  dos  mestres,  de  apreender 
êsses  conselhos  e procurar  levá-los  à prá- 
tica. Não  somos  advogado,  somos  um  sim- 
ples contabilista,  nada  mais  do  que  isso. 
Mas,  com  tantos  mestres  ao  nosso  redor 
e com  um  desejo  imenso  que  temos  de 
aprender,  procuramos  acertar  e é justa- 
mente por  isso  que,  ao  sair  da  Procurado- 
ria Geral  o Dr.  Paulo  Belo,  nós  escolhe- 
mos, para  sucedê-lo,  o Dr.  José  Riba-Mar 
Fontes. 

Êste  homem,  que  foi  dito,  sem  desme- 
recimento  nenhum,  porque  constitui  a rea- 
lidade, é um  “bom  pastor”,  é um  homem 
que  sabe  empregar  a lei  quando  deve  ser 
empregada,  mas  amenizando-a  com  a bon- 
dade do  seu  coração,  fazendo  valer  o di- 
reito, fazendo  valer  a Justiça,  mas  dando 
o equilíbrio  necessário,  para  não  ferir 
aquêles  que  têm  que  sofrer  as  penalidades 
impostas  pela  Justiça. 

Então,  mesmo  aquêles  que  são  punidos, 
reconhecem  que  sua  punição  é suave,  por- 
que êle  sabe,  realmente,  distribuir  a Jus- 
tiça, com  um  coração  magnânimo. 

Nós  o escolhemos  e tivemos  a felicidade 
de  ouvir  de  sua  bôca  referências  elogiosas 
também  ao  Dr.  Mota  Maia,  que  faz  parte 
do  nosso  grupo  de  Diretores. 

O Dr.  Mota  Maia  não  é apenas  um  Pro- 
curador emérito,  é um  entendedor  profun- 
do de  todos  os  assuntos  da  agroindústria 
canavieira,  é um  homem  que  tem  batalha- 
do de  forma  extraordinária,  para  fazer 
com  que  não  se  resuma  apenas  na  produ- 
ção do  açúcar  e do  álcool  a finalidade  da 
agroindústria  açucareira.  Êle  quer  mos- 
trar que  há  outros  subprodutos,  que  po- 
dem ser  aproveitados,  que  podem  dar 
maior  riqueza  a esta  atividade,  e tem  ba- 
talhado neste  sentido,  trazendo  para  cá 
ensinamentos  colhidos  em  outras  plagas, 
em  outros  países  mais  evoluídos  que  o 
nosso,  dando-nos,  assim,  uma  prova  cabal 
do  seu  interêsse  e do  seu  amor  por  êste 
Instituto. 

Falou,  também,  o Dr.  Ribamar  no  nome 
do  Dr.  Joaquim  Ribeiro  de  Souza.  É um 
KÕmem  “duro”,  mas  é equilibrado,  é ho- 
nesto e nós  queremos,  dentro  da  nossa 
gestão,  homens  dêsse  calibre,  para  fazer 
com  que  o Instituto  possa  aparecer,  lá  fo- 
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ra,  sempre  de  cabeça  erguida,  quando  os 
seus  funcionários  se  apresentarem  e dis- 
serem, com  satisfação  e orgulho  — “Sou 
funcionário  do  I.A.A.”.  Queremos  que  êles 
não  tenham  vergonha  da  instituição  a que 
pertencem. 

O Dr.  Joaquim  Ribeiro  de  Souza,  me 
auxilia,  agora,  não  apenas  como  Diretor 
da  Divisão  Administrativa,  como  Chefe 
do  meu  Gabinete. 

Nós  queremos  que  haja  a harmonia  den- 
tro do  Instituto,  desejamos,  ardentemen- 
te, fazer  com  que  êle  tenha  o seu  mereci- 
do lugar  na  economia  nacional  e que,  den- 
tro dêste  programa  de  Governo  possa, 
realmente,  apresentar  o resultado  de  uma 
eficiência,  que  se  prolongará  pelos  anos 
afora,  evitando  problemas  como  os  que 
estamos  enfrentando  agora,  num  Plano  de 
Safra  difícil,  com  tôdas  as  baterias  asses- 
tadas contra  nós. 

Há  quem  tenha  dito,  certa  ocasião,  aqui 
dentro,  que  estava  preparando  uma  cor- 
da de  nylon,  para  me  enforcar,  isso  dito, 
naturalmente,  numa  brincadeira  de  ami- 
gos, numa  brincadeira  que  eu  aceito  como 
brincadeira,  porque  sei  que  partiu  de  um 
grande  amigo  que  não  conhece  os  proble- 
mas que  estamos  enfrentando. 

Mas,  com  tal  equipe,  eu  não  tenho  me- 
do, contando  também  com  a honestidade 
e integridade  dos  funcionários  desta  Casa, 
aos  quais  peço  desculpas  por  não  ter  visi- 


tado, como  desejava  e pretendo  fazer,  se- 
ção por  seção  e cumprimentar  um  por  um. 
Não  o fiz,  por  que  estou  assoberbado  de 
serviço,  mas  o farei  tão  breve  quanto  me 
seja  possível. 

Conto,  não  apenas  com  os  funcionários, 
mas  com  os  membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva também,  que,  embora  tendo  os  seus 
problemas  regionais  para  defender,  lutam 
para  que  haja  uma  compreensão  e para 
que  saiamos  daqui  todos  satisfeitos,  pelo 
dever  cumprido,  honestamente. 

O Dr.  Francisco  da  Rosa  Oiticica  é um 
dos  membros  desta  Comissão  que,  além 
de  exercer  a representação  dos  usineiros 
de  Alagoas,  exerce,  também,  funções,  aqui 
dentro,  e nas  quais  foi  mantido,  por  soli- 
citação nossa,  porque  confiamos  na  sua 
integridade,  porque  confiamos  no  seu  ca- 
ráter e porque  queremos,  realmente,  fazer 
valer,  aqui  dentro,  o valor  dos  funcioná- 
rios desta  instituição. 

Ao  Dr.  Paulo  Belo  os  meus  agradeci- 
mentos sinceros  por  tôda  a ajuda  que  nos 
tem  prestado  e que  continuará  prestando, 
aqui  e fora  daqui;  ao  Dr.  Ribamar,  que 
hoje  vai  começar  a me  ajudar,  colaboran- 
do lado  a lado  comigo,  eu  também  tenho 
que  agradecer,  porque  se  prontificou  ime- 
diatamente a me  apoiar,  a me  acompa- 
nhar e a sofrer  comigo.  A êsses  dois  ho- 
mens eu  só  digo  uma  coisa  — muito  obri- 
gado. ( Palmas ) 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 
NA  SAFRA  66167 


Art.  I9 — Fica  autorizada,  para  a safra 
de  1966/67,  a produção  nacional  de  63,0 
milhões  de  sacos  de  60  quilos  de  açúcar 
centrifugado,  que  será  acrescida  do  con- 
tingente de  2,0  milhões  de  sacos  de  açú- 
car cristal  ou  demerara,  a ser  realizado 
pelos  Estados  de  Pernambuco  e Alagoas, 
a qual  se  beneficiará  da  defesa  e terá  os 
encargos  previstos  nesta  Resolução. 

Parágrafo  único — A produção  nacional 
de  63,0  milhões  de  sacos  de  açúcar  se  cons- 
tituirá de  dois  contingentes,  sendo  um  de 
49,0  milhões  de  sacos  de  açúcar  cristal 
“standard”,  com  polarização  básica  de 
99,3°  e destinado  ao  mercado  interno,  e 
outro  de  14,0  milhões  de  sacos  de  açúcar 
demerara,  com  o mínimo  de  969  e o máxi- 
mo de  98°  de  polarização  e umidade  má- 
xima de  1%,  destinado  à exportação. 

Art  29 — A produção  do  contingente  de 
49,0  mihões  de  sacos  de  açúcar  cristal 
“standard”,  destinado  ao  mercado  interno, 
e do  contingente  de  14,0  milhões  de  sacos 
de  açúcar  demerara  para  exportação,  será 
atribuída  aos  Estados  produtores  confor- 
me o quadro  abaixo: 


Cristal 

Demerara 

Total 

(Sacos 

de  60  kg) 

ORTE-NORDESTE 

13  000  000 

7 000  000 

20  000  000 

Maranhão 

60  000 

. 

60  000 

Piauí  

32  000 

— 

32  000 

Ceará  

61  295 

— 

61  295 

Rio  Grande  do  Norte  .... 

430  705 

— 

430  705 

Paraíba 

900  000 

— 

900  000 

Pernambuco 

6 936  000 

4 650  000 

11  586  000 

Alagoas  

2 880  000 

2 350  000 

5 230  000 

Sergipe 

700  000 

— 

700  000 

Bahia 

1 000  000 

— 

1 000  000 

ENTRO-SUL 

36  000  000 

7 000  000 

43  000  000 

Minas  Gerais 

2 500  000 

_ 

2 500  000 

Espírito  Santo 

295  000 

— 

295  000 

Rio  de  Janeiro 

7 500  000 

_ 

7 500  000 

São  Paulo  

23  000  000 

7 000  000 

30  000  000 

Paraná 

1 860  071 

— 

1 860  071 

RESOLUÇÃO  N9  1970  — 

DE  7 DE  JULHO  DE  1966 

Dispõe  sobre  a autorização  de  produ- 
ção de  açúcar  na  safra  de  1966/67  e 
dá  outras  providências 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  dó 
Açúcar  e do  Álcol,  no  uso  das  atribuições 
que  lhe  são  conferidas  por  lei, 

CONSIDERANDO  que  os  limites  de 
crédito  autorizados  pe’o  Conselho  Monetá- 
rio Nacional,  em  sessão  de  30  de  junho  de 
1966,  para  asistência  financeira  e defesa 
da  safra  de  1966/67,  constituem  matéria 
insuscetível  de  modificação  por  êste  órgão ; 

CONSIDERANDO  que  os  recursos  fi- 
nanceiros decorrentes  da  receita  privativa 
do  I.A.A.  não  permitem  alteração,  no  mo- 
mento, por  conta  da  Autarquia  açucareira, 
da  matéria  aprovada  pelo  órgão  monetá- 
rio do  Govêrno  da  República,  e 

CONSIDERANDO,  por  fim,  as  ressal- 
vas proferidas  em  plenário, 

RESOLVE: 
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Santa  Catarina  .. 
Rio  Grande  do  Sul 

Mato  Grosso 

Goiás 


483  96Ü  _ 483  960 

100  000  — 100  000 

110  969  — no  969 

150  000  — 150  000 


TOTAL  DISTRIBUÍDO 


49  000  000  14  000  000  63  000  000 


Contigente  Adicional,  na  forma 
do  art.  I9  desta  Resolução: 


Pernambuco 1 350  000 

Alagoas  . * 650  000  2 000  000 


BRASIL 

§ l9 — Os  volumes  de  cada  Estado  serão 
distribuídos  entre  as  usinas,  na  Região 
Centro-Sul  dentro  do  prazo  de  quinze  (15  ) 
dias,  proporcionalmente  às  respectivas  co- 
tas oficiais  que  resultarem  da  aplicação  do 
disposto  na  Resolução  n9  1964,  de  5 de 
maio  de  1966,  excetuando  0 contingente  de 
açúcar  demerara  destinado  ao  Estado  de 
São  Paulo,  já  distribuído  na  forma  das 
Resoluções  n9s  1967,  1968,  1969,  de  16,  24 
e 30  de  junho  de  1966,  respectivamente,  e 
na  Região  Norte-Nordeste  até  a data  ofi- 
cial de  início  da  safra  de  1966/67. 

§ 29 — Após  a distribuição  a que  se  refe- 
re 0 parágrafo  anterior,  as  Delegacias  Re- 
gionais do  I.A. A.,  em  colaboração  com  os 
respectivos  órgãos  de  classe,  farão  os  le- 
vantamentos que  forem  necessários  para 
apurar  quais  as  usinas  que  não  irão  reali- 
zar, na  safra  de  1966/67,  as  produções 
autorizadas  em  decorrência  da  aplicação  da 
Resolução  n9  1964,  de  5 de  maio  de  1966, 
para  o efeito  de  distribuir,  as  parcelas  não 
utilizadas,  entre  as  demais  usinas,  do  mes- 
mo Estado,  que  tiverem  condições  de  rea- 
lizá-las  dentro  do  respectivo  limite  oficial 
de  produção  e considerada  a estimativa  in- 
dividual para  a safra. 

Art.  39 — O contingente  de  exportação, 
de  7,0  milhões  de  sacos  de  açúcar  deme- 
rara, atribuído  às  usinas  do  Estado  de  São 
Paulo,  na  forma  do  artigo  anterior,  será 
produzido  integralmente  a partir  do  início 
da  safra,  observado  0 disposto  nas  Reso- 
luções n9s.  1967,  1968  e 1969,  de  16,  -24  e 
30  de  junho  de  1966. 

Parágrafo  único — A partir  de  l9  de  ja- 
neiro de  1967,  as  usinas  dos  Estados  de 
Pernambuco  e Alagoas  ficam  autorizadas 
a produzir  o contingente  adicional  de  2,0 
milhões  de  sacos  de  açúcar  demerara  ou 
cristal,  obedecida  a distribuição  de  que  tra- 

Brasil  Açucareiro 


65  000  000 

ta  a parte  final  do  quadro  constante  do 
art.  29,  devendo  a Comissão  Eexcutiva,  até 
15  de  dezembro  de  1966,  definir  o tipo  de 
açúcar  a ser  produzido. 

Art  49 — A produção  do  contingente  de 
7,0  milhões  de  sacos  de  açúcar  demerara, 
deferido  às  usinas  da  Região  Norte-Nor- 
deste, será  realizada  a partir  de  l9  de  no- 
vembro de  1966,  devendo  a Divisão  de  Ex- 
portação e a Divisão  de  Estudo  e Planeja- 
mento estabelecer,  até  0 início  da  moagem, 
os  quantitativos  mensais  a serem  fabri- 
cados. 

Art.  59— As  parcelas  da  produção  de  açú- 
car demerara  deferida  às  usinas  coopera- 
das, serão  atribuídas  globalmente  às  coo- 
perativas centralizadoras  de  vendas,  que 
responderão  pela  sua  efetiva  integraliza- 
ção. 

§ l9 — Os  eventuais  saldos  não  realizados 
pelas  usinas  não  cooperadas  poderão  ser 
utilizados  pelas  demais  usinas  não  coope- 
radas ou  pelas  cooperativas  dos  respecti- 
vos Estados 

§ 29 — As  delegacias  Regionais  do  I.A.A. 
examinarão,  para  homologação,  ouvida  a 
Divisão  de  Estudo  e Planejamento,  os 
eventuais  acordos,  feitos  entre  as  usinas, 
com  a concordância  das  cooperativas  cen- 
tralizadoras de  vendas  ou  dos  respectivos 
órgãos  de  classe,  conforme  o caso,  no  sen- 
tido de  facilitar  os  interêsses  dos  produ- 
tores de  cada  Estado  responsável  por  con- 
tingente de  produção  autorizado  para  ex- 
portação. 

Art.  69 — Os  preços  de  liquidação  por 
saco  de  60  qiulos  brutos  de  açúcar  deme- 
rara, na  condição  PVU  (pôsto  vagão  ou 
veículo  na  usina),  com  0 mínimo  de  969 
e o máximo  de  989  de  polarização  e umida- 
de máxima  de  1%  fixados  no  art.  59  da 
Resolução  n9  1963,  de  29  de  abril  de  1966, 
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serão  de  Cr$  10  665  (dez  mil,  seiscentos 
e sessenta  e cinco  cruzeiros)  na  Região 
Norte-Nordeste  e Cr$  9 001  (nove  mi!  e 
um  cruzeiros)  na  Região  Centro-Sul,  na 
forma  da  decisão  proferida  pelo  Conselho 
Monetário  Nacional, 

§ — Na  exportação  de  açúcar  para  o 
mercado  livre  mundial,  de  acordo  com  a 
decisão  do  Conselho  Monetário  Nacional,  a 
diferença  entre  os  preços  mencionados 
neste  artigo  e os  valores  recebidos  pelo 
produtor,  a título  de  warrantagem  ou  com- 
pra, na  base  de  80%  sôbre  o preço  de  li- 
quidação na  Região  Norte-Nordeste  e de 
60%  na  Região  Centro-Sul,  será  paga  ao 
produtor  após  a exportação  do  produto  e 
à medida  em  que  o I.A.A.  disponha  dos 
recursos  provenientes  da  arrecadação  da 
taxa  de  1,8%  sôbre  a produção  comercia- 
lizada no  mercado  interno  e do  resultado 
da  exportação  para  o mercado  preferen- 
cial. 

§ 2« — O I.A.A.  providenciará  a retirada, 
dentro  de  30  (trinta)  dias,  da  parcela  de 
5,0  milhões  de  sacos  e,  em  setembro  de 
1966,  do  saldo  de  2,0  milhões  de  sacos, 
componentes  de  7,0  milhões  de  sacos 
de  açúcar  demerara  deferido  às  usinas 
do  Estado  de  São  Paulo,  na  forma  dos  ar- 
tigos 2’  e 3-  desta  Resolução,  determinan- 
do a transferência,  do  produto  para  os  ar- 
mazéns que  designar,  correndo  por  sua 
conta  os  juros  e despesas  bancárias,  o cus- 
to do  transporte,  armazenagem,  seguro  e 
outras  que  ocorrerem  na  sua  movimenta- 
ção e retenção. 

§ 39 — Os  ágios  e deságios  de  polarização 
do  açúcar  demerara  de  exportação  serão 
calculados  de  acordo  com  o disposto  no  art. 
29  da  Resolução  n9  1963,  de  29  de  abril  de 
1966,  tomando-se  por  base  os  preços  fixa- 
dos neste  artigo. 

Art.  79 — Para  assistir  à produção  da  sa- 
fra de  1966/67  e mais  os  estoques  rema- 
nescentes da  produção  das  usinas  paulis- 
tas na  safra  de  1965/66,  consoante  a deci- 
são do  Conselho  Monetário  Nacional,  o 
I.A.A.  utilizará  créditos  no  valor  de  Cr 
179,5  bilhões,  que  serão  acrescidos  da  par- 
cela de  Cr$  18,0  bilhões,  caso  seja  reali- 
zado, na  Região  Norte-Nordeste  o contin- 
gente complementar  de  2,0  milhões  de 
sacos,  a que  alude  o art.  I9  desta  Reso- 
lução. 

Art.  89 — Ficam  as  usinas  proibidas  de 
produzir  açúcar  de  qualquer  tipo  acima  dos 
contingentes  individuais  que  lhes  forem 


atribuídos  na  forma  desta  Resolução,  res- 
salvada a redistribuição  dos  saldos  de  au- 
torizações não  utilizados. 

Parágrafo  único— Qualquer  parcela  de 
produção  porventura  realizada  além  das 
autorizações  individuais  previstas  nesta 
Resolução,  será  considerada  clandestina 
para  os  efeitos  dos  parágrafos  29  a 69  do 
art.  39,  da  Lei  n9  4870,  de  l9  de  dezembro 
de  1965. 

Art.  99 — A produção  de  açúcar  demerara 
de  exportação,  quando  exigido  pelo  I.A.A., 
será  acondicionada  em  sacaria  de  juta,  com 
as  seguintes  especificações: 


Altura . 92  cm  1 medidas 

Largura 65  cm  J internas 

Ourela 3 cm 

Cinta 4 cm 

Urdidura 12,9  fios  1 por  polegada 

Trama 11,5  fiosj  quadrada 

Fio 10  libras 

Pêso 500  gramas 

Costura Fio  duplo  de  algodão  e 

juta 

Corte 134  cm 


Art.  10 — Enquanto  não  forem  realiza- 
dos os  contingentes  individuais  de  açúcar 
demerara  deferidos  às  usinas  do  Estado  de 
São  Paulo,  nenhuma  usina  situada  no  mes- 
mo Estado  poderá  fabricar  qualquer  par- 
cela de  açúcar  cristal,  considerando-se 

clandestino,  para  os  efeitos  legais,  o aue 
fôr  produzido  sem  autorização  do  I.A.A. 
e contrariando  a presente  Resolução. 

Art.  11 — Caberá  à Divisão  de  Assis- 
tência à Produção,  em  colaboração  com  a 
Divisão  de  Exportação,  estabelecer  as  nor- 
mas técnicas  de  fabricação,  inclusive  o fa- 
tor de  segurança,  recomendável  para  o açú- 
car demerara  destinado  à exportação,  além 
da  responsabilidade  pela  fiscalização  e fiel 
observância  do  disposto  nos  artigos  l9  (pa- 
rágrafo único)  e 99  desta  Resolução. 

Art.  12  — Nenhum  açúcar  destinado  à 
exportação  poderá  ser  recebido  ou  finan- 
ciado pelo  I.A.A.  fora  das  especificações  a 
que  alude  o artigo  anterior  ou  no  caso  de 
apresentar  deficiência  no  seu  pêso  de  60 
quilos  brutos  por  saco. 

Art.  13 — A Divisão  de  Assistência  à 
Produção  e a Divisão  de  Estudo  e Plane- 
jamento elaborarão,  dentro  do  prazo  de  5 
cinco)  dias,  as  tabelas  de  pagamento  das 
canas  de  fornecedores  relativas  ao  contin- 
gente de  açúcar  demerara  de  exportação, 
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considerando  para  este  efeito  os  preços  de 
liquidação  referidos  no  art.  69  desta  Re- 
soução. 

Art.  14—0  I.A.A.  ressarcirá  aos  produ- 
tores a diferença  entre  o preço  de  compra 
da  sacaria  de  juta  utilizada  na  fabrica- 
ção do  contingente  de  açúcar  demerara  de 
exportação  e a provisão  inscrita  na  estru- 
tura do  preço  oficial,  mediante  comprova- 
ção documentada. 


Art.  15 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  sete 
dias  do  mês  de  julho  do  ano  de  mil  nove- 
centos e sessenta  e seis. 

JOSÉ  MARIA  NOGUEIRA 
Presidente 
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MERCADO  DE  MÁQUINAS  E EQUIPAMENTOS 
PARA  A AGROINDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

Wilson  Carneiro 

A indústria  açucareira  está  constituída,  basicamente,  pelo 
capital  nacional.  Os  suprimentos  de  bens  de  produção  para  essa 
indústria,  também,  são  realizados  por  setor  autênticamente  na- 
cional: a indústria  mecânica  de  máquinas  e equipamentos.  Êsse 
setor,  hoje  de  grande  potencialidade  industrial,  que  apresenta, 
inclusive,  capacidade  ociosa  instalou-se',  primeiramente,  no  País 
como  indústria  de  reposição  de  peças  do  antigo  parque  agro-in- 
dustrial açucareiro. 

A impossibilidade  de  importação  de  máquinas  e equipamentos 
para  o setor  açucareiro  durante  a última  guerra  estimulou,  sem 
dúvida,  a capitalização  e o crescimento  da  indústria  mecânica, 
fato,  aliás,  que  se  insere,  precisamente,  no  momento  em  que  o 
País  passa  da  produção  de  bens  de  consumo,  para  a de  bens  de 
produção  e cria,  em  consequência,  a indústria  mecânica  pesada 
que,  por  si  só,  define  sua  importância  na  economia  nacional. 
Graças  a êsse  impulso  econômico  é que  se  pode  produzir,  hoje 
no  Brasil,  sob  desenho,  qualquer  tipo  de  máquina  ou  equipamento 
e a indústria  nacional  tomou-se  autoreprodutiva,  passando,  final- 
mente, a implementar  o setor  agrícola. 

Assim  é que,  dentro  dêsse  contêxto  industrial,  subordinando-se 
a decisões  nacionais,  a indústria  de  máquinas  e equipamentos 
para  a indústria  do  açúcar  ganha  impulso  e torna-se  igualmente 
reprodutiva.  Ajustando-se,  de  início,  às  necessidades  do  mercado 
começou  por  produzir  peças  para  reposição  do  parque  açucareiro 
de  então,  o qual,  por  sua  vez,  vinha-se  implementando,  ao  longo 
do  tempo,  com  fortes  desequilíbrios  de  proporções  de  equipa- 
mentos, pressionado  pela  demanda  açucareira  em  crescimento  no 
País.  Eis  porque,  da  condição  de  indústria  orientada  para  a repo- 
sição e substituição  de  peças  marchou,  ràpidamente,  para 
indústria  de  bens  de  capital  que  produz,  atualmente,  inclusive, 
fábricas  açucareiras  integradas,  o que  resulta  num  efeito  posi- 
tivo de  substituição  de  importação  para  o País. 

Vale  assinalar,  por  oportuno,  que  a indústria  de  máquinas  e 
equipamentos  para  o setor  açucareiro,  em  face  de  suas  origens 
Ua  indústria  de  peças  para  reposição,  oferece  grande  versatilidade 
de  tipos  e modêlos.  Apesar  de  ainda  guardar,  de  modo  geral,  as 
características  de  indústria  voltada  para  substituição  de  equipa- 
mentos está  apta,  contudo,  a produzir  fábricas  completas  ou 
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reequipá-las  parcial  ou  totalmente.  A par  dos  preços  e qualidade 
oferece,  ainda,  assistência  técnica  permanente,  a qual  cobre  tôdas 
as  regiões  açucareiras  do  País.  Em  uma  palavra:  o produto  na- 
cional hoje,  nada  deixa  a desejar  ao  produto  importado,  com  a 
vantagem  de  sua  linha  de  produção  apresentar  maior  versatili- 
dade, de  que  resulta  melhor  ajustamento  às  diversificadas  con- 
dições das  encomendas  no  mercado  nacional. 

MERCADO  DE  EQUIPAMENTOS 


A indústria  mecânica  nacional  orienta,  destarte,  sua  produção 
para  um  mercado  de  alta  potencialidade,  qual  seja  o da  agroin- 
dústria açucareira.  Os  principais  produtores  de  máquinas  e equi- 
pagamentos  para  o setor  são  os  grupos  M.  Deddini,  Metalúrgica 
S.A.  e Zanini  S.A.,  respectivamente,  no  Estado  de  São  Paulo 
os  quais  respondem,  via  de  regra,  pela  maior  parcela  do  supri- 
mento nacional.  Em  estimativa  muito  conservadora,  à base  de 
dados  disponíveis  relativos  a seus  faturamentos,  têm-se,  a seguir, 
uma  mensuração  empírica  do  mercado  de  manutenção  e reposi- 
ção no  setor  açucareiro: 

I — Valor  provável  da  taxa  de  renovação  do  parque  nacional 
em  operação: 


a)  Valor  do  saco-cota,  segundo  cálculo  oficial 
investimento  no  parque  tradicional  açu- 


careiro   Cr$  ^ 948 

b)  Produção  nacional  de  açúcar 67,0  milh.  de  scs 

c)  Valor  global  do  investimento:  Cr$  2 948  X 

g7  q Cr$  197,5  bilhões 

d)  Valor  da  taxa  de  renovação  (10%) : 

Cr$  197,5  X 0,10 Cr$  19,7  bilhões 


II  — Distribuição  do  mercado  tradicional  de  máquinas  e equi- 
pagamentos  pelos  principais  participantes , em  têrmos  de  fatura- 
mento: 


1.  M.  Dedini  S.A.  Metalurgia  

2.  Oficina  Zanini  S.A 

3 . Outros 

4.  Demanda  insatisfeita  estimada  . . 

Total 


Cr$  8,0  bils./ano  = 40% 

Cr$  4,0  bils./ano  = 20% 

Cr$  2,0  bils./ano  = 10% 

Cr$  5,7  bils./ano  = 30% 


Cr$  19,7  bils./ano  — 100% 


Vale  acentuar  que,  o cálculo  realizado  à base  do  faturamento 
estimado  refere-se,  somente,  ao  parque  açucareiro  atual,  em  con- 
dições normais  de  operação,  sem  considerar  a sua  capacida  e 

teórica . 
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Por  outro  lado,  considerando-se  a magnitude  dos  programas 
oficiais  em  curso,  de  renovação,  reequipamento,  substituição  e 
fusão  de  fábricas,  visando  ao  aumento  da  produtividade  agroin- 
dustrial  do  setor,  postulado  na  lei  4 870,  de  1-12-165,  observa-se-à 
que  a dimensão  do  mercado  de  máquinas  e equipamentos  per- 
tinente resulta  maior  do  que  parece,  à primeira  vista.  Se  à guisa 
de  ilustração,  quantificar-se  o programa  adicional  de  produção 
relativo  às  cotas  de  novas  usinas  ter-se-á  a seguinte  projeção 
nesse  mesmo  mercado: 

I — Projeção  das  necessidades  de  equipamentos  para  novas 
usinas  no  País: 

a)  Valor  do  saco-cota  de  usina  nova  (Ativo 

Fixo,  exclusive  Terra) Cr$  20  000 

b)  Total  da  cota  a ser  autorizada  pelo  I.A.A.  10  450  000  de  sc. 

c)  Inversão  global  provável  no  nôvo  parque 

industrial:  Cr$  20  000  X 10  450  000  = Cr$  209,0  bil. 

II  — Distribuição  do  futuro  mercado  pelos  prováveis  concor- 
rentes: 

1.  M.  Dedini  S. A.  Metalurgia Cr$  83,6  bil. /ano 

2.  Oficina  Zanini  S.A.  . .' Cr$  41,8  bil. /ano 

3 . Outros Cr$  20,9  bil.  / ano 

4 . Demanda  insatisfeita  estimada  ..  Cr$  62,7  bil. /ano 

Total Cr$  209,0 bil./ano  = 100% 


= 40% 
= 20% 
= 10% 
= 30% 


POTENCIALIDADE  INDUSTRIAL 

Não  resta  dúvida  de  que  o mercado  atual  e futuro  para  a pro- 
dução de  máquinas  e equipamentos  de  usinas  de  açúcar  apre- 
senta-se altamente  promissor  para  os  investidores,  visto  como  re- 
gistra elevado  poder  de  absorção  dos  bens  de  produção  fabricados 
pela  indústria  nacional.  Por  seu  turno,  esse  importante  setor 
industrial  já  está  capacitado  para  atender  a encomendas  de 
moendas,  mecanismo  de  acionamento,  caldeiras,  aquecedores  de 
caldo,  clarificadores,  evaporadores,  cozinhadores  turbinas  e desti- 
larias completas,  além  de  acessórios  como:  pontes  rolantes,  mesas 
alimentadoras,  sulfitadores,  aparelhos  de  calagem,  bombas  duplex 
a vapor,  motores  a vapor,  bombas  centrifugas,  bombas  para  leite 
de  cal,  bombas  para  massa  cozida,  bombas  para  méis,  xaropes  e 
melaço,  bombas  rotativas  par  vácuo,  condensadores  barométricos 
ejetores,  multi-jatos,  redutores  de  velocidade,  turbos  geradores, 
tanques,  secadores  de  açúcar,  reservatórios  para  álcool  e melaço, 
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sistema  de  encanamentos,  válvulas,  registros  e,  finalmente,  im- 
plementos  para  o setor  agrícola. 

Para  ter-se  uma  idéia  da  potencialidade  industrial  do  setor  de 
maquinas  e equipamentos  nacionais  para  a agroindústria  açu- 
careira, basta  citar  os  dados  abaixo,  relativos  às  possibilidades  de 
atendimento  desse  mercado,  por  uma  da  maiores  firmas  insta- 
ladas no  País: 

Capacidade  anual  de  produção  de  equipamentos  para  a indús- 
tria açucareira: 

a)  3 usinas  completas  de  100  mil  sacos 

b)  9 usinas  completas  de  250  mil  sacos 

c)  6 usinas  completas  de  500  mil  sacos 

d)  4 destilarias  de  65  mil  lts/dia 


Tôda  essa  gama  de  produção,  entretanto,  realizar-se-á  sem 
prejuízo  dos  serviços  de  entre-safra,  relacionados  com  o “apron- 
tamento”  das  usinas,  assumidos  pela  firma  e da  assistência  técnica 
que  lhe  é peculiar. 

PRODUTIVIDADES  E PREÇOS 

Como  a maioria  dos  setores  industriais  do  País,  a indústria  de 
máquinas  e quipamentos  para  a agroindústria  açucareira  ainda 
se  ressente  da  baixa  produtividade  de  suas  operações,  de  que 
resultam  os  altos  preços  no  mercado  e as  difíceis  condições  de 
pagamento  oferecidas,  de  modo  geral,  a seus  compradores.  É de 
convir-se,  todavia,  que  inexistem  suportes  financeiros  adquados 
que  lhe  propiciem  melhores  condições  de  prazo  e juros.  Também, 
tem  contribuído,  nesse  sentido,  a ausência  de  maior  competição 
em  mercado  sob  demanda  insatisfeita,  fato,  aliás,  que  tem  levado 
êsse  importante  setor  industrial  a descurar-se  da  melhoria  de  sua 
produtividade  operacional.  Ao  contrário,  registra  uma  capacidade 
ociosa  de  cêrca  de  40%  na  maioria  de  suas  instalações,  a qual  se 
devidamente  aproveitada  poderia  reduzir  os  custos  atuais  de  pro- 
dução e,  consequêntemente,  oferecer  melhores  vantagens  no 
mercado.  É óbvio  que,  não  se  trata,  necessariamente,  no  primeiro 
momento,  de  ampliar-se  o parque  industrial  de  bens  de  produção 
para  o atendimento  da  - demanda  insatisfeita,  mas,  sim,  de  uti- 
lização racional  da  capacidade  ociosa  presente  ao  setor  da  indús- 
tria mecânica. 

Assim,  considerando-se  os  prováveis  níveis  de  demanda  insa- 
tisfeita quantificados,  anteriormente,  é de  esperar-se  o apareci- 
mento de  novos  concorrentes  nêsse  atraente  mercado,  sejam 
nacionais  ou  estrangeiros,  com  vistas  a ativação  de  uma  relativa 
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competição  em  benefício  dos  compradores.  Por  certo,  será  salutar 
ao  setor  açucareiro  a incorporação  de  novas  técnicas  já  consa- 
gradas internacionalmente,  bem  como  a melhoria  de  seu  “know- 
how.  A cooperação  técnica  e financeira  internacional,  subor- 
dinada à decisão  nacional,  é sem  dúvida,  desejável,  posto  que 
beneficiará  a atual  produtividade  setorial,  sem  que  isso  represente 
a desnacionalização  do  parque  de  máquinas  e equipamentos  para 
a agroindústria  açucareira  do  País. 

INVERSÕES  ESTRANGEIRAS 

Conforme  já  foi  assinalado,  o setor  industrial  açucareiro  res- 
palda-se  no  capital  nacional.  Levando-se  em  consideração  que, 
no  momento,  se  impõem  sua  reformulação  e reaparelhamento 
enseja-se  a oportunidade,  desse  modo,  de  inversões  no  setor  de 
máquinas  e equipamentos,  com  vistas  ao  atendimento  da  deman- 
da. Entretanto,  é de  tôda  conveniência  que,  a par  dos  estímulos  e 
recursos  financeiros  que  possam  ser  oferecidos  pelo  Governo, 
também,  se  admita,  de  forma  supletiva  e societária,  a participação 
de  financiamentos  estrangeiros  que  visem  a objetivos  comuns  do 
desenvolvimento  da  indústria  de  bens  de  produção,  em  melhores 
condições  de  preço  e produtividade. 

Convém  assinalar  que,  em  outros  setores  industriais  do  País 
tem  resultado  positiva  a cooperação  do  capital  estrangeiro  em 
inversões  desse  tipo,  com  vistas  a acelerar  o desenvolvimento 
económico,  desde  que  subordinada  a uma  orientação  nacional. 
Grandes  são,  pois,  as  possibilidades  dos  investidores  nesse  mer- 
cado de  alta  potencialidade,  bastando,  apenas,  que  o Governo, 
por  seu  turno,  estruture  um  esquema  financeiro  adequado, 
visando  a respaldar  a reformulação  e ampliação  produtiva  do 
parque  industrial  açucareiro,  sobretudo,  se  fôr  considerada,  para- 
lelamente, a necessária  implementação  do  setor  agrícola  e a mon- 
tagem de  novas  indústrias  de  subprodutos  e derivados  da  cana- 
de-açúcar  . 

CONCLUSÕES 

A potencialidade  do  mercado  brasileiro  de  máquinas  e equi- 
pamentos para  a agroindústria  açucareira  é,  sem  dúvida,  in- 
discutível, principalmente,  diante  dos  planos  e progamas  postu- 
lados pelo  Govêmo,  nas  principais  áreas  açucareiras,  do  País. 
Resta,  pois,  às  empresas  especializadas  que  atuam  no  setor  se 
aparelharem  para  a nova  fase  que  se  iniciará  para  a agroindús- 
tria açucareira,  com  o espírito  de  pioneirismo  de  que  já  deram 
mostra,  no  passado,  quando  as  condições  técnicas  e econômicas 
eram  muito  mais  difíceis  do  que  as  atuais. 

Estruturar  uma  linha  própria  de  financiamento  para  o setor 
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de  máquinas  e equipamentos  destinadas  à agroindústria  açuca- 
reira, condicionada,  òbviamente,  à melhora  dos  níveis  de  produ- 
tividade da  indústria  mecânica,  paralelamente,  a uma  política 
creditícia  com  vistas  ao  financiamento  a média  e longo  prazos 
das  vendas  de  equipamentos,  são  medidas  que  deverão,  neces- 
sàriamente,  inserir-se  no  contêxto  da  nova  política  de  governo 
para  o setor.  Por  outro  lado,  há  que  utilizar-se,  plenamente,  a 
capacidade  ociosa  existente  na  indústria  de  máquinas  e equipa- 
mentos, antes  de  proceder-se  à nova  inversão,  bem  como  com- 
plementar os  programas  inversionistas  quando  necessário,  com 
o capital  estrangeiro  societário,  na  forma  supracitada,  visando  a 
melhoria  da  produtividade,  através  da  incorporação  de  novos 
progressos  técnologicos  mundiais.  Complemente-se,  finalmente, 
esse  quadro,  com  incentivos  oficiais  para  a instalação,  em  outras 
áreas  açucareiras,  especialmente  do  Nordeste,  de  grandes  oficinas 
mecânicas  de  manutenção  e reposição  de  máquinas  e equipamen- 
tos de  usinas  de  açúcar. 

Todavia,  para  tornar  factível  um  programa  dêsse  tipo  impõe-se 
a coordenação  e o estímulo  governamental,  através  de  suas  atuais 
agências  financeiras,  com  vistas  a dar  o respaldo  que  merece  êsse 
setor  da  economia  nacional,  que  representa  o que  há  de  mais 
autêntico  da  inconteste  capacidade . criadora  da  indústria  me- 
cânica nacional,  substitutiva  de  importações.  De  resto,  a utili- 
zação da  capacidade  ociosa,  ao  lado  das  novas  inversões  no  setor 
de  máquinas  e equipamento  para  a agroindústria  açucareira  terá 
efeito  multiplicador,  na  indústria  nacional.  O aumento  de  enco- 
mendas a outros  setores  industrias  interrelacionados,  juntamente 
com  o efeito  renda-emprêgo  produzido  nas  respectivas  áreas,  be- 
neficiarão, substancialmente,  a economia  do  País,  além  de  aten- 
der, como  aliás  se  espera,  à demanda  insatisfeita  dêsses  bens,  no 
mercado  brasileiro. 
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gional de  Economistas  Profissionais  — 1»  Begião 
(Membro  de  sua  Diretoria  no  biênio  1957-59)  — Con- 
selho Begional  de  Contabilidade  e Associação  dos 
Ex-Combatentes  do  Brasil  — GB. 
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OBTENÇÃO  DE  NOVAS  VARIEDADES 
DE  CANA-DE-AÇÚCAR* 


Marcelo  Luís  Bruzzo,  eng.  agrônomo 


FACE  às  perdas  de  rendimento  que  sofrem  as  variedades  de  cana- 
de-açúcar,  em  consequência  do  envelhecimento  dos  clones,  e com  o pro- 
pósito de  substituir  as  existentes  no  cultivo  por  outras  de  características 
superiores,  em  tôda  agricultura  organizada,  mister  se  faz  a elaboração 
de  um  plano  ininterrupto  de  seleção  que  produza  periodicamente  varie- 
dades sobressalentes,  tarefa  esta  que  em  Tucuman  coube  à Estação  Ex- 
perimental Agrícola.  Êste  plano  teve  início  em  1962  com  a construção  de 
estufas  e câmaras  fotoperiódicas,  cuja  função  é conseguir  a indução  arti- 
ficial da  inflorescência  na  cana-de-açúcar,  após  o que  poder-se-á  proceder 
aos  cruzamentos  bipar entes  e dessa  forma  obter-se  semente  fértil  capaz 
de  produzir  uma  população  numerosa  e altamente  heterocígota  de  mudas, 
a partir  do  que  tem  começo  o amplo  processo  de  seleção.  0 programa  é 
levado  a cabo  sob  o assessoramento  do  Dr.  Elias  D.  Paliatseas,  da  Uni- 
versidade de  Luisiana,  Estados  Unidos. 


Na  escolha  de  progenitores  observa-se  o 
programa  chamado  “progressão  germina- 
tiva”  e de  acordo  com  os  trabalhos  de  se- 
leção que  se  realizam  em  Houma  (Luisia- 
na,) e no  Havaí,  são  levados  em  conta  os 
seguintes  princípios  gerais: 

1) i  Obtenção  de  grande  quantidade  de  mu- 

das. Quanto  mais  numerosa  a popula- 
ção, maior  será  a probabilidade  de 
obter  indivíduos  com  características 
superiores. 

2)  Cumprimento  de  várias  e sucessivas 
etapas  de  seleção,  com  acumulação  dos 
dados  em  fichas  individuais  para  cada 
muda. 

3)  Realização  final  de  testes  com  repeti- 
ções nas  quadras  da  Estação  Experi- 
mental e zonas  ecológicas  da  província. 

4)  Manter  a propagação  dos  clones  pro- 
missores e sua  distribuição. 

* No  Seminário  Técnico  recentemente  pro- 
movido pela  Estação  Experimental 
Agrícola  de  Tucumán,  dissertou  o enge- 
nheiro agrônomo  Marcelo  Luís  Bruzzo, 
bolsista  do  Conselho  Nacional  de  Inves- 


tigações Científicas  e Técnicas.  Desen- 
volveu o tema  “Obtenção  de  novas  va- 
riedades de  cana-de-açúcar”,  cujo  texto 
reproduzimos  aqui  por  considerá-lo  de 
alto  interêsse. 

O critério  empregado  para  a seleção  vi- 
sual leva  em  conta  os  seguintes  detalhes: 

a)  Germinação  e formação  de  touceira: 
aparecimento  precoce  e estado  unifor- 
me das  olhaduras. 

b)  Touceiras  amplas  indicam  uma  fixa- 
ção profunda. 

c)  Espessura  do  caule : a tendência  a uma 
excessiva  finura  não  é recomendável. 
São  preferíveis  as  canas  de  diâmetro 
médio. 

d)  Crescimento:  rápida  elongação  do 

caule. 

e)  Cristas : as  grandes  não  são  recomendá- 
veis . 

f)  Encerramento  do  cultivo.  É importante 
nas  regiões  chuvosas,  onde  o controle 
das  ervas  daninhas  é dispendioso.  Ca- 
pacidade relacionada  com  a formação 
de  touceiras,  hábito  de  crescimento  e as 
características  da  fôlha  e da  crista. 
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g)  Dureza  da  cana  e teor  de  fibra.  Teor 
de  fibra  moderado. 

h)  Medula  compacta.  Ausência  de  cortiça, 
i ) Resistência  às  doenças. 

j ) Resistência  às  sêcas,  e após  as  mesmas 
uma  rápida  recuperação, 
k)  Falhas  diversas:  rachaduras  do  caule, 
olhaduras  salientes,  aparecimento  de 
raízes,  excessiva  atração  pelo  “verme 
sugador”,  caules  e cristas  quebradiços, 
etc. 

Com  a finalidade  de  determinar  a per- 
centagem com  que  se  deve  -efetuar  a sele- 
ção a partir  das  mudas  isoladas,  a Esta- 
ção Experimental  segue  as  normas  traça- 
das pelo  trabalho  de  Hebert  e Henderson 
sobre  a “conduta  no  melhoramento  de  cer- 
tos caracteres  agronômicos  em  progénies 
de  cruzamentos  de  cana-de-açúcar”,  reali- 
zado durante  os  anos  de  1953  a 1955  em 
Luisiana.  Aludido  trabalho  oferece  os  va- 
lores de  correlação  de  como  se  transmitem 
à descendência  dentro  de  um  mesmo  clone. 
São  cinco  caracteres,  a saber:  diâmetro  do 
caule,  número  de  caules  por  touceira,  há- 
bito de  crescimento,  “brix”  com  refractô- 
metro  manual  e sacarose  por  polarização. 
Os  valores  de  correlação  foram  calculados 
entre  a primeira  touceira  de  toletes  indivi- 
duais e a cana  de  muda  de  clones,  e entre 
a cana  de  muda  e cana  de  touceira  de  clo- 
nes. Dos  cinco  caracteres  estudados  os  va- 
lores mais  altos  de  correlação  são  dados 
para  diâmetro  de  caule;  para  “brix”  com 
refractômetro  manual,  os  valores  são  va- 
riáveis; para  os  outros  três  caracteres  es- 
tudados, os  valores  de  correlação  são  bai- 
xos. Daí  concluir-se  que  a seleção  tanto 
para  diâmetro  de  caule  como  para  “brix” 
deve  ser  posta  em  prática  sem  muita  ri- 
gidez. 

Objetivos : 

O plano  de  seleção  adequado  às  condi- 
ções ecológicas  da  província  de  Tucumán 
visa  aos  seguintes  objetivos  principais: 

a)  maturação  breve. 

b)  alto  rendimento  de  sacarose. 

c)  resistência  ao  “mosaico”  da  cana-de- 
açúcar. 

Sendo  de  importância  em  um  plano  ime- 
diato : 
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d)  canas  verticais  e de  altura  uniforme 
(aptas  para  a ceifa  mecânica). 

e)  cristas  delgadas  e delicadas. 

f)  baixo  teor  de  fibra. 

g)  medula  isenta  de  cortiça. 

h)  resistência  a doenças. 

Para  a consecução  destas  metas  as  mu- 
das obtidas  são  inoculadas  artificialmente 
com  o virus  do  “mosaico”  da  cana-de-açú- 
car, eliminando-se  as  susceptíveis.  No  que 
tange  ao  teor  sacarino  precoce,  faz-se  uma 
primeira  análise  de  “brix”  com  refratô- 
metro  de  campo  na  primeira  quinzena  de 
maio,  e os  valores  obtidos  são  comparados 
com  os  das  variedades  de  referência,  eli- 
minando-se as  de  valores  baixos.  Para  as 
mudas  promissoras  são  realizadas  análises 
de  sacarose  em  laboratório  na  primeira 
quinzena  de  junho.  Paralelamente  a êste 
plano  de  seleção  efetuam-se  trabalhos  de 
estimativa  de  progenitores  com  a finalida- 
de de  determinar  quais  os  que  darão  uma 
descendência  capaz  de  atingir  êstes  objeti- 
vos em  maior  grau.  Até  o momento  reali- 
zam-se cruzamentos  já  tentados  com  bons 
resultados  e para  condições  idênticas  às  de 
Luisiana. 

MATERIAL  E MÉTODO 


I)  Semeadura  e transplante: 

a)  Semeadura  de  semente  fértil. 

A semeadura  de  semente  fértil  se  faz 
em  caixões  metálicos  de  0,30  x 0,50  con- 
tendo uma  mistura  de  solo  composta  de 
3 partes  de  húmus,  2 terra  negra  e 1 de 
areia  esterilizada  a 1,5  atm  de  pressão  e 
durante  2 horas.  A semente  é coberta  com 
uma  leve  camada  de  terra  de  modo  a fa- 
zer parte  da  mesma ; os  caixões  são  cober- 
tos com  vidro  ou  polietileno,  para  manter 
a umidade  entre  90  e 95%,  sendo  regados 
2 ou  3 vêzes  diàriamente.  A temperatura 
da  estufa  se  mantém  entre  28  e 32°C.  Nes- 
tas condições  provoca-se  o aparecimento 
dos  coleóptilos  depois  de  48  horas,  genera- 
lizando-se os  mesmos  depois  de  96  horas, 
momento  em  que  se  retira  a tampa  de  vi- 
dro ou  polietileno.  As  mudas  acham-se  em 
condições  de  ser  transplantadas  aos  35-40 
dias  (5-7cm  de  altura). 

b)  Transplante  para  a estufa: 
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Êste  se  realiza  em  vasos  de  fêltro  asfál- 
tico  de  5 cm  de  diâmetro  por  7 cm  de  al- 
tura, ou  senão  em  mistura  de  terra  colo- 
cada diretamente  sôbre  os  bancos  da  estu- 
fa, dependendo  da  data  em  que  se  efetue 
o transplante.  Quando  êste  se  verifica  na 
primeira  quinzena  de  junho,  é êle  feito  em 
vasos,  já  que  estas  mudas  antes  de  irem 
para  o canavial  deverão  ser  tiradas  da  es- 
tufa passando  para  bancos  colocados  no 
chão.  Sofrem,  assim,  muito  manuseio. 
Quando  o transplante  se  verifica  na  pri- 
meira quinzena  de  setembro,  a mistura  de 
terra  é depositada  diretamente  nos  bancos, 
visto  que  dali  serão  encaminhadas  para  o 
canavial.  O crescimento  mais  rápido  das 
mudas  se  dá  no  segundo  caso.  Em  ambos 
os  transplantes  se  utiliza  uma  mistura  de 
terra  composta  de  5 partes  de  húmus,  4 
de  terra  negra  e 1 de  areia  desinfetada 
l,6m3  daquela  para  cada  500  cc  dêste.  A 
temperatura  da  estufa  se  mantém  por  volta 
de  26°C,  ap:icando-se  uma  rega  diária  e 
a adição  de  uréia  na  forma  de  rega,  a 
2%  semanalmente.  As  mudas  são  inocula- 
das manualmente  com  o vírus  do  “mosai- 
co” da  cana-de-açúcar  eliminando-se  tôdas 
as  que  manifestarem  sintomas  da  doença. 
São  transplantadas  para  o canavial  aos 
65-70  dias  (15-20  cm  de  altura). 


q)  Transplante  para  o canavial: 

Prepara-se  o solo  com  três  passagens  de 
arado  e grades,  abrindo-se  sulcos  a 1,65 
m de  distância  entre  si  e as  mudas  são  co- 
locadas a uma  distância  de  0,50  m.  Entre 
elas  são  colocadas  as  variedades  usadas 
como  referência:  Tuc  2645,  CP  34-120  e 
CP  48-103.  As  regras  e eliminação  de  er- 
vas daninhas  são  praticadas  de  acordo  com 
as  necessidades  do  cultivo  de  forma  inten- 
siva. 

II),  Primeira  seleção  no  canavial : 

Realiza-se  ao  primeiro  ano  de  cana  de 
touceira,  considerando-se  os  seguintes  ca- 
racteres: diâmetro,  vigor,  número  de  re- 
bentos e estado  geral  em  re'ação  com  as 
mudas-referência  de  cada  lote,  eliminan- 
do-se os  que  apresentarem  valores  inferio- 
res às  mesmas.  Êste  processo  é pcsto  em 
prática  no  mês  de  abril,  quando  as  tempe- 
ratura médias  diárias  são  inferiores  a 
21°C  e o crescimento  da  cana  se  reduz  a 


um  mínimo.  Os  valores  diametrais  são  to- 
mados com  um  calibre  na  metade  do  inter- 
nódio  e na  parte  média  da  cana  madura 
e na  altura  desde  a base  da  touceira  até 
a fôlha  + 1 da  nomenclatura  de  Kuijper. 
Em  ambos  os  casos  são  considerados  5 
caules  por  touceira.  Tanto  pela  apresen- 
tação dos  rebentos  como  pelo  estado  geral 
procede-se  a uma  apreciação  visual.  Prè- 
viamente,  durante  os  meses  de  novembro 
e janeiro,  são  observadas  as  mudas  que 
apresentam  sintomas  de  infecção  pelo 
mosaico,  sendo  elas  eliminadas  da  seleção. 
As  mudas  esco  hidas  são  plantadas  em  blo- 
cos de  2 m3,  intercalando-se  as  mudas-re- 
ferência em  cada  30  lotes. 

III),  Segunda  seleção  no  canavial : 

Nesta  fase  de  seleção  já  se  pode  fazer 
uma  avaliação  da  sacarose  em  cada  muda. 
Realiza-se  na  primeira  quinzena  de  junho, 
porquanto  a zona  canavieira  da  província 
requer  variedades  de  maturação  breve. 
Além  disso,  tomam-se  os  seguintes  valo- 
res : . nascimento,  vigor,  diâmetro,  côr, 
número  de  caules,  verticalidade,  crista, 
cortiça,  tipo  ou  estado  geral,  mosaico  ou 
outras  doenças.  A seleção  efetuada  é uma 
seleção  de  clones,  onde  os  caracteres  de 
cada  espécime,  ou  clone,  são  anotados  em 
fichas  individuais,  para  que  em  anos  pos- 
teriores de  seleção  possam  ser  cotejados 
com  os  outros  clone  se’ecionados.  Criou-se 
para  todos  os  caracteres  uma  escala  con- 
vencional dividida  em  5 valores,  sendo  o 
valor  3 correspondente  à muda-referência, 
o valor  1 muito  superior  à muda-refêrên- 
cia  e o valor  5 muito  inferior  à'  muda-re- 
ferência. 

O processo  é o seguinte: 

1)  Examina-se  o lote,  observando  o com- 
portamento das  referências.  Em  seguida, 
em  comparação  com  estas,  marcam-se  os 
espécimes  que  ostentam  “bom  tipo”,  isto 
é,  um  desenvolvimento  uniforme  em  toda 
a sua  extensão,  vigor  e diâmetro  superior 
ao  das  referências,  bom  estado  higiênico, 
6tc* 

2)  Em  todos  os  espécimes  marcados  se 
toma  o “brix”  com  refractômetro  de  cam- 
po a partir  da  primeira  quinzena  de  maio. 
A extração  do  suco  se  faz  com  “equipa- 
mento havaiano”,  possuidor  de  um  reser- 
vatório que  possibilita  o exame  de  5 ou  6 
caules  de  cada  vez.  A punção  se  faz  na  me- 
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tade  da  cana  madura  e em  5 canas  por 
lote. 

3) ,  Tal  como  no  caso  anterior,  toma-se  o 
“brix”  das  referências  de  cada  lote  me- 
diando-se os  valores. 

4)  Novamente  examina-se  o campo  e 
são  selecionados  apenas  os  espécimes  com 
valores  iguais  ou  superiores  ao  “brix”  das 
mudas  - referência.  Posteriormente  colo- 
cam-se nêles  etiquêtas  com  o número  de 
série  correspondente,  para  em  seguida  se- 
rem plantados  em  b'ocos  de  4 m3  é para  a 
realização  de  2 análises  de  sacarose  em  la- 
boratório. 

5)  Cortam-se  10  canas,  que  são  levadas 
a laboratório,  delas  tomando-se  os  valores 
de  “brix”,  pureza  e sacarose.  Aos  quinze 
dias  procede-se  a uma  segunda  análise. 

5)  Eliminam-se  as  que  apresentam  va- 
lores de  sacarose  baixos  e as  selecionadas 
são  plantadas  em  blocos  de  4 m3,  interca- 
lando-se uma  muda-referência  cada  24 
lotes. 

IY)  Terceira  seleção  no  canavial: 

Está  baseada  na  avaliação  dos  clones, 
mediante  o estudo  de  seus  comportamen- 
tos tanto  na  muda-planta  (blocos  de  4 m) 
como  na  cana  dè  touceira  (blocos  de  2 m), 
que  se  encontra  indicado  nas  fichas  indivi- 
duais para  facilitar  sua  avaliação.  É mui- 
to importante  nesta  fase  observar  o nasci- 
mento de  rebentos  na  cana-touceira,  por- 
quanto isto  nos  dá  uma  idéia  da  capacida- 
de de  germinação  de  cada  clone,  o que  se 
torna  de  grande  valor  para  manter  a pro- 
dutividade de  uma  variedade  através  do 
ciclo  comercial  (5  anos). 

Procede-se  a uma  análise  inicial  em  la- 
boratório, na  primeira  quinzena  de  junho, 
para  cana  de  touceira;  uma  segunda  na 
primeira  quinzena  de  julho.  Na  cana  de 
muda  uma  primeira  análise  na  primeira 
quinzena  de  julho;  uma  segunda,  na  pri- 
meira quinzena  de  agosto.  Com  base  nes- 
tas análises,  eliminam-se  os  clones  que 
apresentem  valores  de  sacarose  inferiores 
aos  das  mudas-referência  do  lote.  Os  se- 
lecionados são  plantados  em  blocos  de  12 
m3  e recebem  um  número  de  seleção  per- 
manente, que  êles  conservarão  até  sua  di- 
fusão comercial,  no  caso  de  passar  nas  eta- 
pas posteriores  de  seleção. 


V)  Quarta  seleção  no  canavial: 

Nesta  etapa,  em  virtude  de  contar-se 
com  maior  superfície  de  cana  para  cada 
clone,  além  dos  caracteres  agronômicos 
considerados  e de  duas  análises  de  sacaro- 
se em  laboratório,  leva-se  em  conta  o ren- 
dimento cultura..  São  eliminados  os  clo- 
nes que  após  serem  estudados  individual- 
mente e face  às  suas  características  gerais 
apresentem  valores  inferiores  à das  mu- 
das-referência. Os  selecionados  são  plan- 
tados em  áreas  compostas  de  3 sulcos,  de 
10  m de  largura,  e com  4 repetições.  Como 
mudas-referência,  intercalam-se  varieda- 
des comerciais. 

VI)  Ensaios  comparativos  de  rendimento 
nos  campos  da  Estação  Experimental : 

Estas  provas  tão  projetadas  com  a fi- 
nalidade de  obter  resultados  estatísticos 
para  dois  anos  consecutivos  (cana  de  mu- 
da e cana  de  touceira).  Tomam-se  2 aná- 
lises de  sacarose  em  laboratório  e consi- 
dera-se  o rendimento  cultural.  Com  todos 
os  dados  acumulados  para  cada  clone,  ao 
longo  das  ètapas  de  seleção  e nesta  prova 
estatística,  elegem-se  os  que  demonstraram 
bom  comportamento  em  comparação  com 
as  mudas-referência.  Paralelamente  reali- 
za-se um  estudo  do  comportamento  face  às 
doenças  de  importância  mediante  inocula- 
ção artificial.  Os  sobressalentes  são  plan- 
tados nas  diferentes  zonas  ecológicas  da 
província . 

VII)  Ensaios  comparativos  de  rendimento 
nas  zonas  ecológicas  da  provinda: 

Um  estudo  prévio,  no  qual  se  determi- 
nam as  diferentes  gamas  para  clima  e solo 
dentro  da  área  canavieira,  realiza-se  a 
plantação  dos  clones  promissores  em  blo- 
cos ao  acaso  com  4 repetições,  coligindo-se 
dados  durante  dois  anos  (cana  de  muda  e 
cana  de  touceira).  Com  êste  ensaio  fica-se 
em  condições  de  recomendar  uma  varieda- 
de para  determinada  zona  ecológica. 

VIII)  Mídtiplicação  de  sementes  e distri- 

buição a produtores: 

Com  o fim  de  poder  distribuir,  em  curto 
espaço  de  tempo,  as  variedades  seleciona- 
das, com  garantia  de  pureza,  a Estação 
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Experimental  multiplica  a semente  fértil 
mediante  contrato  com  instituições  pri- 
vadas. 

Resume-se  no  seguinte  quadro  o progra- 
ma de  que  se  incumbe  a Estação  Experi- 


mental Agrícola  de  Tucumán  a partir  do 
ano  de  1961  (semente  fértil  importada)  e 
nos  anos  subseqüentes  até  1965  (semente 
de  produção  própria)  : 


Série 

Número  de 

Eliminadas 

Levadas 

Del * 

De2 * 

De  3* 

Ano 

mudas 

; por  mosaico 

ao  campo 

seleção 

seleção 

seleção 

j. 

«•\  * 9 * 

V 

y * ’\ 

jf 

1961 

33.188 

não  houve 
inoculação 

31.529 

2.331 

298 
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1962 

36.183 

não  houve 
inoculação 

33.651 

3.910 

756 

— 

1963 

61.783 

15.726 

44.206 

2.433 

— 

_ 

1964 

39.248 

12.576 

26.072 

— 

— 

1965 

(x) 

(x) 

U) 

— 

— 

— 

(x)  Trabalhos  em  andamento. 

Deve-se  frisar  que  mediante  êste  plano, 
a Estação  Experimental  Agrícola  de  Tu- 
ctimán  torna-se  o principal  produtor  de  se- 
mente fértil  na  América  do  Sul,  situando- 
se  em  posição  privilegiada  no  âmbito  mun- 


dial. Trata-se  de  um  trabalho  muito  dis- 
pendioso, que  exige  o emprêgo  de  técnicas 
avançadas,  porém  considera-se  que  só 
desta  forma  é possível  progredir  no  me- 
lhoramento desta  vital  fonte  de  riqueza 
para  a província.  {De  “La  Industria  Azu- 
carera'\) 
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CONFIANÇA  NO  FUTURO  DA  AGROINDÚSTRIA 
CANAVIEIRA  DO  BRASIL 


O Sr.  Albert  J.  Mangelsdorf  depois  de  realizar 
missão  técnica  em  nosso  país , por  iniciativa  do 
I.A.A. , dá  suas  primeiras  impressões  favoráveis 
ao  nosso  desenvolvimento. 

0 Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  tomou  a iniciativa  de  promover 
a visita  ao  Brasil  do  Dr.  Albert  J.  Mangelsdorf,  famoso  geneticista  de 
cana,  considerado  o maior  técnico  vivo  do  mundo,  em  sua  especialidade, 
com  notáveis  realizações  nesse  setor,  no  Havaí,  onde  durante  trinta  e 
cinco  anos  foi  diretor  da  estação  da  Hawaain  Sugar  Producers  Asso - 
ciation. 

Antes  fôra  o Dr.  Mangelsdorf  professor  da  Universidade  de  Havard 
e desempenhara  missões  em  vários  países,  para  assistência  em  genética 
de  cana. 

Durante  cinco  semanas,  e em  companhia  de  agrônomos  do  I.A.A. 
do  Ministério  da  Agricultura  e de  outras  entidades  técnicas,  públicas  e 
privadas,  o Dr.  Mangelsdorf  visitou  o Nordeste,  os  Estados  do  Rio  e de  São 
Paulo,  observando  tudo  que  se  tem  realizado  em  variedades  de  cana  e 
coletando  dados  para  um  relatório  que  apresentará  ao  I.A.A.  com  vistas 
à formulação  de  um  programa  integrado  em  benefício  da  lavoura  ca- 
navieira . 

Do  seu  curriculum  vitae  extraímos  êsses  dados : Como  consultor  do 
staff  de  grandes  organizações  açucareiras  do  Havaí  ajudou  a adminis- 
tração civil  das  Ilhas  Ryudd;  preparou  estudos  sôbre  criação  da  cana 
para  produção  de  açúcar  no  México  e em  Pôrto  Rico;  estudos  da  produ- 
ção de  açúcar  em  Tai'ândia,  para  a Fundação  Rockefeller;  dirigiu  expe- 
riência em  criação  de  variedades  de  cana  e administração  de  colheitas 
para  Java,  índia,  índias  Ocidentais  Inglêsas,  Taiwan  e Guam  e parti- 
cipou da  formação  de  novas  variedades,  estabelecendo  um  programa  de 
criação  de  cana  para  a indústria  açucareira  do  Peru  sob  os  auspícios  do 
Comitê  de  Produtores  de  Açúcar  do  Peru. 

Como  geneticista  de  cana  de  açúcar  durante  35  anos  a serviço  de 
entidades  privadas  e oficiais  havaianas  conseguiu  a produção  de  varie- 
dades de  cana  de  alto  rendimento  e debaixo  de  condições  especiais  e de- 
senvolveu programas  de  pesquisas  para  estimular  o aumento  de  rendimen- 
to em  condições  ecológicas  variadas. 


AS  MAIORES  NECESSIDADES  DO  BRASIL 

Antes  de  regressar  ao  seu  país,  pudemos  colher  impressões  do  Dr. 
Mangelsdorf,  ligados  à sua  missão  no  Brasil.  . 

Perguntamos-lhe  quais,  ao  seu  modo  de  ver,  as  maiores  necessidades 
do  nosso  país  em  matéria  de  variedades  de  cana,  tendo  em  vista  sua  lon- 
ga experiência  no  Havaí: 
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A primeira  providencia  é uma  coleção  adequada  de  canas  para 
cruzamento  que  incluirá  as  principais  variedades  de  outros  países  do  mun- 
do e as  variedades  que  vêm  sendo  usadas  no  Brasil,  com  êxito.  Incluirá, 
ainda,  certas  canas  para  criação  de  derivados  de  canas  silvestres  que  te- 
nham provado  sua  capacidade  de  transmitir  vigor  e resistência  às  doenças. 

Essa  coleção  para  criação  de  variedades  nacionais,  deve  ser  colocada 
em  ambiente  favorável  à formação  de  flechamento  em  abundância.  No 
Ha  vai,  cana  de  açúcar  flecha  me  hor  nas  terras  mais  fracas  e razas  e 
nas  ladeiras  erodidas.  As  variedades  precoces,  sexualmente  mais  fortes, 
flecharão  com  mais  facilidade,  quando  plantadas  nos  vales  férteis.  Mas 
essas  flechadoras  excessivas  não  são  os  parentes  mais  desejados,  pelo  fato 
de  que  flechamento  excessivo  é uma  desvantagem  do  ponto  de  vista  do 
plantador  porque  tem  tendência  de  diminuir  os  rendimentos  de  açúcar 
na  colheita. 

Em  terceiro  lugar,  a coleção  de  canas  de  cruzamento  deve  ser  fixada 
numa  situação  que  conduza  a abundante  flechamento  e apresentar  uma 
situação  favorável  ao  desenvolvimento  de  abundante  polen  fecundo. 

As  anteras,  os  órgãos  masculinos  da  flor  da  cana-de-açúcar,  são  de- 
hcados  e extremamente  sensíveis  à temperaturas  baixas.  Umas  poucas 
noites  frias  poderão  deixar  os  polens  das  variedades  mais  sensíveis,  com- 
pletamente estéreis.  As  regiões  mais  frescas  apresentam  séria  desvan- 
tagem como  locais  para  reprodução  da  cana-de-açúcar. 

UMA  TÉCNICA  EFICIENTE  DE  CRUZAMENTOS 

A técnica  de  fazer  cruzamentos  deve  ser  eficiente  se  se  vai  fazer  uso 
máximo  de  estação  curta  para  cruzamentos,  a qual  dura  umas  poucas 
semanas  depois  do  equinóxio  do  outono.  A técnica  havaiana  de  cruzamen- 
tos consiste  em  se  cortarem  as  sahtes  flechando,  mantendo-as  vivas 
em  uma  solução  fraca  de  ácido,  assim  como  se  mantêm  flores  vivas  em 
um  copo  d’água,  tem  sido  usada  com  sucesso.  Está  sendo  usado  também 
nas  estações  de  propagação  de  canas  de  açúcar  de  vários  países. 

É necessária,  também  uma  técnica  muito  hábil  em  viveiro.  As  semen- 
tes de  flor  de  cana-de-açúcar  são  extremamente  pequenas : Cem  sementes 
de  cana-de-açúcar  pesam  pouco  mais  do  que  um  grão  de  trigo.  A muda 
recém-nascida  e pequenina  é delicada.  As  sementes  têm  que  ser  plantadas 
no  solo  esterilizado.  Deve  ter  amplo,  mas  não  excessivo  calor  e umidade 
para  promover  a germinação  e crescimento.  Afortunadamente  tais  con- 
dições poderiam  ser  fornecidas  por  uma  estufa  adequada. 


DIFERENÇAS  LOCAIS  NO  BRASIL 


As  mudas  têm  que  ser  testadas  sob  condições  nas  quais  vão  ser  culti- 
vadas comercialmente.  Seria  inútil  testar  em  Pernambuco  as  mudas  que 
vão  ser  exploradas  em  escala  comercial  em  S.  Paulo,  e vice-versa.  No 
Havaí,  as  mudas  são  testadas  numa  rêde  de  dez  estações  regionais,  uma 
em  cada  uma  região  climática  na  qual  cana-de-açúcar  é produzida.  Assim, 
uma  estação  regional  é situada  em  uma  região  quente,  sêca  onde  cana- 
de-açúcar  é produzida  com  irrigação.  Outra  estação  é situada  numa  região 
de  alta  elevação  com  uma  queda  pluviométrica  de  4 . 000  mm  por  ano. 

Uma  terceira  estação  regional  é situada  numa  zona  sem  irrigação 
e que  sofre  de  vez  em  quando  uma  sêca.  As  variedades  que  sobrevivem 
aos  testes  de  eliminação  nestas  estações  regionais  são  distribuídas  às  fa- 
zendas vizinhas  para  verificação  dos  testes  finais  de  rendimentos. 
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CONTINUIDADE,  MEDIDA  IMPORTANTE 


O Dr.  Mangelsdorf  alude,  agora,  a outras  medidas  que  lhe  parecem 
mais  necessárias  para  assegurar  a realização  de  um  programa  eficiente 
de  propagação: 

— Continuidade  é medida  da  mais  alta  importância.  Para  melhor 
eficiência,  as  atividades  de  propagação  acompanhadas  de  testes,  tem  que 
ser  por  período  ininterrupto,  ano  após  ano.  A interrupção,  qualquer  que 
seja,  dá  como  resultado  grandes  perdas  de  material  muito  valioso.  Pre- 
ferível ter  um  programa  modesto  que  seja  operado  sem  interrupção,  a 
implantar  um  programa  extensivo  que  está  sujeito  a dificuldades  perió- 
dicas . 

A êste  propósito  posso  sugerir  que  sejam  mantidas  e intensificadas 
as  atuais  atividades  de  Campos,  S.  Paulo  e Pernambuco.  Mantidas  e en- 
corajadas.” 

NOVAS  ESTAÇÕES  EM  REGIÕES  REPRESENTATIVAS 

“Eventualmente  poderei  sugerir  que  as  atividades  de  produção  de 
“seedlings”  se  efetuem  com  vantagens  na  região  de  Recife,  onde  o clima 
tropical  parece  ser  favorável,  não  somente  para  o flechamento  da  cana 
como  também  o desenvolvimento  de  polen  fértil.  Êsse  plano  requer  uma 
grande  coleção  de  canas  para  cruzamentos  em  local  adequado  da  região. 
Muitas  dessas  variedades,  felizmente,  são  encontradas  na  coleção  de  cru- 
zamentos de  Campos  e em  algumas  estações  de  S.  Paulo. 

Além  disso,  é de  recomendar-se  que  cada  grande  região  produtora  de 
cana,  deva  contar  com  uma  ou  mais  estações  de  testes,  representativas. 
Em  algumas  dessas  regiões,  já  se  contam  estações  do  I.A.A.  e do  Mi- 
nistério da  Agricu'tura  e estaduais  capazes  de  realizarem  êsse  trabalho. 

Há  outras  medidas  a serem  recomendadas,  medidas  de  natureza  téc- 
nica, que  constarão  do  meu  relatório,  a ser  apresentado  ao  I.A.A.”. 

LOUVORES  AO  ESFÔRÇO  DOS  NOSSOS  TÉCNICOS 

— Posso  afirmar,  porém,  como  um  sinal  animador  para  o Brasil,  que 
tendo  em  vista  a escala  relativamente  reduzida  de  atividades  de  cruzamen- 
to até  agora  registrada,  e as  dificuldades  e as  condições  desvantajosas 
sob  as  quais  se  têm  realizado  essas  atividades,  os  resultados  obtidos  são 
verdadeiramente  impressionantes  e podem  ser  lançados  a crédito  dos  ge- 
neticistas  de  cana-de-açúcar  que  vem  conduzindo  essas  atividades  de 
produção  e testes  de  novas  variedades.” 

ANIMADORAS  PERSPECTIVAS 

Sôbre  as  possibilidades  de  desenvolvimento  futuro  da  agroindústria 
de  açúcar  do  Brasil,  observou  o Dr.  Mangelsdorf: 

— A população  mundial  vem  aumentando  na  proporção  de  mais  de 
cinqüenta  milhões  por  ano.  Isto  significa  um  aumento  na  demanda  mun- 
dial de  açúcar,  de  mais  de  um  milhão  de  toneladas  por  ano.  Os  problemas 
atuais  de  superprodução  são  transitórios.  O grave  problema  do  futurjo 
não  será  a superprodução  mas  como  desenvolver  ràpidamente  os  meios 
de  alimentar  as  populações  que  aumentam  tão  ràpidamente. 

Podemos  prever  que  isso  será  possível  pelo  aumento  de  expansão  e 
pela  intensificação  da  agricultura,  onde  seja  possível.  Novas  áreas  terãà 
que  ser  utilizadas  para  a produção  e aumentados  os  rendimentos  das  áreas 
atualmente  cultivadas. 

Trabalhando  com  tal  objetivo,  com  o uso  intensivo  de  fertilizantes 
comerciais,  incluindo  nitrogênio,  fosfato  potássio  e em  alguns  casos,  cál- 
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cio,  magnésio,  enxofre  e possivelmente  elementos  minerais  tais  como  zinco, 
certamente  se  alcançarão  os  resultados  desejados. 

Haverá  também  a necessidade  de  aumentar  o número  de  variedades 
de  cana-de-açúcar  que  sejam  capazes  de  responder  com  rendimentos,  a 
base  de  práticas  de  adubação  intensiva,  as  necessidades  do  consumo.” 

ESPERANÇA  NAS  NOVAS  GERAÇÕES  DE  AGRÔNOMOS 

Concluindo  sua  entrevista,  o cientista  do  Havaí  salientou : 

— Desejo  manifestar  meu  mais  profundo  agradecimento  ao  Dr.  Paulo 
Maciel,  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool;  ao  Dr.  José  Motta 
Maia,  Diretor  da  Divisão  de  Assistência  à Produção  por  seu  interêsse  e 
obstinado  empenho  neste  importante  problema  de  novas  variedades  de 
cana  e por  haverem  proporcionado  essa  visita  a êste  país  tão  maravilhoso 
e conhecer  sua  gente  bondosa  e hospitaleira.  Desejo  também  expressar  mi- 
nha gratidão  ainda  aos  técnicos  brasileiros  e a industriais  e agricultores 
com  quem  convivi  e de  quem  recebi  as  melhores  provas  de  aprêço,  notada- 
mente  o agrônomo  Clóvis  Coelho,  geneticista  do  Instituto  Agronômico  do 
Nordeste ; agrônomo  Dalmyro  Almeida,  chefe  do  setor  agronômico  da  DAP 
do  I.A.A. ; ao  agrônomo  Gilberto  Azzi,  ao  grande  geneticista  brasileiro, 
Agrônomo  Frederico  Veiga,  cujo  trabalho  é realmente  notável,  tanto  mais 
que  o vem  realizando  com  recursos  reduzidos,  quase  insignificantes;  ao 
engenheiro  Antonio  Souza  Leão,  inspetor  técnico  regional  do  I.A.A.  em 
Pernambuco;  a muitos  outros  cujos  nomes  não  poderia  declinar  no  mo- 
mento . 

É também  digno  de  registo  para  mim,  e o faço  com  sincera  satisfa- 
ção, a existência  de  uma  jovem  geração  de  empresários  da  indústria  açu- 
careira, que  revelam  excepcional  capacidade  e habilidade  no  trato  dos 
complexos  problemas  da  indústria  açucareira. 

Por  isso,  nós  da  velha  geração,  só  temos  motivos  para  nos  sentirmos 
confiantes  no  futuro,  convencidos  de  que  a agroindústria  se  encontra  em 
muito  boas  mãos.” 
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GRUPO  DE  TRABALHO 

PARA  EXECUTAR  RESOLUÇÃO  1964 


0 presidente  do  I.A.A.  constituiu  um  Grupo  de  Trabalho  para  dar  rápida 
execução  à Resolução  n9  1964,  de  maio  último,  que  trata  da  distribuição 
de  contingentes  móveis  a serem  utilizados  na  mo j oração  dos  limites  das 
usinas  que  tenham  expandido  sua  produção  acima  das  quotas  deferidas 
pela  referida  Resolução . 

E’  0 seguinte  o ato  baixado  pelo  presidente  do  I.A.A. : 

ATO  N9  11-66 

“O  presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve  constituir  um  Grupo  de  Traba'ho,  integrado  pelo  repre- 
sentante da  Comisão  Executiva,  Francisco  Elias  da  Rosa  Oiticica;  repre- 
sentante da  Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização,  Renato  Bezerra  Caval- 
canti; representante  da  Divisão  de  Estudo  e Planejamento,  Orlando  Flá- 
vio  de  Faria ; e representante  da  Divisão  de  Assistência  à Produção,  Wal- 
ter  Maurício  de  Oliveira,  para,  sob  a supervisão  do  primeiro  dar  execução 
a Resolução  n9  1964-66,  de  5 de  maio  de  1966,  tendo  em  vista  o disposto 
no  no  seu  artigo  17. 

Em  caso  de  estudo  de  assuntos  concernentes  às  usinas  localizadas  na 
região  centro-sul,  o Grupo  terá  ainda  os  seguintes  vogais:  Fernando  de 
Oliveira  Guena  e Luiz  José  Larrabure,  e,  quando  tratar-se  de  matéria  que 
diga  respeito  às  Usinas  da  região  Norte-Nordeste,  os  seguintes  : Manoel 
Colaço  Dias  e Luiz  de  Medeiros  Novais.  — Paulo  Maciel. 


RESOLUÇÃO  N9  1964,  DE  5 DE  MAIO  DE  1966 

Assuntos  — Dispõe  sôbre  a execução  de  que  estabelece  a letra  “c”  do 
artigo  l9  da  Resolução  n9  1761-63  e o artigo  69  da  Resolução  m9  1950-64, 
e dá  outras  providências. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
suas  atribuições,  resolve: 

Art.  I9  Fica  destacado  do  contingente  móvel  de  5.000.000  de  sacos,  do 
que  trata  a letra  “c”  do  artigo  l9  da  Resolução  n9  1761,  de  12-12-1963, 
a parcela  de  500.000  sacos,  para  ser  utilizada  na  majoração  dos  bmites 
das  usinas  aue  tenham  expandido  sua  produção  acima  das  cotas  deferidas 
pela  citada  Resolução. 

Parágrafo  único.  A distribuição  entre  as  usinas  do  contingente  de  aue 
trata  êste  artigo  se  fará  proporcionalmente  aos  acréscimos  de  produção 
verificados,  considerada  a capacidade  efetiva  de  moagem  em  150  dias 
para  a região  Centro-Sul  e de  180  dias  para  a região  Norte-Nordeste 
(art.  16.  § 29,  da  Lei  n9  4.870  de  1965). 

Art.  29  Ainda  por  conta  do  contingente  mencionado  no  artigo  anterior 
fica  reservada  a parecela  de  500.000  sacos,  para  distribuição  entre  as  usi- 
nas que  na  forma  da  parte  final  do  artieo  71.  da  Lei  n9  4.870.  de  1-12-1965, 
hajam  comunicado  ao  I.A.A.,  até  31-12-1964,  a aquisição  de  moendas. 
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Parágrafo  único  — Para  os  fins  dêste  artigo  serão  também  considerados 
os  casos  de  aquisição  de  moendas  mediante  financiamento  pelo  I.A.A.  desde 
que  a decisão  tenha  sido  proferida  anteriormente  a 1 de  janeiro  de  1965. 

Art.  39  O contingente  destinado  pelo  artigo  69  da  Resolução  n9  1950, 
de  29-12-1964  para  reajustamento  de  cotas  das  usinas  consideradas  eco- 
nomicamente sub-limitadas,  será  constituído  das  percelas  de  3.700  sacos, 
representativa  do  remanescente  da  letra  “c”  do  artigo  r da  Resolução 
n9  1761,  de  12-12-1963,  e de  2.800.000  sacos  destacada  do  saldo  disponí- 
vel da  letra  “d”  do  referido  artigo  l9. 

Parágrafo  único.  O contingente  de  6.500.000  sacos  de  que  trata  êste 
artigo  será  dividido  em  duas  parcelas  iguais,  uma  para  a região  Norte- 
Nordeste  e a outra  para  a região  Centro-Sul,  cuja  distribuição  se  fará 
entre  as  unidades  industriais  dos  respectivos  Estados,  com  observância 
das  normas  constantes  desta  Resolução. 

Art.  49  A distribuição  das  parcelas  a que  se  refere  o artigo  39  será 
feita,  na  ordem  abaixo  indicada,  entre  as  usinas  economicamente  sublimi- 
tadas,  como  tais  consideradas : 

1’)  as  que  nas  safras  de  1962-63  e 1963-64  hajam  realizado  produção 
acima  das  cotas  que  lhes  foram  deferidas  pelas  letras  “a”  e “b”  do  artigo 
1*  da  Resolução  n9  1.761  de  12-12-1963; 

29)  os  que  hajam  adquirido  moendas  que  funcionaram  ou  venham  a 
funcionar  efetivamente  até  60  dias  da  data  fixada  no  Plano  da  Safra  de 
1966-67  para  início  da  moagem ; 

39)  os  que  possuam  cota  de  produção  inferior  a 100.000  sacos,  podendo 
êsse  limite  ser  elevado  para  até  200.000  sacos,  no  caso  de  existir  saldo 
nos  respectivos  contingentes  regionais  após  sua  utilização  na  distribuição 
de  que  trata  êste  artigo . 

Art.  59  Para  o efeito  de  aplicação  do  disposto  no  item  l9  do  artigo 
anterior  será  considerada,  dentro  do  respectivo  contingente  de  3.250.000 
sacos,  em  relação  a cada  usina,  a maior  produção  realizada  nas  safras 
de  1962-63  e 1963-4,  acrescida  da  parcela  correspondente  ao  álcool  direto 
produzido  nas  referidas  safras,  feita  a conversão  pela  fórmula  oficia:  do 
LA.A. 


Parágrafo  único.  No  caso  em  que  após  a fixação  referida  nêste  artigo 
continuem  as  usinas  como  sublimitadas  segundo  as  aferições  das  respec- 
tivas capacidades  de  produção  em  180  dias  efetivos  de  moagem  para  a 
região  Norte-Nordeste  e 150  dias  para  a região  Centro-Sul,  receberão 
essas  usinas  dentro  do  respectivo  contingente  de  3.250.000  sacos,  um  com- 
plemento da  cota  até  perfazer  o mesmo  percentual  utilizado  na  distribui- 
ção do  contingente  da  letra  “b”  do  artigo  l9  da  Resolução  n9  1761,  de 
12-12-1963,  na  forma  das  Resoluções  ns.  1950  e 1966,  de  29-12-1964  e 


27-5-1965,  respectivamente. 

Art.  69  Na  distribuição  de  que  trata  o item  2°  do  artigo  49  seiá  ado- 
tado o mesmo  critério  a que  se  refere  o parágrafo  único  do  artigo  anterior. 

Art.  79  Na  distribuição  mencionada  no  art.  49,  nenhum  Estado  poderá 
ser  beneficiado  com  parcela  superior  a 20%  da  maior  produção  realizada 
em  uma  das  safras  do  último  triénio  (1963-64  - 1965-66)  nem  poderá 
ser  atribuída,  às  respectivas  usinas,  como  acréscimo  de  cota,  parce  a su- 
perior a três  vêzes  a respectivxa  cota  de  produção,  observado  o limite 
máximo  de  200.000  sacos  quando  se  tratar  do  reajustamento  previsto  no 
item  39  do  artigo  49,  ressalvada  a hipótese  de  existência  de  saldo  no  res- 
pectivo contingente  regional.  . 

Parágrafo  único.  Ocorrendo  a hipótese  de  que  trata  a parte  final  deste 
artigo  os  saldos  eventua  mente  verificados  serão  sucessivamente  redisti  - 
buídos  pelos  Estados  da  respectiva  região,  observada  a ^mesna  ,Percen  a' 
gem  de  20%  de  participação  de  cada  um,  a que  se  refere  este  art  g . 
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Art.  89  A distribuição  de  cotas  de  que  trata  esta  Resolução  é feita  sem 
prejuízo  das  disposições  de  ordem  geral  relativas  às  reduções  provisórias 
da  cota  global  do  País  e conseqüentemente  das  unidades  industriais  res- 
pectivas, na  conformidade  do  que  determinar  os  Planos  Anuais  de  Safra, 
por  fôrça  da  norma  inscrita  nos  artigos  l9,  39  e 69  da  Lei  n9  4.870,  de 
1-12-1965. 

Art.  99  Os  reajustamentos  de  cotas  concedidos  por  fôrça  desta  Reso- 
lução somente  pasam  a vigorar  a partir  da  safra  de  1966-67,  sem  pre- 
juízo das  reduções  provisórias  de  que  trata  o artigo  anterior  e que  sejam 
estabelecidas  no  Plano  de  Defesa  da  Safra  de  1966-67,  ou  de  Resoluções 
específicas  ao  assunto. 

Art.  10.  No  caso  em  que  os  contingentes  estabelecidos  nesta  Resolu- 
ção para  as  Regiões  Norte-Nordeste  e Centro-Sul  não  sejam  suficientes, 
para  atendimento  dos  reajustamentos  de  que  trata  o artigo  49,  serão  fei- 
tas, em  relação  às  usinas  de  cada  região,  as  reduções  proporcionais  que 
forem  necessárias. 

Art.  11.  Os  aumentos  de  cotas  de  produção  industrial  e agrícola, 
observado  o disposto  no  § 59  do  artigo  l9  da  Lei  n9  4 . 870,  de  1-12-1965 
e concedidos  na  forma  desta  Resolução  somente  serão  considerados  defi- 
nitivos a partir  da  data  em  que  os  mesmos  sejam  realizados,  total  ou  par- 
cialmente, até  o final  da  safra  de  1970-71. 

Parágrafo  único.  No  caso  em  que  as  usinas  e os  fornecedores  não  uti- 
lizem, em  sua  totalidade,  as  parcelas  de  aumento  de  cotas  concedidas  de 
acordo  com  o disposto  nesta  Resolução,  serão  os  respectivos  limites  rea- 
justados com  base  na  produção  que  fôr  realizada,  cancelando-se,  auto- 
màticamente,  as  diferenças  não  utilizadas. 

Art.  12.  Os  aumentos  de  cotas  que  forem  concedidos  por  fôrça  dos 
critérios  estabelecidos  nesta  Resolução  serão  compensados  em  relação  a 
cada  dispositivo,  vedada  a acumulação  das  parcelas  correspondentes  a cada 
um  dêles,  ressalvada  a hipótese  de  complementação  de  cota  a que  se  refere 
o parágrafo  único  do  artigo  59. 

Art.  13.  Perderão  direito  as  parcelas  de  cotas  de  que  tratam  os  arti- 
gos 2Ç  e item  29  do  artigo  4\  as  usinas  que  não  façam  funcionar  as  novas 
moendas  até  60  dias  após  a data  fixada,  no  P.ano  de  Safra  de  1966-67, 
para  início  da  moagem. 

Art.  14.  Caberá  à Divisão  de  Assistência  à Produção  promover,  para 
os  fins  do  parágrafo  anterior,  a lavratura  dos  termos  de  verificação  e o 
preenchimento  da  respectiva  ficha  de  tombamento  da  maquinaria  insta- 
lada. 

Parágrafo  único.  No  caso  de  ser  apurado  pela  Divisão  de  Assistência 
à Produção  que  as  moendas  declaradas  como  adquiridas  não  funcionaram 
no  prazo  estabelecido  no  artigo  anterior,  o acréscimo  de  cota  concedido  a 
usina  será  considerado  automàticamente  cancelado,  independente  de  qual- 
quer formalidade,  feitas  na  respectiva  ficha  de  tombamento  as  anotações 
devidas . 

Art.  15.  Somente  poderão  participar  da  distribuição  de  que  trata  esta 
Resolução  as  usinas  que  tenham  funcionado  em  uma  das  safras  do  triénio 
1963-64  — 1965-66. 

Parágrafo  único.  Não  se  aplica  o disposto  neste  artigo  às  usinas  que 
embora  paralizadas  no  triénio  acima  aludido,  reiniciarem  suas  atividades 
na  próxima  safra  de  1966-67,  ou  hajam  incorporado  provisoriamente  suas 
cotas  a outras  usinas  e voltem  a funcionar  até  à safra  de  1967-68,  inclu- 
sive sob  pena  de  cancelamento  automático  da  parcela  de  aumento  con- 
cedida. 

Art.  16.  O contingente  destinado  pela  Resolução  n9  1854,  de  12-8-1964, 
aos  engenhos  turbinadores  que  tenham  instalado  equipamentos  próprios 
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de  usina  será  distribuído  na  conformidade  do  relatório  da  Comissão  Espe- 
cial para  êsse  fim  constituída,  aprovado  em  sessão  da  Comissão  Executiva 
de  3-5-1966. 

Art.  17.  A Divisão  de  Estudo  e Planejamento  em  colaboração  com  a 
Divisão  de  Assistência  à Produção  submeterá  à Comissão  Executiva,  den- 
tro de  30  dias,  após  os  levantamentos  e cálculos  respectivos,  os  quadros 
relativos  às  distribuições  de  que  trata  esta  Resolução. 

Art.  18.  A presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  publi- 
cação, revogadas  as  disposições  em  contrário,  inclusive  a norma  constante 
da  letra  “c”  do  artigo  l9  da  Resolução  n9  1761,  de  12-12-1963,  e o artigo 
69  da  Resolução  n9  1950,  de  29-12-1964. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  aos  cinco  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  mil  novecentos  e sessenta 
e seis.  — Paulo  Maciel 
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MERCADO  INTERNACIONAL 
«DO  AÇÜCAR 
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Reproduzimos  a seguir  as  informações  e 
observações  que  nos  enviam,  sôbre  a si- 
tuação açucareira  mundial,  M.  Golodetz  e 
Co.,  de  seus  escritórios  em  Londres.  A 
correspondência  data  de  31  de  maio  e se 
inicia  por  afirmar  que  a depressão  no  mer- 
cado do  produto  continua  inalterada,  es- 
tando àquela  data  o preço  diário  londri- 
no na  marca  de  £ 19.25,  que  é o nível 
mais  baixo  atingido  no  corrente  ano.  Êsse 
nível  extremamente  baixo  é sintomático 
do  mau  estado  em  que  se  encontra  o mer- 
cado do  açúcar  mas  talvez  cause  menos 
preocupação  do  que  os  prêmios  muito  re- 
duzidos que  estão  vigorando  para  futuras 
entregas,  tanto  no  mercado  de  Londres 
quanto  no  de  Nova  York,  pois  que  êsses 
prêmios  baixos  indicam  falta  quase  total 
de  fé  entre  os  comerciantes  em  valores  me- 
lhores no  futuro. 

Muito  tem  sido  escrito  e dito  sôbre  os 
diversos  e até  agora  totalmente  inúteis 
esforços  empreendidos  para  melhorar  a si- 
tuação dos  produtores  de  açúcar.  Periodi- 
camente tem  havido  reuniões  em  Londres 
de  grupos  de  exportadores  e também  no 
meado  de  maio  reuniram-se  alguns  impor- 
tadores e exportadores  em  Genebra  sob  os 
auspícios  da  Conferência  de  Comércio  e 
Desenvolvimento  das  Nações  Unidas,  mas 
à parte  uma  aderência  um  tanto  negativa 
a um  nível  de  preço  mínimo  adotado  em 
Londres,  nenhuma  decisão  construtiva  pa- 
rece ter  sido  conseguida  para  fazer  face 
à depressão  que  ora  se  enfrenta. 

Não  obstante  as  esperanças  dos  expor- 
tadores de  atingir  um  nível  mínimo  de 
preço  equivalente  a £ 23.5.0,  os  países 
compradores  têm  podido  assegurar  quanti- 
dades bem  substanciais  de  açúcar  a pre- 
ços baratos.  Entre  os  maiores  comprado- 
res estiveram  o Ceilão,  com  cêrca  de 
80.000  toneladas  de  açúcar  refinado,  par- 
te da  Polônia  nos  têrmos  de  um  acordo 
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comercial,  e parte  de  intermediários,  a pre- 
ços que  variaram  de  £ 23.15.0  a tonela- 
da métrica,  custo  e frete,  a £ 22.6.0,  e o 
Chile,  que  adquiriu  três  carregamentos  de 
açúcar  bruto,  da  LAFTA,  para  entrega 
no  período  setembro/dezembro  a US$  2,19 
por  libra-pêso  F.O.B.,  estivada.  Essas 
transações  foram  as  únicas  de  certo  volu- 
me nas  três  últimas  semanas  que  antece- 
deram esta  correspondência,  mas  quanto 
ao  fornecimento  é digna  de  nota  a recusa 
da  Tailândia  de  garantir  subsídios  para 
cêrca  de  21.000  toneladas  de  açúcar  bruto, 
dado  o preço  baixo  pedido.  Na  mesma  área 
geográfica,,  a China  continental,  que  se 
sabe  ter  vendido  um  carregamento  de  açú- 
car bruto  a £ 17.10.0  F.O.B.,  estivado,  na 
primeira  quinzena  de  maio,  está  oferecen- 
do agora  açúcar  bruto  — informa-se  — a 
£ 19  a tonelada  métrica,  custo  e frete.  De 
nôvo  se  afirma  que  a Argentina  está  con- 
siderando exportar  parte  ou  o total  de 
suas  400.000  toneladas  excedentes  de  açú- 
car bruto  e refinado,  a despeito  do  sub- 
sídio extremamente  pesado  que  será  ne- 
cessário para  colocar  êsse  açúcar  no  mer- 
cado mundia1.  O Brasil,  pelo  fim  de  feve- 
reiro, possuía  aproximadamente,  em  esto- 
que, um  milhão  de  toneladas  a mais  do 
produto  do  que  à mesma  época  do  ano  pas- 
sado e como  o I.A.A.  se  dispõe,  por  acor- 
do com  os  exportadores,  a manter  um 
preço  mínimo,  há  pouca  esperança  de  en- 
caminhar êsse  açúcar  ao  mercado  mun- 
dial. 

É costume  neste  ponto  de  uma  corres- 
pondência de  mercado  fazer  alguma  pre- 
visão e últimamente  nossas  previsões  têm 
sido  sempre  baixistas.  Hoje  continuamos 
a manter  a crença  de  que  há  pouca  ou 
nenhuma  esperança  de  melhoria  nos  níveis 
de  preço,  exceto  o fato  de  que  os  níveis  do 
mercado  para  o produto  de  pronta  ou  fu- 
tura entrega  já  estão  tão  baixos  sendo  na- 
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turalmente  suscetíveis  de  alguma  reação 
altista,  a qual  achamos  contudo  que  seria 
apenas  temporária. 

DE  NOVA  YORK 

Assim  começam  suas  observações,  M. 
Golodetz  & Co.,  de  Nova  York,  em  carta 
que  nos  enviam  sôbre  a situação  do  mer- 
cado açucareiro  internacional,  correspon- 
dência essa  datada  de  20  de  junho  último  : 
“Bem  podemos  compreender  o efeito  ener- 
vante sobre  os  leitores  destas  cartas  da 
visão  repetidamente  sombria  “das  últimas 
semanas”,  logo  seguida  da  profecia  inevi- 
tável de  que  nada  há  em  futuro  próximo 
que  permita  outra  esperança  que  não  seja 
a continuação  da  pressão  sôbre  os  preços.” 
E prosseguem:  “Até  aqui  estas  correspon- 
dências têm  sido  pessimistas  e verdadeiras 
e o pessimismo  continuará  até  que  venha 
o dia  de  uma  real  recuperação  do  mercado. 
A julgar  pelas  cotações  futuras,  ninguém 
tem  a esperança  de  que  êsse  dia  esteja 
próximo,  mas  supomos  ser  veradediro  que 
quando  êsse  dia  chegar  encontrará  os  pre- 
ços do  mercado  universalmente  deprimi- 
dos. Preços  deprimidos  não  significam,  po- 
rém, que  a mudança  não  possa  ocorrer 
hoje  ou  amanhã.” 

Assim  sendo,  supõem  M.  Golodetz  & Co. 
que  as  recentes  vendas  do  Brasil,  totali- 
zando 530.000  toneladas,  de  um  ponto  de 
vista  amplo,  foram  a melhor  coisa  que  êsse 
país  poderia  fazer  numa  situação  sabida- 
mente má.  O mercado  estava  prevenido 
quanto  ao  fato  de  o Brasil  possuir  uma 
grande  quantidade  do  produto  em  dispo- 
nibilidade e não  poderia  perder  ocasiões 
de  vendê-lo.  Poderia,  contudo,  tê-lo  vendi- 
do em  total  e a prazo  curto  ou  a preços 
fixos.  Em  qualquer  dêsses  casos  o efeito 
sôbre  os  preços  poderia  ter  sido  pior.  É 
verdade  que,  desde  que  o Brasil  passou  a 
vender,  os  preços  caíram,  mas  é preciso  ter 
em  mente  que  à mesma  época  os  açúcares 
de  Madagascar  foram  vendidos  baratos  e 
os  da  África  do  Sul  apareceram,  para  não 
falar  do  produto  via  intermediários.  Além 
disso,  é-nos  difícil  discernir,  do  ponto-de- 
visfa  de  um  produtor,  como  uma  queda  de 
20  pontos  de  US$  0.1,94  para  1,74  possa 
causar  qualquer  diferença  visível.  Ambos 
os  preços  são  desastrosos!  O que  o Brasil 
fêz  foi  espalhar  a parte  maior  de  suas  dis- 
ponibilidades por  um  período  de  12  meses, 
removendo  assim  qualquer  temor  de  que 
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uma  quantidade  grande  pudesse  ser  proxi- 
mamente jogada  em  “dumping”.  Do  pon- 
to-de-vista do  Brasil,  os  têrmos  de  apre- 
çamento  significam  que  êle  obterá  o nível 
prevalente  pelos  doze  meses,  o que,  de 
acordo  com  a nossa  teoria  do  “happy  day” 
poderia  resultar  em  maior  renda  para  o 
Brasil  (e  outros  produtores  ao  mesmo  tem- 
po). Finalmente,  com  todo  êste  açúcar 
tendo  passado  a mãos  intermediárias,  não 
é mais  evidente  que  êle  esteja  disponível 
para  venda,  pois  boa  parte  do  produto  está 
certamente  colocada  por  intermediários 
em  vendas  prévias. 

No  curso  da  semana  desta  correspon- 
dência, delegações  de  países  exportadores 
novamente  se  reuniriam  em  Londres  a fim 
de  examinar  as  possibilidades  de  remediar 
a baixa  dos  níveis  de  preço  mas  a opinião 
dominante  era  a de  que  a única  solução 
seria  deixar  à natureza  o seu  curso  nor- 
mal. Os  princípios  básicos  de  economia 
oferecem  esperança  maior  do  que  acordos 
entre  numerosas  entidades. 

Suécia  — Os  refinadores  suecos  fizeram 
numerosas  compras,  talvez  sete  carrega- 
mentos de  açúcar  bruto  para  embarque  até 
o mês  de  outubro  a preços  que  se  avizi- 
nham de  £ 16.10.0,  custo  e frete  Malmoe. 
Acredita-se  que  alguns  dêsses  carregamen- 
tos se  originem  na  África  do  Sul  e talvez 
Madagascar.  É certo  que  os  preços  foram 
muito  baixos,  mesmo  dentro  das  atuais 
condições  do  mercado,  levantando  suspei- 
tas de  que  os  açúcares  foram  “distressed” 
por  uma  ou  outra  razão. 

Reino  Unido  — Refinadores  britânicos 
adquiriram  um  carregamento  de  açúcar 
brasileiro  a US$  0.1,77  F.O.B.,  estiva- 
do, e também  um  ou  dois  carregamentos 
adicionais  a preço  ligeiramente  inferior  ao 
da  paridade  do  preço  diário  londrino  de 
£ 16.15.0.  Êstes  últimos  talvez  tenham 
tido  origem  na  África  do  Sul. 

Uruguai  — Foi  anunciada  disposição  de 
adquirir  20 . 000  toneladas  de  açúcar  bruto 
para  entrega  entre  agosto  e novembro. 

Iraque  — Seriam  adquiridas  20.000  to- 
neladas para  o período  outubro./ dezembro. 

Japão  — Negociações  com  Cuba  para 
uma  venda  em  bloco  encontraram  resistên- 
cia por  parte  de  Cuba  que  aparentemente 
não  está  cedendo  com  facilidade  a condi- 
ções de  preco  prèviamente  estabelecidas  e 
muito  favoráveis  para  o comprador.  O que 
resultar  dessas  negociações  será  mteres- 
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sante  em  vista  da  importância  do  Japão 
como  comprador  no  mercado  mundial  livre. 

México  — A safra  se  aproxima  do  en- 
cerramento e parece  que  a cifra  final  atin- 
girá dois  milhões  de  toneladas  métricas, 
va  or  em  refinado. 

Estados  Unidos  — A recente  redistri- 
buição  do  déficit  de  Porto. Rico,  de  410.000 
toneladas  curtas,  não  teve  virtualmente 
efeito  sôbre  os  preços,  que  permanecem  na 


vizinhança  de  US$  0.6,90/6,92  CIF.  Pare- 
ce mais  fácil  remover  montanhas  do  que 
alterar  dois  pontos  no  mercado  americano. 
Tal  estabilidade  é satisfatória  para  mui- 
tos ramos  da  economia  açucareira  ameri- 
cana, mas  os  produtores  prefeririam  que 
a estabilidade  fôsse  alcançada  a um  nível 
mais  alto,  mais  perto  do  índice  de  pari- 
dade do  consumidor,  de  US$  0.7,05. 
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ATAS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.A.  A. 


Atas  das  Sessões  Ordinárias  n?,  1,  de  19-1-66:  2,  de  24-1-66-  3 de 
26-1-66;  4,  de  27-1-66;  5,  de  31-1-66;  7,  de  9-2-66  (íarde)  ; 9,  de  í 0-2-66 
(13  Ãoras,)  ; 10,  de  10-2-66  (16  horas)/,  11,  de  11-2-66;  12  de  16-2-66*  13 
de  16-2-66  (tarde)  ; 14,  de  17-2-66  (manjkã) ; 15,  de  17-2-66;  16,  de  17-2-66 
(tarde)  ; 17,  de  2-3-66;  e 19,  de  22-3-66.  Presidência  dos  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  José  Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção,  José  Ma/ria 
Nogueira.  Presentes  os  Srs.  Arrigo  Domingos  Falcone,  Francisco  da  Rosa 
Oiticica,  Silvio  Manz,  Mario  Pinto  Campos,  João  Soares  Palmeira,  J A 
Lima  Teixeira,  Francisco  de  Assis  Almeida  Pereira,  Benedito  Fonseca 
Moreira,  Jessé  Fontes  de  Alencar,  Juarez  Marques  Pimentel,  João  Ursulo 
Ribeiro  Coutinho,  Lycurgo  Portocarrero  Velloso,  João  Agripino  Maia  So- 
brinho, João  Carlos  Belo  Lisboa,  José  Vieira  de  Melo,  João  Carlos  de 
Albuquerque  Filho. 


1°  SESSÃO  — São  transcri- 
tos  em  ata  os  votos  de  boas 
vindas  ao  nôvo  membro  da  C. 
E.,  Sr.  Silvio  Mariz,  bem  como 
os  de  pronto  restabelecimento 
do  Sr.  José  Vieira  de  Melo. 

— Igualmente  são  dadas 

boas  vindas  ao  Sr.  Mario  Pinto 
de  Campos. 

Administração  — Resolve-se 
devolver  à Cia.  de  Armazéns 
Gerais  de  Lyandro  o armazém 
de  sua  propriedade,  em  Cam- 
pos, alugado  ao  I.A.A. 

— Concede-se  à DAP  pror- 
rogação de  prazo  para  a clas- 
sificação dos  tipos  de  açúcar 
da  usina,  visto  tratar-se  da 
expedição  de  Resolução  para 
a safra  66/67. 

Cana  — Transferem-se  co- 
tas, em  São  Paulo,  para  Ar- 
lindo  Sverzut  e Primo  Rissato, 
Fernando  Valezi.  e,  em  Per- 
nambuco, para  Julieta  Pontual 
Ferreira  da  Fonte,  fixando-se, 
outrossim,  cota  de  fornecimen- 
to, em  São  Paulo,  para  Jorge 
Berardinelli. 

Enchentes  em  Campos  — O 
Sr.  Silvio  Mariz  sugere  libe- 
ração imediata  dos  açúcares 
molhados  nos  armazéns  das 
usinas  fluminenses,  por  moti- 
vo das  recentes  enchentes,  o 


que  é aprovado  pela  CE,  com 
cláusula  de  fiscalização  obri- 
gatória . 

2»  SESSÃO  — E aprovado 
o esquema  de  grupo  de  traba- 
lho eleito  para  tratar  do  pro- 
blema da  consolidação  dos  dé- 
bitos das  usinas  de  Pernam- 
buco e Alagoas. 

— 33  baixado  o Ato  n?  5/65, 
de  29-12-65,  do  Sr.  Presidente, 
ante  o recesso  da  CE,  para 
fixar  o preço  do  açúcar  cris- 
tal “standard”,  com  polari. 
zação  de  99.3VPVU,  para  as 
usinas  do  Centro-Sul. 

3°  SESSÃO  — Expediente 
— O Sr.  Arrigo  Domingos 
Falcone  comunica  que  visitou 
o Sr.  João  Agripino  Maia  So- 
brinho. em  nome  da  CE,  e que 
aquêle  membro  da  Comissão 
Executiva  estava  passando 
bem. 

Açúcar  — Sôbre  o problema 
da  transferência  do  engenho 
turbinador  e respectivos  di- 
reitos de  produção  de  Jorge 
Atalla,  com  transformação  do 
mesmo  em  usina  de  açúcar 
cristal,  a CE  aprovou,  preli- 
minarmente, liberação  de  30 
mil  sacos  produzidos. 

— Por  deliberação,  aã  refe- 
rendum, do  Sr.  Presidente  é 


baixado  o Ato  n»  4/66,  de 
21-1-66,  dispondo  sôbre  as  co- 
tas mensais  de  comercializa- 
ção de  açúcar  nos  Estados 
exportadores  da  Região  Cen- 
tro-Sul. 

4*  SESSÃO  — Resolve-se 
adotar  critérios  estritos  para 
concessão  de  aumento  de  co- 
tas às  usinas,  face  ao  que 
dispõe  o art.  1*  letra  a,  da 
Resolução  1.761. 

Adiantamentos  — financia- 
mentos — empréstimos  — Re- 
solve-se adotar  sistema  de  ri- 
goroso contrôle  e fiscalização, 
nas  safras  vindouras,  sôbre 
usinas  norte-r  i o-grandenses 
que  obtiveram  financiamentos. 

5’  SESSÃO  — Recebe  o 
Vice-Presidente  do  Instituto, 
Sr.  José  Wamberto  Pinheiro 
de  Assumpção,  procuração 
para  assinar  contrato  de  fi- 
nanciamento pelo  Banco  do 
Brasil  à produção  extra  de 
demerara  no  Nordeste . 

— Aprova-se  minuta  de  Re- 
solução. autorizando  o Sr.  Pre- 
sidente a nomear  Comissão  de 
Conciliação  nos  locais  neces- 
sários, sob  a presidência  dos 
respectivos  Delegados  Regio- 
nais e com  participação  de  re- 
presentantes dos  produtores  de 
açúcar  e dos  plantadores  de 
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cana,  indicados  em  listas  trí- 
plices, dentro  de  15  dias. 

— É homologado  o Aco  4/65, 
referente  ao  Esquema  de  Fi- 
nanciamento de  Pagamento  de 
Canas  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

7*  SESSÃO  — Expediente 
— Autorizar-se  o Sr.  Presi- 
dente a assinar  contrato  com 
o Banco  do  Brasil,  para  finan- 
ciar a produção  extra  de  dois 
milhões  de  sacos  de  demerara, 
pelas  usinas  de  Pernambuco 
e Alagoas. 

Administração  — Aprova-se 
escaloneamento  do  reajuste  de 
preços  das  refeições  servidas 
pelo  Instituto,  na  sua  sede. 

Adianta/mentos  — financia- 
mentos — empréstimos  — Re- 
solve-se admitir,  sob  compro- 
vação da  regularização  de  des- 
pesas feitas  por  adiantamen- 
tos anteriores,  nôvo  adianta- 
mento ao  Ambulátorio  São  Mi- 
guel, Ala'ôas,  para  efeito  de 
manutenção 

Canas  — Dá-se  vista  ao  Sr. 
Arrigo  Domingos  Falcone  do 
processo  sôbre  reclamação 
contra  a Usina  Bom  Jesus, 
São  Paulo  por  infringir  con- 
vênio homologado  pelo  IA.A., 
no  interesse  dos  fornecedores 
de  cana  de  Piracicaba. 

— Igualmente  pede  vista  e a 
obtém  o Sr.  Arrigo  Domingos 
Falcone,  quanto  ao  processo 
contra  a Usina  Modêlo,  São 
Paulo,  no  interêsse  dos  mes- 
mos fornecedores  acima  indi- 
cados. 

— Em  Pernambuco,  transfe- 
rem-se cotas  para  Fernando 
Lacerda  de  Melo  e para  o fun- 
do agrícola  “Tabairé”,  do  que 
ela  é titular  o Sr.  Nelson  da 
Cunha  Rabelo.  Fixam-se  no 
mesmo  Estado  cotas  de  forne- 
cimento em  nome  de  José 
Jayme  Coutinho  Dias,  Lauro 
Neves  Calabria  e Manoel  Coe- 
lho Ararão.  Em  São  Paulo, 
transfere-se  cota  para  o nome 
de  Waldemar  Prado  Carneiro 
Ijyra. 

Diversos  — É autorizada  a 
transformação  da  firma  indi- 
vidual, Viúva  Gonçalo  Rollem- 
berg  do  Prado.  Sergipe,  em 
sociedade  anônima. 

9®  SESSÃO  — É lido  ofício 
da  Associação  de  Fornecedo- 


res de  Cana  de  Piracicaba 
apresentando  denúncia  contra 
a Usina  Santo  Alexandre,  por 
infrigir  cláusula  do  Convénio 
homologado  em  14-10-64  pelo 
I.A  A , tendo  o Sr.  Arrigo  Do- 
mingos Falcone  solicitado  vis- 
ta do  processo. 

Canas  — São  apreciados  os 
pedidos  de  transferência  de 
quotas  de  cana  solicitados  por 
Eudoro  Pereira  de  Lira  e Gil- 
berto Afonso  Ferreira,  de  Per- 
nambuco . 

10»  SESSÃO  — A C.E  apro- 
va o voto  do  Sr.  José  Maria 
Nogueira,  dispondo  sôbre  a 
distríbuição'  do  contingente  de 
6.340.473  sacos  de  açúcar  às 
usinas  sublimitadas  do  País. 

Convênio  — Ê homologado  o 
convênio  feito  entre  a Asso- 
ciação Rural  de  Itajaí,  a Usi- 
na de  Açúcar  São  Pedro  e a 
Usina  de  Açúcar  Adelaide  S. 
A.,  de  Santa  Catarina. 

Canas  — O Sr.  Domingos 
Falcone  pede  vista  do  proces- 
so relativo  à reclamação  feita 
pela  Associação  de  Fornece, 
dores  de  Cana  de  Piracicaba 
à DR  de  São  Paulo  contra  a 
Usina  SanfAna  por  infrigir 
cláusulas  do  homologado  em 
14-10-64. 

Engenho  — Fica  mantada 
a inscrição  do  engenho  de 
Dante  Belei,  em  Minas  Gerais. 

11»  SESSÃO  — Expediente 
— Nomeia-se  um  Grupo  de 
Trabalho  para  estudar  o man- 
dado de  segurança  impetrado 
pela  Usina  Santa  Lídia,  de 
São  Paulo, 

Açúcar  — É aprovada  se- 
gundo voto  do  Francisco  da 
Rosa  Oiticica,  a concessão  de 
uma  quota  adicional  de  mais 
15 . 000  sacos  de  açúcar  de 
produção  da  Usina  Agro  In- 
dustrial Amália  S.A. 

Crédito  — Nos  têrmos  do 
relator,  Sr.  José  Maria  No- 
gueira, a C.E.  aprova  a ho- 
mologação do  ato  da  Presi- 
dência do  I.A  A referente  aos 
créditos  da  Usina  São  Fran- 
cisco Açúcar  e Álcool  S.A., 
baixado  o processo  à Divisão 
Jurídica. 

12»  SESSÃO  — Canas  — 
Concede-se  ao  Sr.  Arrigo  Do- 


mingos Falcone  vista  do  pro- 
cesso relativo  à reclamação 
da  Associação  dos  Fornecedo- 
res de  Cana  de  Piracicaba  con- 
tra a Usina  Piracicaba  pelo 
não  cumprimento  da  Resolu- 
ção 1 959/65 . 

Engenhos  — A C.E.  can- 
cela a inscrição  do  engenho  de 
Sérgio  Araújo  Oliveira  (Mu- 
tuípe-BA)  e mantem  a do  en- 
genho de  Luís  Malavasi  (Ta- 
quaratinga-SP) . 

13»  SESSÃO  — Expediente 
— O Sr.  Jessé  Fontes  de  Alen- 
car solicita  se  empenhe  o Ins- 
tituto, junto  ao  Ministério  da 
Agricultura,  para  que  seja  es- 
tendido ao  Estado  de  Sergipe 
o combate  à “Cigarrinha”,  no 
programa  de  extermínio  de 
pragas  promovido  por  aquêle 
Ministério. 

Açúcar  — Vai  a diligência 
processo  sôbre  diferença  de 
pêso  na  sacaria  de  açúcar  de- 
merara. 

Adantamentos  — financia- 
mentos — empréstimos  — por 
motivo  de  audiência  da  DJ,  é 
adiado  o julgamento  do  pro- 
cesso em  que  a Associação  dos 
Produtores  de  Açúcar  e De- 
rivados de  Santa  Catarina 
demanda  financiamento  de 
emergência. 

Canas  — Transfere-se  para 
Lauro  Barreto  Cavalcanti, 
Pernambuco,  cota  de  forne- 
cimento de  cana,  antes  des- 
membrada. 

— Vai  a diligência  processo 
em  que  a Associação  dos  lor- 
necedores  de  Cana  de  Piraci- 
caba reclama  contra  a Usina 
São  José,  por  infração  de  cláu- 
sulas de  convênio  homologado 
em  14-10-64  pelo  I.A.A. 

— Dá-se  ao  Sr.  Arrigo  Do- 
mingos Falcone  vista  do  pro- 
cesso sôbre  formação  do  preço 
de  pagamento  de  cana  de  açú- 
car, safra  65/66 . 

Taxas  — Arquiva-se  proces- 
so em  que  Celestino  & Cia. 
pedem,  prorrogação  de  prazo 
para  pagamento  de  débito. 

14»  SESSÃO  — Expediente 
O Sr.  Francisco  Elias  da  Rosa 
Oiticica  encarece  o significado 
da  reunião  dos  usineiros  pau- 
listas para  debate  da  lèi  1.470, 
ao  que  o Sr.  José  Maria  No- 
gueira se  associa. 
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Álcool  — Arquiva-se  proces- 
so de  transferência  de  cota  de 
álcool  de  Francisco  Malta  Car- 
doso e Paulo  de  Abreu  Sam- 
paio Vidal  para  a Usina  Bon- 
fim. 

Canas  — Transfere-se  para 
Armando,  Antonio,  Mario  e 
Oswaldo  Bertoldo  cota  de  for- 
necimento de  cana,  em  São 
Paulo. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento em  nome  de  Francisco 
Amalio  Maria  e Waldemar 
Barreto  da  Rocha,  Alagoas. 

Cancelamento  de  inscrição 
— Cancela-se  a inscrição  do 
engenho  de  Sebastião  Paiva, 
Minas. 

15»  SESSÃO  • — Canas  — 
Transfere-se  cota  de  forneci- 
mento para  o nome  de  Angelo 
Tozatto,  São  Paulo. 

— Fixa-se  cota  emi  nome  de 
Ademar  José  de  Medeiros 
Lundgren,  Pernambuco. 

— Recebe  o Sr.  Arrigo  Do- 
mingos Falcone  vista  do  pro- 
cesso de  reclamação  da  Asso- 
ciação dos  Fornecedores  de 
Cana  de  Piracicaba  contra  a 
Usina  Boa  Vista,  por  infrin- 
gência  de  dispositivos  de  con- 
vênio homologado  pelo  Insti- 
tituto,  em  14-10-64. 

. — Indefere-se  pedido  da 
Usina  São  Francisco,  sôbre 
reajustamento  de  cotas  pre- 
vistas na  Resolução  n»  

1.284/5T. 

Cancelamento  de  inscrição 
— Reconsidera-se  decisão  de 
. cancelar  inscrição  do  engenho 
de  açúcar  turbinado,  álcool  e 
aguardente,  pertencente  ao  fa- 
lecido Sr.  Álvaro  Mendes,  em 
Minas,  determinando-se  manu- 
tenção do  registro  em  nome 
do  filho  daquêle,  Sr.  Antonio 
Mendes . 

16»  SESSÃO  — Aguardente 
Autoriza-se  transferência  de- 
finitiva do  engenho  de  aguar- 
dente de  Rossi,  Pavelli  & Cia.„ 
São  Paulo,  para  a firma  In- 
dústria e Comércio  Santa 
Clara  Ltda. 


Canas  — Fixa-se  cota  em 
nome  de  Anisio  Alexandre 
Ferreira,  sendo  a mesma 
transferida  para  seu  filho, 
José  Anisio  Ferreira,  São 
Paulo. 

— Dá-se  ao  Arrigo  Domin- 
gos Falcone  vista  do  processo 
em  que  a Associação  dos  For- 
necedores de  Cana  de  Piraci- 
caba, reclama  contra  a Usina 
Tabajara,  por  infringência  do 

convênio  homologado  em 

14-10-64. 

Cancelamento  de  inscrição 

— Cancelam-se  as  inscrições 
dos  engenhos  paulistas  de 
Iwao  Nakata,  Constantino 
Marques  Rosário,  José  Gomes, 
Antonio  Garcia  Martins. 

17  SESSÃO  — Expediente 

— O Sr.  Arrigo  Domingos 
Falcone  presta  homenagem  ao 
falecido  usineiro,  Pedro  Orne- 
tq,  cujo  destaque  no  mundo 
industrial  da  cana  de  açúcar 
se  combinava  com  suas  quali- 
dades humanas,  entre  as  quais 
o seu  profundo  amor  à justi- 
ça. O Sr.  Presidente,  em  nome 
da  Casa,  se  associa  à home- 
nagem e esclarece  que,  em 
nome  do  Instituto,  compare- 
ceu o Sr.  Nilo  Arêa  Leão,  De- 
legado Regional  em  São  Pau- 
lo. 

— O Sr.  José  Maria  Noguei- 
ra é indicado  como  represen- 
tante do  Instituto  à Feira  da 
Primavera  de  Leipzig,  sem 
ônus  para  o I.A.A. 

— fi  homologado  o Ato  n» 
8/66,  que  fixa  o recolhimento 
da  diferença  de  preço  do  açú- 
car e constitui  contra  especial, 
em  proveito  de  usineiros  e 
fornecedores. 

Açúcar  — Converte-se  cota 
de  reprodução  de  José  de  Melo 
Costa  e sua  mulher  em  cota 
de  fornecimento  à Usina  Tri- 
unfo, Alagoas. 

Adiantamentos  — financia- 
mentos — empréstimos  — 
Concede-se  parte  do  pedido  de 
financiamento  de  emergência 
à Associação  dos  Produtores 
de  Açúcar  ’e  Derivados  de 
Santa  Catarina. 


Álcool  — Baixa  em  diligên- 
cia processo  de  recebimenteo 
pelo  I.A.A.,  da  Cia.  Agro 
Industrial  Nossa  Senhora  do 
Carmo,  Pernambuco,  relativo 
a álcool  com  graduação  de  95» 
a 99,4»,  a 15»  C,  pago  o preço 
de  industrialização  na  condi- 
ção FOB/Usina. 

— Vai  a diligência  processo 
sõbre  utilização,  pela  Cia. 
Açucareira  São  Geraldo,  São 
Paulo,  de  dois  reservatórios 
do  Instituto,  na  Estação  de 
Barrinha. 

Canas.  — Dáse  ao  Sr.  Arri- 
go Domingos  Falcone  vista  do 
processo  em  que  Associação 
dos  Fornecedores  de  Cana  de 
Piracicaba  reclamam  contra  a 
Usina  Miranda,  por  infringên- 
cia dos  dispositivos  da  Lei  . . 
4.071/62. 

— Tem  vista  de  processo  de 
reclamação  da  Associação 
acima  mencionada,  desta  vez 
contra  a Usina  Vassununga,  o 
Sr.  Arrigo  Domingos  Falcone. 

Tabelamento  de  cana  — 
Dá-se  ao  Sr.  João  Agripino 
Mais  Sobrinho  vista  do  pro- 
cesso sôbre  o problema  da 
fixação  do  preço  de  pagamen- 
to da  cana  na  safra  65/66. 

19»  SESSÃO  — Expediente 
O Sr.  Presidente  é autorizado 
a firma  contratos  com  o Ban- 
co do  Brasil  para  os  finan- 
ciamentos de  entre-safra. 

Administração  — É apro- 
vada Minuta  de  Resolução 
sôbre  a execução  dos  artigos 
11  e 13  da  Portaria  Super-271, 
da  SUNAB. 

— É homologado  convênio 
entre  o I.A.A.  e o IBRA,  sôbre 
a Usina  Caxangá  bem  como 
são  aprovadas  instruções  ao 
interventor  do  Instituto  na- 
quela usina. 

Diversos  — Resolve-se  apro- 
fundar os  estudos  de  regula- 
mentação do  art.  5»  do  Decre- 
to-Lei n»  9.827,  de  10-9-46, 
depois  de  longos  debates  em 
tômo  do  assunto. 


brasil  açucareiro 


Julho— 1966— 65 


BIBLIOGRAFIA 

AÇÚCAR  — PRODUÇÃO  E CONSUMO 


í 


Para  facilitar  o manuseio  na  referência 
bibliográfica,  as  principais  convenções  são:  1(2) : 
33-36,  maio-junho  1965,  significa  volume  ou  ano 
1,  (fascículo  ou  número  2) : páginas  34-56,  data 
do  fascículo  ou  do  volume  1965.  Os  endereços 
das  obras  mencionadas  podem'  ser  adquiridos  na 
Biblioteca  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 
São  mencionados  todos  os  periódicos  em  que  o 
mesmo  tenha  sido  publicado. 

(1)  ABAD,  L.  V.  — Açúcar  y cana  de  azú- 

car;  ensayo  de  orentacion  cubana. . . 
Habana,  Ed.  Mercantil  Cubana,  1945. 
616  p.  il. 

(2)  Produção  e consumo  de  açúcar  na 

Espanha.  Brasil  Açucareiro,  Rio  de  Ja- 
neiro. 27(4)  :362-363,  Abr.  1946. 

(3)  AHFELD,  Hugo  — O consumo  de  açúcar 

na  Europa  Ocidental.  Brasil  Açucareiro, 
Rio  de  Janeiro,  45(4)  :353,  abr.  1955. 

(4)  ALVES,  Raphael  — Três  estudos  sôbre 

a cana  de  açúcar. . . Rio  de  Janeiro, 
I.A.A.,  1965.  41  p. 

(5)  BALANÇO  açucareiro  de  1953.  Braasil 

Açucareiro,  Rio  de  Janeiro.  43(1) : 74-76, 
jan.  1964. 

(6)  BANDEIRA  DE  MELLO,  Joaquim  — O 

açúcar  e a guerra.  |Rio  de  Janeiro,  s. 
ed.  1946|  61  p. 

(7)  BARBOSA  LIMA  SOBRINHO,  Alexandre 

José  — O açúcar  e a produção  agrícola. 
Brasil  Açucareiro,  Rio  de  Janpiro,  . . . . \ 
26(6)  :586-587,  dez.  1945. 

(8)  A crise  mundial  do  açúcar.  Brasil 

Açucareiro,  Rio  de  Janeiro.  26(3)  :282- 
283,  set.  1945. 

(9)  BARROS,  Vidal  — A coerência  do  plano 

de  defesa  da  produção  açucareira.  Brasil 
Açucareiro,  Rio  de  Janeiro.  15(5)  :431, 
maio  1940. 

(10)  BATISTA,  Paulo  Campos  — A produção 

mundial  de  açúcar  aumentou  1600%  em 
84  anos.  Brasil  Açucareiro,  Rio  de  Ja- 
neiro. 64(4):  14-17,  out.  1964. 

(11)  BOLÍVIA.  MINISTÉRIO  DA  ECONOMIA 

NACIONAL  — La  industria  azucarera 
en  1963.  La  Paz,  C.N.E.C.A.  119641. 

84  p.  il. 

(12)  BRASIL.  INSTITUTO  DO  AÇÜCAR  E 

DO  ÁLCOOL  — O açúcar;  1 — eco- 
nomia mundial  2 — economia  brasileira 
(Rio  de  Janeiro | Serviço  Multigráfico 
do  I.A.A.,  1963.  31  p. 

(13)  BRASIL.  INSTITUTO  DO  AÇÜCAR  E 

DO  ÁLCOOL  — Açúcar  e álcool.  |Rio 


de  Janeiro,  I.A.A.,  1948|  4 p.  il. 

(14)  BRASIL.  INSTITUTO  DO  AÇÜCAR  E 

DO  ÁLCOOL  — Açúcar  economia  ca- 
prichosa; (análise  das  modificações  na 
infraestrutura  do  mercado  e seus  re- 
flexos na  tendência  a média  e longo 
prazo).  Rio  de  Janeiro,  I.A. A.,  1964  63. 

(15)  BRASIL.  INSTITUTO  DO  AÇÜCAR  E 

DO  ÁLCOOL  — Amostragem  de  custos 
de  produção  da  indústria  açucareira, 
safras  de  1954/55  a 1956/57 . . . Rio  de 
Janeiro,  I.A.A.,  1959.  80  p. 

(T6)  BRASIL.  INSTITUTO  DO  AÇÜCAR  E 
DO  ÁLCOOL  — Estado  da  Paraíba; 
estatística  do  açúcar  produzido  no  quin- 
qüênio  de  1927-1932.  Brasil  Açucareiro, 
Rio  de  Janeiro.  4(3) : 158-nov.  1934. 

(17)  BRASIL.  INSTITUTO  DO  AÇÜCAR  E 

DO  ÁLCOOL  — Estado  de  Mato  Grosso; 
estatística  do  açúcar  produzido  no  quin- 
quênio de  1928-1933.  Brasil  Açucareiro, 
Rio  de  Janeiro.  4(2) : 98-101,  out.  1934. 

(18)  BRASIL.  INSTITUTO  DO  AÇÜCAR  E 

DO  ÁLCOOL.  Estado  de  Sergipe;  Esta- 
tística do  açúcar  produzido  no  quinquê- 
nio 1927-1932.  Brasil  Açucareiro,  Rio  de 
Janeiro.  3(6)  :394-403,  agô,  1934. 

(19)  BRASIL.  INSTITUTO  DO  AÇÜCAR  E 

DO  ÁLCOOL.  Estado  do  Rio  de  Janeiro; 
estatística  produzida  no  quinquênio  de 
1928  a 1933.  Brasil  Açucareiro,  Rio  de 
Janeiro.  3(4)  :244-255,  jun.  1934. 

(20)  BRASIL.  INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E 

DO  ALÇOOL  — Produtividade,  rentabi- 
lidade e solvência  da  indústria  açuca- 
reira. Rio  de  Janeiro,  I.A.A.,  1963. 

(21)  BRASIL.  INSTITUTO  DO  AÇÜCAR  E 

DO  ÁLCOOL  — Revisão  do  preço  do 
açúcar  — 1965;  2.  ed.  Rio  de  Janeiro, 
I.A.A.,  1965. 

(22)  CAMPOS.  ESTAÇAO  EXPERIMENTAL 

DE  CANA  DE  AÇÚCAR  — Relatório 
geral  ( 1930-1931 ) . . . por  Adrião  Cami- 
nha Filho.  Rio  de  Janeiro,  Tip.  do  Mi- 
nistério da  Agricultura,  1931.  61  p.  il. 

(23)  COIMBRA,  Décio  — A situação  açuca- 

reira internacional.  Brasil  Açucareiro, 
Rio  de  Janeiro.  9(2)  :119-125,  abr.  1937. 

(24)  CONDICIONES  y perpectivas  dei  mer- 

cado mundial  de  la  escassez  a la  gran 
abudancia.  La  Industria  Azucarera, 
Buenos  Aires.  60(855).  39-40,  Feb. 
1965. 


66 


N»  1 (PAG.  66) 


(25)  COUTINHO,  Nelson  — Contigentamento 

da  produção  açucareira.  Brasil  Açuca- 
reiro, Rio  de  Janeiro,  57(5):  14,  maio. 
1961. 

(26)  Defesa  da  produção  açucareira.  Bra- 

sil Açucareiro,  Rio  de  Janeiro.  16(5): 
374-376  — Nov.  1940. 

(27)  A CRISE  de  açúcar  nos  Estados  Unidos. 

Brasil  Açucareiro,  Rio  de  Janeiro 

26(4)  : 398.401,  out.  1945.  - 

(28)  DANTAS,  Bento  & SANTA  ROSA,  Djal- 

ma  — A posição  de  Pernambuco,  em 
face  dos  principais  Estados  açucareiros 
do  Brasil  (1934/35  a 1957/58)  . Recife, 
I.A.A.,  1962.  26  p. 

(29)  DÂNTAS,  Garibaldi  — O Brasil  no  quadro 

mundial  da  produção  de  açúcar.  Brasil 
Açucareiro,  Rio  de  Janeiro.  49(1)  :65-66, 
jul.  1957. 

(30)  DE  CARLI,  Gileno  — O açúcar  na  for- 

mação econômica  do  Brasil.  Rio  de  Ja- 
neiro |I.A.A.,  1937 1 68  p. 

( 31 ) Aspectos  de  economia  açucareira.  Rio 

de  Janeira,  Pongetti,  1942.  304  p. 

(32)  Consumo  de  açúcar  em  1939.  Brasil 

Açucareiro,  Rio  de  Janaeiro.  16(3)  :178- 
179,  set.  1940. 

(33)  DORNECY,  J.  — Propaganda  do  café  e 

do  açúcar;  uma  sugestão  para  o aumen- 
to do  consumo.  Brasil  Açucareiro,  Rio 
de  Janeiro  12(2)  :21,  out.  1938. 

(.34)  EXPANSION  de  la  produccion  azucarera 
en  Bolivia.  Sugar  y Azucar,  New  York. 
55(7):  56,  July  1960. 

(35)  FAO.  ROMA  — Sugar...  Roma,  FAO, 

1952.  131  p. 

(36)  FAU CONNIER,  R.  — Aperçu  sur  quel- 

ques  problèmes  a la  production  de  can. 
nes  a sucre  dans  la  vallée  du  Eleuve 
Sénegal  et  méthode  experimentele  pro- 
posé.  TJAgronomie  Tropicale,  Paris.  17 
(7-8)  :427-491,  Aou-Sept.,  1962. 

(37)  BARDNER,  Jonh  C.  Causas  fundamentais 

da  atual  escassez  de  açúcar.  Brasil  Açu- 
careiro, Rio  de  Janeiro.  26(4)  :401-405, 
out.  1945. 

(38)  GOMES  JUNIOR,  Fernando  S.  — 

Indústria  açúcareira  no  Brasil,  recente 
evolução  e perspectivas  para  a safra  . 

( 1960/61.  Agricultura  em  São  Paulo,  São 
Paulo.  7 (10)  : 27-38,  1960. 

(39)  GUANABARA  FILHO,  Alcino  — Preço 

de  custo  da  produção  de  açúcar.  Brasil 
Açucareiro,  Rio  de  Janeiro.  8(4)  :261- 
267,  dez.  1936. 

(40)  HINCHY,  Vicyor  M.  •—  The  comercial 

production  of  sugar  from  the  Nipah 
Palm.  International  Sugar  Journal, 
London.  40(475)  :301-303,  Aug.  1938. 

(41)  INDIAN  sugar  production;  the  1942-43 

moder  sugar  factory  production.  Inter- 

national  Sugar  Journal,  London 

46(544)  : 97-98,  Apr.  1944. 

(42)  INTERNATIONAL  SUGAR  COUNCIL  — 

The  world  sugar  economy  structure  and 
pilicies...  | London | Internacional  Sugar 
Council,  1963.  2 v.  il. 

(43)  ENOX,  P.  — Produção 'de  açúcar  por 
* acre.  Brasil  Açucareiro,  Rio  de  Janeiro. 

28(1):  36-41,  jul.  1946. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


(44)  LAMBORN,  Ody  H.  — A situação  do 

açúcar  no  mundo  depois  da  guerra. 

Brasil  Açucareiro,  Rio  de  Janeiro 

21(5)  : 479-583,  maio  1943. 

(45)  LEME  JUNIOR,  Jorge  & BORGES,  José 

Marcondes  — Açúcar-de-cana . . .'  Vi- 
çosa, Imprensa  Universitária,  1965.  328 
p.  il. 

(46)  LOURENÇO,  João  de  — O Brasil  no  con- 

junto da  produção  de  açúcar.  Brasil 
Açucareiro,  Rio  de  Janeiro.  4(2):85-86, 
out.  1934 . 

(47)  LOUREIRO,  Osman  — Contribuição  para 

o incremento  da  produção  açucareira  em 
Alagoas.  Maceió,  |Casa  Ramalho|  1956. 

(48)  MACHADO,  Paulo  Monteiro  — Paname- 

rica  econômica  e comercial . . . Rio  de 
Rio  de  Janeiro  |Ed.  do  Autor  I 1939. 
248  p. 

(49)  MAGALHÃES,  Agamenon  — Produção  e 

consumo.  Brasil  Açucareiro,  Rio  de  Ja- 
neiro. 11(1)  :12,  mar.  1938. 

(50)  MARIANO  PERES,  Luiz  — Nuevos  acon. 

tecimientos  en  los  mercados  azucareros. 
Cubazucar,  Habana.  (9-12) : 20-24,  Set.- 
Dez.,  1960. 

(51)  Situación  dei  mercado  mundial  dei 

azúcar  en  los  anos  1954  a 1959.  Boletin 
de  la  Asociaccion  de  Colonos  de  Cuba, 
Habana.  5(21):  5-7,  Nov.  1959. 

(52)  MELO,  Joaquim  — Um  decênio  de  defesa 

do  açúcar.  Rio  de  Janeiro  | Grafica  Rio- 
Arte  | 1942.  44  p. 

(53)  MIKUSCH,  Gustavo  — Consumo,  impor- 

tação e exportação  de  açúcar  no  mundo 
inteiro.  Brasil  Açucareiro,  Rio  de  Janeiro 
6(5) : 306-307,  jan.  1939. 

(54)  Consumo  mundial  de  açúcar.  Brasil 

Açucareiro,  Rio  de  Janeiro.  7(5): 312- 
313,  jul.  1936. 

(55)  Produção  mundial  de  1913  a 1937. 

Brasil  Açucareiro,  Rio  de  Janeiro.  10 
(6)  :461,  fev.  1938. 

(56)  MORGANTI,  Hélio  — Tabelas  de  rendi- 

mentos de  açúcar  e álcool  para  uso  das 
usinas  de  açúcar  com  destilaria  anexa. 
Rio  de  Janeiro,  Ed.  Aloisi,,  1960.  119  p. 

(57)  NEBOT  RUBIO,  Antonio  — Algumas 

cifras  sobre  fabricación  de  azúcar  en  la 
campãna  1958-1959 . Boletim,  de  Informa- 
cion  ãel  Sindicato  Nacional  ãel  Azúcar, 
Madrid.  14(158) : 15-16,  Nov.  1960. 

(58)  PERALTA,  Carlos  M.  — Intensificação 

do  consumo  de  açúcar.  Brasil  Açuca- 
reiro, Rio  de  Janeiro.  17 (2)  :191-192,  fev. 
1941  • 

(59)  PEREIRA  DE  ALMEIDA,  Delson  — Pro- 

dução e consumo.  Brasil  Açucareiro, 
Rio  de  Janeiro.  6 (2)  :60,  out.  1935. 

(60)  PEREZ,  Luis  Marino  — La  situación  dei 

mercado  azucararo  mundial  en  los  anos 
1953  a 1957. . . Habana,  Ed.  Cenit  Pri- 
vately,  1957.  120  p. 

(61)  PONTES,  Gercino  de  — A distribuição 

das  safras  de  Pernambuco  pelo  Brasil. 
Brasil  Açucareiro,  Rio  de  Janeiro.  6(3) : 
180.  nov.  1935. 

(62)  PRODU CCIÕN  de  azúcar  en  Cuba  en 

1960.  Cuba,  Economica  y Financeira, 
Habana,  15(416-417)  :12, 1960. 

JULHO — 1966 — 67 


(63)  LA  PRODU CCIÕN  de  azúcar  em  Cuba  en 

1960.  Cuba,  Economica  y Financeira , 
Habana,  15(416-417)  :12,  1960. 

(64)  RAMIREZ  (José  Ch.  — Apuntos  sobre 

problemas  azucareros.  México,  |s.ed.| 
1963.  131. 

(65)  RESUMEN  estadistico  dei  azúcar  en  la 

Argentina.  La  Industria  Azucarera, 
Buenos  Aires.  16(806):  552,  Dic.  1960. 

(66)  RO  SENFELD,  Arthur  H.  — Sugar  pro- 

duction  in  Egypt. . International  Sugar 
Journal,  London.  38(452) : 304-305,  Aug. 
1936. 

(67)  ROUGIER,  Georges  — Le  Brésil  en  1911. 

Paris,  Garnier  Freres,  1911.  278  p.  il. 

(68)  STATISTICS.  Indian  Sugar,  Calcutta. 

15(9)  : 631-641,  Dec.  1965. 

(69)  SUGAR  crops  of  the  world.  International 

Sugar  Journal.  London.  67(565) : 83-84, 
Mar.  1946. 

(70)  SYMES,  Earl  — Meios  de  aumentar  o 

consumo  de  açúcar  no  Brasil.  Brasil 
Açucareiro,  Rio  de  Janeiro.  9(1):13-14, 
mar.  1937. 

(71)  TRUDA,  Leonardo  — A defesa  da  pro- 

dução açucareira  (um  ensaio  na  econo- 
mia brasileira).  Rio  de  Janeiro,  Jornal 
do  Comércio,  1934.  157  p. 

(72)  UNION  NACIONAL  DE  PRODUCTORES 

DE  AZÚCAR,  México  — UNPASA,  in- 
forma. Boletin  Azucareiro  Mexicano , 
México  (194):  6-9,  Ago.  1965. 

(73)  VITON,  Albert  & PIGNALOSA,  F.  — 

Tendances  e factours  de  la  consomma- 
mation  mondiale  de  sucre  . . . Roma 
Organisation  des  Nations  Unies  pour 
rAlimentation  et  1’Agricultures,  1961 . 
95  p.  il. 

DIVERSOS 

BRASIL:  — Agrirural,  ns.  96/8;  Atualidades 
Pernambucanas,  ns.  33/42;  APE  Boletim,  n.  4; 
Arco-íris,  ns.  97/8;  Boletim  Agro-Pecuário 
Bayer , ns.  44/8;  Boletim  Informativo  da  Fede- 
ração e Centro  das  Indústrias  do  Estado  de 
São  Paulo,  ns.  861/70;  Brasil-Oeste,  n.  113;  Bo- 
letim Informativo  do  Serviço  de  Documentação 
da  Universidade  de  São  Paulo,  vol.  7;  Banas 
Informa,  de  9-5-66  a 13-6-66;  Banco  do  Brasil 
S.A.,  Relatório  de  1965;  CNC-SESC,  Carta  Men- 
sal, ns.  128/31;  Carta  Econômica  do  Nordeste, 
n9  60;  Camera  di  Commercio  Italiana  di  Rio 
de  Janeiro,  Boletim  n9  127;  Conjuntura  Econô- 
mica, n9  5;  Divulgação  Agronômica,  n9  18;  O 
Dirigente  Rural,  vol.  5,  n.  8;  Extensão  Rural,  ns. 
3/4;  Extensão  em  Minas  Gerais,  ns.  126/7;  Ex- 
perientiae,  vol.  6,  ns.  1/4;  FIR,  Revista  Brasilei- 
ra de  Fertilizantes,  n.  7;  Guanabara  Industrial, 
ns.  38/40;  Ginasta,  maio  de  1966;  Informativo 
Estatístico  de  Minas  Gerais,  ns.  14/15;  Jornal 
Discubra,  n9  4;  Jornal  Marítimo , ns.  389/91; 
Noticiário  Torsima,  ns.  1/2;  Notícias  Bibliográ- 
ficas, n9  46;  Novitur,  abril  de  1966;  Paraná 
Econômico,  ns.  156/8;  Petrobrás,  n.  219;  Revista 
Brisileira  de  Química,  ns.  363/4;  Revista  do  IRB, 
n.  156;  Revista  de  Tecnologia  das  Bebidas , ns. 


3/5;  Revista  Brasileira  de  Relações  Públicas,  n. 
5;  Revista  Química  Industrial,  ns.  406/7;  Revista 
Ceres,  n.  72;  Revista  Paulista  de  Contabilidade, 
n.  414;  Seleções  Agrícolas,  ns.  237/8;  SESC 
Informativo,  ns.  49/50;  O Trevo,  ns.  79/80. 

ESTRANGEIRO:  — Agricultura  al  Dia,  ano 
12,  ns.  1/8;  Association  des  Industrieis  de  Bel- 
gique,  Bulletin  ã’ Information,  n.  71;  Agricultura, 
Pôrto  Rico,  ns.  428/30;  Allen  Engineering  Re- 
view,  n9  59;  Agriculture,  Rhode  Islend,  vol.  12, 
n.  1;  Agrotecnia  de  Cuba,  n.  4;  Actividade  Eco-- 
nómica  de  Angola,  n.  71;  Avicultura,  Colômbia, 
n.  3;  Bibliography  of  Agriculture,  vol.  29,  n.  12, 
vol.  30,  ns.  1/2;  Boletin  de  Información  dei  Sin- 
dicato Nacional  dei  Azúcar,  Espanha,  n.  191; 
Banco  Central  de  la  Republica  Argentina,  Bo- 
letin Estadistico,  ns.  1/3;  Boletin  Informativo, 
Ministério  de  Agricultura,  Uruguai,  ns.  1102/ 
1113;  BIES,  Circulaires  mensuelles  ns.  40/41; 
Boletim  da  ALALC , ns,  21/22;  Boletin  Azúcar ero 
Mexicano,  n.  199;  Banca  y Comercio,  México, 
vol.  5,  n.  1;  Corr esponsal  Internacional  Agrícola, 
ns.  4/6;  Camara  de  Comercio  Argentino-Brasi- 
lena,  edieión  conmemorativa  dei  509  Aniversario 
e ns.  602/5;  Confederación  de  Câmaras  Indus- 
triales,  ns.  407/9;  El  Correo  Económico,  México, 
n9  57;  Carta  Quinzenal,  SEPRO,  Paraguai,  1® 
quinzena  de  março  à 2®  quinzena  de  abril;  Cuba 
Economic  News,  n9  9;  Dupont  Agricultural  News, 
Letter,  vol.  33,  n9  1;  Dupont  Magazine,  n9  2; 
Extraits  des  Publications  Etrangères  reçus  au 
BIES,  ns.  31/2;  Fortnigh  tly  Review,  n9  770; 
Hacienda  Publica,  n.  116;  La  Industria  Azuca- 
rera, ns.  864/8;  The  International  Sugar  Jour- 
nal, ns.  805/8;  International  Sugar  Council,  ns. 
2/4 ; Industria,  Guatemala,  ns.  45/7 ; Informações 
do  Uruguai , ns.  1/2;  Informações  da  Argentina, 
n.  1/68;  Industria  Alimentara,  Romênia,  1966, 
ns.  1/3;  Informativo  Comercial,  SEPRO,  Madri, 
n.  12;  Industria  Pesada  Checolovaca,  ns.  4/5; 

Instituto  para  el  Fomento  de  la  Producti- 
vidad  Azucarera,  Venezuela,  Boletim  n.  8; 
Lambom,  Sugar-Market  Report,  ns.  12/23;  Livros 
de  Portugal,  ns.  86/7;  Listy  Cukrovamické,  ns. 
3/4;  Modem  Precision,  vol.  26,  n9  1;  Mitsui  Tra- 
c le  News,  vol.  3,  ns.  4/5;  Noticias  da  índia,  ns. 
257/9;  News  for  Farmer  Cooperatives,  vol.  32, 
n9  12,  vol.  33,  ns.  1/2;  Noticiais  do  Chile,  n.  13; 
Noticiário  das  Nações  Unidas,  ano  15,  n9  2; 
Ohio  Report  on  Research  cun  Developmente,  vol. 
50,  n.  6 vol.  51,  n.  1 OCDE,  Activities,  ns  41/2; 
Proceedings  of  The  Queensland  Society  of  Sugar 
Cane  Technologists,  33rd  Conference,  1966;  — 
— Index  to  Proceedingsi,  1961  to  1965;  Revista 
dei  Consorcio  de  Centros  Agrícolas  de  Manabi, 
n.  108;  Revue  Internationale  des  Industries 
Agricoles,  ns.  2/3;  Revue  Press  Stord,  ns.  1/3; 
Sugar  Reports,  ns.  165/7;  La  Sucrerie  Bélge,  ns. 
6/7;  Sugar  Journal,  ns.  9/11  \ Sugar,  ns.  4/5; 
Sugar  Milling  Research  Institute,  Quarterly  Bul- 
letin n.  30;  Seker,  n.  15;  The  South  African 
Sugar  Journal,  vol.  50,  n.  3;  Tierra  y Agua,  n. 
54;  Taiwan  Sugai',  vol.  12,  n9  4,  vol.  13,  n.  1; 
URSS,  1966,  ns.  1/3;  Zeitschrift  für  die  Zucke- 
r industrie,  n.  3. 
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USINA  RAFAR» 

A Usina  Rafard,  com  escritórios  à Avenida  Angélica  n9  2504 
— São  Paulo  S . P . — C.  Postal  899,  necessita  comprar  u’a  má- 
quina à vapor,  vertical,  de  250  HP,  até  600  RPM,  para  vapor 
saturado  à pressão  de  10  a 12  quilos  — preferencialmente  bici- 
líndrica,  podendo,  entretanto,  ser  monocilíndrica. 

Deverá  ser  usada,  mas  em  condições  de  fácil  recondiciona- 
mento. 

Os  interessados  na  venda  poderão  dirigir-se  ao  endereço 
acima,  ou  diretamente  à Usina  Rafard  — Rafard  — E.F.S.  — 
São  Paulo,  fornecendo  detalhes  e preços. 


INTERNATIONAL 
SUGAR  JOURNAL 

Desde  1899  o 

INTERNATIONAL  SUGAR  JOURNAL 

tem-se  dedicado  à tecnologia  da  produção  de 
açúcar,  passando  em  revista  todos  os  progres- 
sos importantes  nos  setôres  da  agricultura, 
quimica  e engenharia  da  indústria  açucareira 
mundial  Com  o seu  índice  anual  de  cêrca  de 
4.000  entradas,  é uma  obra  indispensável  de 
consulta  com  o maior  volume  de  informações 
técnicas  que  aparecem  anualmente. 

Enviamos,  se  solicitados, 
exemplar  grátis  de  amostra.  Assinatura  anual: 
US$  5,00,  porte  pago  (12  números) 

THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LTD. 

23A  Easton  Street 
High  Wycombe  Bucks 
Ingíaterra 


brasil  Açucareiro 
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LIVROS  À VENDA  NO  I.A.A. 


— ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  — Safras  1953/54,  1954/55,  1955/56; 

Safras  1965/5T  a 1959/60  (dois  volumes),  cada  volume  , Cr$  1.000 

— DOCUMENTOS  PARA  A HISTÓRIA  DO  AÇÜCAR  — Vol.  I 
(ESGOTADO)  — Legislação;  Vol.  II  — Engenho  Sergipe  do 

Conde;  Vol.  III  — Espólio  de  Mem  de  Sá  — Cada  Volume Cr$  2.000 

— LEGISLAÇÃO  — (Estatuto  da  lavoura  canavieira)  Cr$  1.000 

— LEGISLAÇÃO  AÇUCAREIRA  E ALCOOLEIRA  — Lycurgo 

Velloso  — 2 vols.  — c/vol Cr$  2 . 000 

— MISSÃO  AGRO  AÇU  CAREIRA  DO  BRASIL  — João  Soares 

Palmeira  Cr$  1 . 000 

— RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A.  — 

Cada  volume Cr$  500 

— TRANSPORTES  NOS  ENGENHOS  DE  AÇÜCAR  — José  Ali- 

pio  Goulart Cr$  1.000 


— O MELAÇO,  sua  importância  com  especial  referência  à fermen- 
tação  e à fabricação  de  levedura  — Hubert  Olbrich  (trad.  do 


Dr.  Alcides  Serzedello)  Volume  Cr$  1.500 

— PLANO  DE  DEFESA  DA  SAFRA  DE  1965/66  Ci$  300 

— RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DE  1964  Ci$  500 

— PRINCIPAIS  VARIEDADES  C.  B.  — (Separata) Cr$  250 

— EXPERIÊNCIA  PROVEITOSA  — (Separata) ..  Cr$  200 

— ERVAS  DANINHAS  Ã CANA-DE-AÇÚCAR  — Separata)  ..  ..  Cr$  200 
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INSTALADO  TAMBÉM  AO  AR  LIVRE,  O DIFUSOR 
DISPENSA  COBERTURA  E PONTE  ROLANTE 

DIFUSOR  CONTINUO  PARA  CANA 


O DIFUSOR  DE  SMET: 
Recebe  a cana  como  é preparada 
usualmente  para  as  moendas  (corta- 
dores ou  cortador  e Shredder) 
Permite  regulagem  muito  ampla  ajus- 
tando-se às  condições  de  preparação 
e ás  qualidades  de  cana  diferentes 
Dispensa  fundações  custosas 
Consome  muito  menos  energia  do 
que  a1  moenda 

A manutenção  é muito  reduzida  e 
não  exige  paradas  periódicas 


EXTRAÇÃO  DE  AÇÚCAR:  97% 
(perda  de  açúcar  calculada  sóbre 
cana : 0,40%) 

QUALIDADE  DO  CALDO 
Superior  ou  igual  ao  caldo  produzido 
pela  moenda 

Produção  de  1000  Its  de  "caldo  por 
tonelada  de  cana  tratada 

Teor  de  matérias  secas  do  bagaço 
na  saida  do  difusor:  15% 


FABRICADO  NO  BRASiL 


NORDON 

INDÚSTRIAS  METALÚRGICAS  S.  A. 


SÃO  PAULO:  Rua  Dr.  Falcáo,  56  - 12  andar  - Fones:  35-2029,  35-1736  e 34-6762 
Caixa  Postal  391  - End.  Telegr.:  “IMENOR”  S.  Paulo 

Fábrica:  UTINGA  - SANTO  ANDRÉ  - Est.  de  São  Paulo  - Escritório  no  RIO:  Rua  da 
Lapa,  180  - sala  504  - Tel,:  22-3884 
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GRUPO  SEGURADOR 

PÔRTO  SEGURO 

COMPANHIAS  : 

PÔRTO  SEGURO 
CENTRAL 
ROCHEDO 
RENASCENÇA 

MATRIZ: 

Rua  São  Bento,  500 

São  Paulo 


Posso  reduzir 
em  50%  o número 
de  operações 

para  V.  reformar 
o seu  canavial 


Vejamos  como: 

Em  uma  única  passada  destruo  e pulverizo, 
completamente,  a “soqueira”  e 
logo  após  a aração  efetuo  um  completo 
destorroamento  deixando  a 
terra  pronta  para  receber  a sulcagem. 

Desejo  ainda  acrescentar  que  sou  fabricada 
pela  Cia.  Industrial  Santa  Mathilde, 
sob  licença  da  Rome  Plow  Co.,  que 
aliás  foi  quem  me  projetou  e 
aperfeiçoou  durante  anos. 

V.  me  encontra  na  lion  s/a  que  lhe 
presta  ainda  tôda  a Assistência 
Técnica  e Peças  necessárias  para  me 
manter  sempre  em  forma. 

Depois  disso,  v.  vai  continuar  insistindo 
em  reformar  seu  canavial  gastando 
o dôbro  do  seu  precioso  tempo? 

Venha  me  conhecer,  nos  locais  abaixo. 


Praça  9 de  Julho,  100  (Avenida  do  Estado)  Caixa  Postal  44 
Telefone:  37-0131  • Capital  • Piracicaba  • Ribeirão  Prêto 
• Barretos  • S.  J.  do  Rio  Prêto  • Andradina  • Presidente  Prudente 
• Taubaté  • Santos  • Campo  Grande  • Cuiabá  • Bauru. 


AUMENTO  DA  PRODUÇÃO  É IMPERATIVO 
DA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  DO  BRASIL 


0 Sr.  que  é usineiro  está  altamente 
interessado  neste  problema.  A ex- 
pansão da  capacidade  de  sua  usina 
é a única  maneira  de  resolvé-lo. 
A Worthington  pode  ajudá-lo  para 
que  esta  expansão  seja  rápida  e 
lucrativa. 

Apresentamos  8 itens  - que  são 
outros  tantos  problemas  que  ocor- 
rem em  usinas  de  açúcar,  e que 
a Worthington  tem  ajudado  a re- 
solver ém  todo  o mundo 

PROGRAMA  DE  EXPANSÃO  - Su- 
ponhamos que  o Sr.  planeje  sua 
expansão  agora,  antecipando  incre- 
mentos futuros  - em  um,  dois  ou 
mais  anos.  Qual  será  a maneira 
menos  dispendiosa  de  expandir-se, 
atualmente?  Que  deverá  o Sr.  fa- 
zer para  reduzir  o custo  total  do 
programa?  Há  opções  de  equipa- 
mento que  possam  reduzir  real- 
mente  os  custos,  a longo  prazo? 

USO  DO  ESPAÇO  - Qual  a capa- 
cidade de  expansão  dentro  da 


área  existente?  O Sr.  sabe  que 
(possivelmente)  poderá  dobrar  sua 
potência  em  HP,  dentro  da  área 
atual ? 

CAPACIDADE  DE  VAPOR  - Quais 
serão  suas  necessidades  de  vapor, 
quando  for  feita  a ampliação  da 
capacidade  de  usinagem?  Deverá 
ser  estudado  agora  o equipamento 
para  fazer  frente  às  demandas  fu- 
turas de  pressão  e temperatura? 

SELEÇÃO  DAS  TURBINAS  - Turbi- 
nas de  estágios  simples  ou  múlti 
pios  poderão  proporcionar  maiores 
vantagens,  quanto  às  potências 
atuais  e futuras? 

CONTRÔLES  - Como  deverá  ser 
controlada  a produção  ampliada  da 
sua  usina?  Controle  manual,  con- 
trole remoto,  controle  individual,  ou 
uma  combinação  dêsses  sistemas? 

OUTROS  EQUIPAMENTOS  - Quais 
os  outros  equipamentos  requeridos 
para  a expansão?  Lembre-se:  a 
Worthington  fabrica  turbo-gerado- 


res,  bombas  de  processo  e circu- 
lação de  água,  bombas  de  vácuo, 
ejetores,  condensadores  baromé- 
tricos e compressores,  podendo 
ajudá-lo  a resolver  todos  os  pro- 
blemas de  operação. 

PLANEJAMENTO  - De  que  maneira 
deve  ser  planejada  a expansão? 
Qual  o lapso  de  tempo  desde  o 
planejamento  até  a operação?  A 
Worthington  tem  planejado  expan- 
sões de  usinas  em  todo  o mundo. 

COORDENAÇÃO  - Quem  irá  ajudá- 
lo  a investigar  e avaliar  suas  ne- 
cessidades? Quem  estudará  a 
parte  econômica  do  plano  e suas 
alternativas?  Quem  o ajudará  a pro- 
jetar e'  supervisionar  a instalação 
do  equipamento?  A Worthington 
fara  isto. 

Utilize  nossa  experiência  na  ex- 
pansão de  sua  indústria.  Escreva- 
nos  solicitando  maiores  informa- 
ções. 


WORTHINGTON 


Worthington  S.  A.  (Máquinas)  Caixa  Postal  170-ZC-00,  Rua  Araújo  Porto  Alegre,  36  - 10»  andar  - Rio  de 
Janeiro,  Guanabara.  Filiais:  S.  Paulo  - Av.  Angélica,  1968  - Tel.  -52-9108.  Pôrto  Alegre - Rua  Câncio  Gomes, 
244  - Tel.-  2-2227  - Salvador  - Rua  da  Grécia,  8 - ;4.°  andar  - sala  403  - Tel.  2-2374.  Recite 
Ay.  Dantas  Barreto,  576,  10»  andar  - Edifício  AIP  - Tel.  4-2276. 
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PARA  ENLEIRAMENTO  DE  PALHA 

• ENLEIRA 

• ESPALHA 

• REVOLVE 


PARA  DISTRIBUIÇÃO  DE: 

•l  ADUBOS 

VÔÀLCÁRIOS 


• SEMENTES 
• INSETICIDAS 


RENDIMENTO:  10-15  HA/ HORA  A LANÇO  OU  EM  3 LINHAS 

\tíl  os  MELHORES  IMPLEMENTOS  DO  MUNDO! 

|**V|  DO  BRASIL  S.  A.  - R.  ANCHIETA,  35-6.° -TELS.  33-4294-34-9283-  S.  PAULO 


Pontes  rolantes 
Calderaria  pesada 
Fundição  de  aço 


Representantes: 

FARIX  ENGENHARIA 
S/A 

Av.  Nilo  Peçanha 

n.°  26  sala  917 

Rio  de  Janeiro 

Telef.:  52-9397 

Teleg:  FAREGEN 


□ FICINA  ZANINI  S.A. 

Sertãozinho  — Est.  de  São  Paulo 
Máquinas  para  extração  e fabricação  de 
açúcar  — caldeiras  — 


J 
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açúcar  PÉROLA 

SACO  AZUL  • CINTA  ENCARNADA 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA  PEDRO  ALVES,  319 . RIO 
TELEGRAMAS:  “ USINAS"  TELEFONE: 


43-4830 


FÁBRICAS;  RIO  OE  JANEIRO  - SANTOS  — CAMPINAS  — BELO 
HORIZONTE  — NITERÓI  — DUQUE  DE  CAXIAS  (EST.  DO  RIO)  — TRÊS  RIOS 

est.  do  rio  • DEPÓSITOS:  sAo  paulo  — cruzeiro  — juiz  de  fora 


/ A/ 


